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APRESENTAçAO

SERIE MODERNIZAçAO
DO SETOR SANEAMENTO

Os estudos que in tegram a Série Modernlzacño do Setor Saneamento
foram realizados no decorrer de 1994, abrangendo os prindpais temas
de interesse do setor, no curto prazo, de modo a fornecer as bases para a
discussão de urna nova pollUca nacional de saneamento, na qual 0 ele-
mento chave é ø reordenamento insUtudonal e financeiro.

Em função de terem sido realizados concornitantemente, houve
grande integraçao das equipes encarregadas da elaboraçao dos diversos
documentos, aprolundada mediante a realizaçao de diversos seminári-
os e a preparação de relatórios preliminares, distribuIdos a todos os
consuftores e técnicos envolvidos corn o Projeto de Modernização do
Setor Saneamento (PMSS).

o fluxo permanente de inforrnaçöes entre as equipes permitiu
que todos tomassem conhecirnento do andarnento do conjunto dos
trabalhos, o que se reulete na citacão de dados e informaçöes de urn
determinado estudo pelos demais. Apesar disso, nem sempre os
pontos de vista e os dados utitizados são coincidentes, devido ao
uso de informaçoes de fontes e datas diversas. Além de refletir o
clima de liberdade observado no desenvolvimento dos trabaihos, as
eventuais divergencias de opiniöes registradas contribuem, na reali-
dade, para estimular os debates.

Outro ponto a ressattar é o fato de urn rnesrno terna ter sido abor-
dado em vários documentos, como por exempto a avaliacao das potIti-
cas de saneamento adotadas no passado, dos niveis de cobertura dos
servicos prestados a populacao e da necessidade de recursos para in-
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APRESENTAçAO

vestimento no futuro. Pode-se observar que esse procedimento enri-
queceu o conjunto dos estudos, já que as informaçôes e os enfoques
analIticos adotados nem sempre foram da mesma natureza. -

E importante chamar a atençao do leitor para o fato de que, no
perIodo entre a conclusão dos trabalhos, no iiltimo trimestre de 1994,
e apublicacao da Série, no segundo semestre de 1995, importantes
modificaçô~socorreram no pals. Assim, diversas anâlises e considera-
çôes seriarn, corn certeza, diferentes, se realizadas no novo contexto
poI~ticoe institudonal do pals.

- Dentre as prindpais mudanças que devem ser consideradas du-
rante a leitura dos diversos volumes da Série, rnerecem destaque:

• • A reorganizacão da Presidênaa da Repiiblica e dos rninistérios,
através da Medida Provisória n2 813, de 01 /01/95, que transferiu
para o recém-criado Ministério do Planejamento e Orçarnento
(MPO) a cornpetênda para a formulação e coordenação das po-
lIticas nacionais de desenvolvimento urbano. No MPO, foi criada
a Secretaria de PolItica Urbana, que assumiu as cornpetêndas
das Secretarias de Desenvolvirnento Urbano e de Areas Metro-
politanas, ambas do Ministério da Integracao Regional, que foi
extinto, e das Secretarias de Habitacao e Sanearnento do Minis-
tério do Bern-Estär Sodal, também extiinto. Corn essasalteraçOes,
o PMSS ficou vinculado a Secretaria de PolItica Urbana do MPO,
através da sua Diretoria de Sanearnento. -

• 0 veto integral, pelo presidente da ReptThlica (Mensagem

n2 4 ao Senado Federal, de 04/01/95), ao Projeto de Lei n~
199, de 1993 (n2 53/91 naCâmara dos Deputados), que dis-
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APRESENTAcAO

poe sobre a PolItica Nacional de Saneamento, seus instru-
rnentos e dá outras providências.

• A aprovacão da Lei n~8.987, de 13/02/95, que dispOe so-
bre a regime de concessäo e permissão da prestacão de ser-
vicos pciblicos previsto no artigo 175 da Constituiçäo Fede-

ral. A Lei diz, em seu artigo 1~,parágrafo iinico, que “a União,
as estados, o Distrito Federal e os municIpios promoverão a
revisão e as adaptacOes necessárias a sua legislacão as pres-
cricOes desta Iei, buscando atender as peculiaridades das di-
versas modalidades dos seus servicos”. Os diversos capltulos
da lei abordam as questöes relativas ao pleno atendimento
do usuário, bern como seus direitos e obrigacaes; polltica
tarifária; Iicitaçao; cláusulas essencials do contrato de con-
cessão; encargos do poder concedente; encargos da conces-
sionária; intervencão do poder concedente na concessão;
extensão da concessáo; e permissOes.

• A Resolucao ri~1 79, de 28/04/95, do Conselho Curador do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), aprovando o
Prograrna de Saneamento (Pró-Saneamento), corn o objetivo de

“aumentar a cobertura dos serviços de abastedrnento de água e
esgotarnento sanit~rioe apoiar açOes de sanearnento integrado
para a populacao de baixa renda - alvo dos programas do FGTS,
bern corno a rnelhoria da eliciência e eflcácia dos agentes presta-
dores de serviço”. Poderão ser mutuários do Pró-Saneamento os
estados, mu niclpios, Distri to Federal, concessionários estaduais e
municipais de sanearnento e orgaos autônomos municipais.
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• Aaprovacão da Lei n~9.074, de 07.07.95, estabelecendo nor-
mas para outorga e prorrogacão das concessöes e perrnissOes de
serviços p~blicosprevistos na Lei n~8.987, de 13.02.95.

• 0 inlcio da contratação de novas operacOes de empréstimo
pelo setor de saneamento corn recursos do FGTS, interrompidas
desde 1991, prevendo-se a aplicacão de R$ 652 milhOes em 1995.

• A aprovacão pelaCâmara dos Deputados, nos rneses de rnaio e
junho, de diversas emendas constitudonals no campo da ordem
econômica, sujeitas, ainda, a aprovacão do Senado Federal.

• 0 êxito do Piano Real que, no decorrer de urn ano após sua
criação, conteve a inflação acumulada em cerca de 35%, e a irn-
plantacao da Medida Provisória n~1.053, de 30/06/95, desinde-

xando pardalmente a economia.

As mudanças citadas, em que pesem seus efeitos sabre o setor,
não afteram, na essência, a validade dos estudos realizados, cujos con-
tecidos são sintetizados a seguir.

Volume 1 - Fundamentos e Proposta
de Ordenamento Instituclonal

Os estudos realizados pelo Nódeode Pesquisas em lnforrnaçOes
Urbanas (lnfurb), da Universidade de São Paulo (USP), corneçarn abor-
dando a situaçao atual, as desafios que se apresentam a partir das con-
diçOes de inserção dos servicos de sanearnento nas 6ltirnas décadas e as

12



APRESENTAcAO

bases jurIdico-institucionais da estrutura de regulacao e controle. Nesta

etapa são analisados as fundamentos do ordenamento institudonal e
controle, rernetendo-se a forrnalizacão para a parte seguinte.

A descricão detaihada do ordenamento proposto - espinha dor-
sal do trabatho - e então apresentada, ao lado das rninutas dos ins-
trumentosjuridico-institucionais necessários a sua irnplantaçao. Re-
forca-se a necessidade de separar corn clareza as funçOes tIpicas de

exercicio da titularidade - a regulação, o controle e a coordenação
executiva - da execucão dos serviços.

Em relaçao as entidades de prestacão dos serviços, forarn avalia-
das as potendalidades e condicionantes legais das várias forrnas possl-
veis de organizacão das pessoas de direito pciblico e de direito privado,
de acordo corn a legislacão em vigor.

A parte final é de carâter auxiliar, voftada ao apoio a posslveis
acOes futuras para a desenvolvimento da estrutura institucional propos-
ta nas seçOes anteriores. Trata-se da implantacao de urn sisterna de in-
formaçOes do sanearnento e da administraçâo da transição. Essas linhas
de ação, absolutarnente fundarnentais para a eflcácia do novo ordena-
mento, não poderiarn ser objeto de urn detaihamento maior antes da
operacäo do órgao nadonal. E a ele que competirá, corn base em uma
estrutura estável, implantá-las.

Volume 2 - Novo Modelo de
Flnanclamento para o Setor Saneamento

0 esgotarnento do modelo de finandamento do setor baseado
nos princIpios do Sistema Financeiro de Saneamento (SFS) e do Planasa

determinou a busca de novos instrumentos de sustentação dos investi-
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mentos indispensáveis a universalizaçao dos serviços, em consonância
corn as princlpios que norteiarn a reestruturação do atual rnodelo.

A equipe da Escola Brasileira de Administracão Ptibiica da Fun-
dacao Get6lio Vargas utilizou a técnica de avaliar a passado como

chave para a apresentacão de proposta de urn novo modelo de (man-
damento do setor. Assim, estudou as alcances e lirnites da autonomia
tarifária a partir dos critérios utitizados nas décadas de 70 e 80; sua
capacidade de sustentar as custos de operacão e manutenção dos sis-
temas, bern coma de remunerar as investimentos realizados; e os limi-
tes das tarifas como instrumento capaz de cumprir integralmente o
objetivo de universalizacao do atendimento da demanda essencial. 0
capItulo conclui apontando a necessidade de instituir algurna forma

de subsldio para a populacão pobre. -

As possibilidades de finandar novas investimentos e subsidiar a
populaçâo pobre corn rocursos fiscaisoriundos dos trés nlveis de gayer-
no são abordadas mediante análise da evolução da carga tributária e da

distribuição dos recursos flscais entre a União, as estados e as municlpi-
as; dos ajustes na tributaçao após a prornulgacao da Constituição de
1988; das financas péblicas munidpais; das condicoes financeiras do
setor pi~blicovis-à-vis a expansão necessária dos servicos de saneamen-
to; e das especulacOes em torno de uma possIvel reforma tributária e

seus efeitos sobre as investirnentos socials.

A principal fonte de recursos do setor é então considerada, estu-
dando-se a evolução do FGTS, as alteraçOes institudonais em curso

sabre a Fundo, e sua capacidade futura de finandar investimentos em
saneamento. As possibilidades de obtencão de financiarnentosexternos
podern ser concretizadas no futuro, a exemplo do ocorrido no perlodo
1970/1994, conforme enfocado em capltulo especilico sabre a tema.
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A proposta de urn nova modelo de finandarnento e apresentada,
considerando-se as questOes de autonomia tarifária e auto-flnandarnen-
to, as posslveis fontes de finandamento, a cancessãa de subsIdios para
atender a demanda essendal da populacao carente e, finalmente, su-
gestOes para a operacionalizacao do modelo e uma estimativa do man-
tante de recursos que poderia ser diredonado para a atendirnento das
necessidades do setor nos próximos anos.

Volume 3- lmpllcaçoes e Desaflos da Flexlbllizaçao
lnstltuclonal na Prestaçao de Serviços de Saneamento

0 documento, de responsabilidade da Acqua-Plan Estudos, Pro-
jetas e Consultaria, apanta as desafios e implicacoes que envolvem a
transiçäo entre a situação atual e a implantaçãa de urn nova rnodelo
institudonal e financeira para a setar saneamenta. As prapostas de fle-
xibilizaçAo na prestaçao dos servicas pracuram oferecer urn desenho
preliminar para encarninhar as entendimentas acerca da canstruçaa de
uma nova fase para a setor, diante das irnportantes transforrnacOes sod-
ais, pollticas e econOmlcas que vêrn ocorrendo no Brasil e no rnundo e
que, certamente, serâo ainda mais acentuadas nesse final de rnilênio.

0 estudo aborda as antecedentes e o estado atual da prestacao
dos serviços de sanearnento e a quantidade de recursas financeiros
necessários a universalização do atendirnento nas diversas regiOes do
pals. Em seguida, fornece a registra das bases de urn nova modelo de
gestãa, para depois destacar e analisar as implicacOes e as desafios da
flexibilizacao na prestacão dos servicas.

A questão e explorada em diversos nIveis, inclusive no ârnbito

das passIveis transforrnaçOes a se processarern nos municIpios e nas
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companhias estaduais de sanearnenta básica, sem dL~vidaas pólos prin-
dpais das mudanças decorrentes do processo de flexibilizacäo.

0 capItulo final é dedicada a apresentaçao de diretrizes estratégi-
cas para a flexibilizaçâa, traçanda as linhas básicas para a canduçãa do
proce~sode transiçãodo setar, da situaçãa atual ao estágia desejado.

Volume 4 - Demanda, Oferta e Necessidades
dos Servlços de Saneamento

O abjetivo central do trabatho elabarado pelo Instituta Sodeda-
de, Papulacãa e Natureza (ISPN) é fornecer urn diagnostico das neces-
sidades presentes e futuras na area de saneamenta, corn base na evolu-

caa do padrão demagráuico do pals. Assim, foram cansideradas a eva-
luçao recente e a deficit atual, e projetada a demanda prevista ate a ano
2010, em relacaa aos serviças de saneamento básica, especificamente
abastecirnento de água, esgaiamenta sanitário e coleta de lixo.

A especilicidade do estudo e representada pelo enfoque demo-
gráfica. Estabeleceu-se, em primeira lugar, a evolucão das necessidades
a luz das rnudanças ocarridas, tanta nos padrOes dernagráficas coma na
aferta de serviças, para em seguida dimensianar as necessidades futu-
ras, carnbinanda estirnativas do deficit atual cam hipóteses diferenda-
das de atendimenta e projecOes de papulacao. -

O trabalha traça, de inldo, urn panorama geral das grandes ten-
dêndas populadonais em curso (queda da fecundidade, transiçãa urba-

na) e urn retrato da situacãodo setor par regiaa e tamanha de rnuniclpio,
utilizando as inforrnaçoes da Pesquisa Nadonal de Saneamento Básica,
realizada pela IBGE em 1989. Em seguida, avalia a perfil da dernanda e

das canseqüentes necessidades nas diferentes sub-setares de sanearnen-
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to, corn base nas inforrnaçOes dos Censos Demográficas de 1970, 1980 e
1991, enfacanda a pals, as grandes regiOes, as estados e capitais, as regi-
Oes rnetrapalitanas e as cidades, segundo a dasse de tamanha.

Urn capltula inteira e dedicada aa dirnensionamenta dos cus-
tos necessárias para atingir diferentes patamares de atendimento em
cada urn dos serviças básicas. Para tanta, são farmuladas diferentes
hipóteses da panto de vista de engenharia sanitária e, a partir da
estirnativa de custos unitários e da projecão da populacao, prajeta-
dos as custas de atendirnento, em diferentes nlveis, para as diversos
tipos de cidades e para as regiOes.

Finalizanda, são apresentadas algurnas reflexOes sabre a situacão
atual, as prablemas e perspeclivas do setor, indusive quanto aas nIveis
de renda da populacao e a acessa aos serviços de sanearnenta básica.

Volume 5 - Proposta de Regulaçao

da PrestaçOo de Servlços de Saneamento

Ficou a cargo da Fundação do DesenvolvimentoAdministrativa (Fun-
dap), através do Instituto de Economia do Setor Póblico (IESP), da Univer-
sidade de São Paula, desenvolver urn modelo de regulacao para a setar.

A prirneira parte do trabalhoexamina a tendência recente da regu-
laçao de serviças piiblicos no BrasH, enfocando as prindpais pantas da
relação entre a poder cancedente e a concessianária, que dãa suporte a
relacãa contratual. Dentro dessa perspectiva, realiza urna análise carnpa-
raliva das leis de cancessãa dos estados de São Paula, Rio Grande do Sul,

Pernambuco e Santa Catarina e do municIpia de Limeira, bern coma do
Prajeto de Lei n~202-F, do Senado Federal (atual Lei ri~8.987/95), iden-
tificanda as principals pontas de regulacão para a cancessãa.
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0 passa seguinte é a apresentacãa de propasta de regulacão
da prestacão de servicos de sanearnento, sob a expectativade que a
setor conhecerá, ao lango dos próxirnas anos, alteraçOes significati-
vas em seu ardenamenta institucional e no sisterna de financiamen-
to. 0 trabalhocontém, ainda, urn modela básica de cantrata de con-
cessão de serviças de abastecimenta de água e esgatarnenta sanitá-
rio, cam artigas camentados. - -

0 Anexo I corresponde a minuta de prajeto de lei que “dispOe
sabre o regime de cancessãa de serviças ptThlicos de abastedrnento de
água e esgatarnenta sanitária e dá outras pravidêndas”, incorporando
as termos do substitutivo da Câmara dos Deputados ao Prajeta de Lei
n2 202-F, de 1991, do Senado Federal (atual Lei n~8.987/95) 0 Anexa
II contém minuta de prajeta de lei camplernentar sabre a rnesrno tema,
em camplementacaoao Prajeta de Lei n2 202-F (Lei n2 8.987/95).

Volume 6- Anállse Comparada da Legislacao
Internaclonal sobre Regulaçao da Prestaçao
de Servlços de Saneamento

Realizada pela empresa N.H. Consultaria e Planejarnenta Ltda.,
a pesquisa calheu subsIdios em experiências internadonais, corn a ab-
jetivo de auxiliar a PMSS na elaboração de urn nova modelo institudo-
nal e na apresentacãa de prapastas sabre regulacâa, tarifas, qualidade
dos servicas, finandamenta do investimenta, farmas de gestãa, subsIdi-
as, atribuiçOes de cada nlvel de gaverno, privatizacão e questOes tecno-
lógjcas, ao lado de autsas ternas relevantes.

Após analisar a legislacao e a experiênda brasileira afeta aa setor
- como a -ardenamenta canstitucianal, Codigo de Aguas, Planasa e Sis-
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tema de Gerendamenta de Recursos Hfdricas do Estada de São Paulo,
dentre outros -, e as prajetos de lei em andamenta no Cangresso que
interessam ao sanearnento básica, forarn estudadas, em profundidade, as
legislacOes da Franca, Espanha, inglaterra, Chile, Argentina e ColOmbia.

Forarn avaliadas, espedficarnente, questOes básicas da regula-
ção do usa dos recursos hldricos, em geral, e do sanearnenta, em
particular, corn base, respectivamente, nas experiências dos Estados
Unidos e da Inglaterra.

No capltulo dedicada as condusOes e sugestOes são abordados
as problemas basicos a serem enfrentados, tanta de natureza institucio-
nal (planejamento gavernamental e formulação de pollticas pi~blicas,
gerenciamenta integrado de recursos hidricas, reforma do Estado, in-
duindo a reestruturaçãa do setar estatal e a alternativa de privatizacão e
regulaçao do setar), como as relativos a gestão (forrnas e madelas de
gerendamento), além das questOes tecnalógicas.

O volume e encerrada corn a apresentacãa de uma agenda para
a reforma do setor de sanearnenta do Brasil.

Volume 7 - Diagnóstlco do Setor Saneamento:
Estudo Econômlco e Flnanceiro

Este estudo abrange urn diagnostico do setor, envolvendo as corn-
ponentes econômico e financeiro e as pallticas p6blicas tracadas para a
abastedmento de água e esgotamento sanitário, e foi realizado pela
equipe técnica da ernpresa Aliança, Pesquisa e Deserivalvirnento Ltda.

0 trabalho inida-se corn a análise da dinâmica dernagráfica do
pals, da evaluçAa dos nlveis de cobertura dos servicas nas i~ltimasdéca-
das e das inter-relacOes entre a saneamenta e a sai~deda populacão.

19



APRESENTAcAO

Segue-se urn alentado capItula sabre as palIticas ptThlicas de sa-
nearnenta básico, desde a criação do Planasa ate o presente, enfatizan-
do o contexto rnacroeconômica da perIodo e apresentanda, ao final,
urna avaliacão das pollticas traçadas para a setor, a partir de 1968.

O financiarnento das pollticas de sanearnento é enfocado de
acordo corn as principais fantes de recursos, coma a FGTS, as trans-
ferênci-as federais a fundo perdido, as apartes dos governos estadu-
ais e as empréstirnos externas. -

A estirnativa da necessidade de recursos para investirnento cam
vistas a eliminar as deficits atuais e atender a crescirnenta da papu-
laçao e realizada para a perIodo 1991-2011, a que perrnitiu cotejar
tais projecOes corn a capacidade de financiarnento do setar póblico
dentra de cenários alternativas de crescimenta da ecanomia brasi-
leira no perIodo 1994/2004.

Par 6ltirna, a trabalha apresenta urn balanco entre as necessida-
des de recursos para investirnenta, a evolucão do PIB prajetada para
1994-2004 e as disponibilidades de recursos dos trés nlveis de governa.

Volume 8 - Aplicaçao do Método de Avallaçao
Contingente em Projetos de Abastecimento de Agua

0 estudo de Diomira Maria C.P Faria introduz urna rnetadalogia
de avaliaçaa ecanômica para priorizar areas objeta de intervencao corn
prajetas de sanearnento básica - a Métoda de Avaliacão Conungente
(MAC), atualmente adotado para estimar mudancas no bern-estar da pa-
pulacao. As rnudanças, ao serem traduzidas em valores rnonetários, per-
mitem analisar a viabilidadesóda-ecanômica de projetas, coma também
constsuir indicadores que poderão nartear a tomada de dedsOes no setor.
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0 trabalho apresenta, inidairnente, o marco conceitual da meta-
dalogia. Em seguida, relata urn estudo de caso desenvolvido para a Pro-
grarna de Despaluicãa dos Ecassistemas Litorâneos do Estado do Esplri-
to Santo, co-finandado pelo Banco Mundial.

A autora farnece todosas detalhes para a planejamenta e execu-
cão da pesquisa de campo (desenha e ajuste do questiDnárierrealiza-
cäo de pesquisa piloto, estirnativa do tarnanho da arnostra, etc) e des-
aeve o ernprego do MAC nas areas a serem benefldadas corn melhori-
as nos sisternas de abastedmento de agua da GrandeVitória e Guarapari.

Os capltulos finals enfacam a avaliacao ecanôrnica do Programa
feita pelo Banco Mundial, onde as benelIcios forarn estirnados pelo MAC;
o impacta do Pragrama na rnelhoria da sa(ide piiblica; urna análise cr1-
Lica do rnétodo e urn estudo da distribuicao de renda e estratificaçao da
demanda de água par categoria de renda. 0 questionaria utilizado na
pesquisa de carnpo é apresentado em anexa.

Maria EmIlia Rocha Mello de Azevedo
Secretária de PolItica Urbana do MPO

Fernando Rezende
Diretor executiva do IPEA
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PROJETO DE MODERNIzAçA0
DO SETOR SANEAMENTO

indicadores de comportamento do setar de saneamento, ao Ion-
go da ültima década, revelarn diflculdades crescentes em relação a uni-
versalizaçao da prestaçãa dos servicos a populacâo brasileirae ate mes-
rno para a manutenção dos nIveis de cobertura já alcançados.

O modelo institucional e financeiro criado no final dos anos
60 para a implementacao dos servicos de saneamento no Brasil,
responsável pela elevacãa dos indices de atendimento do setor,
vem apresentando urn prolongado processa de esgotamento, ca-
racterizado par desequilIbrios de natureza institucional, financeira
e empresarial, este tiltirno a nIvel operativa. Simultanearnente, gra-
ves dificuidades, coma as que se relacionam a seguir, ainda persis-

tern na oferta dos servicos:

• Nas areas urbanas, 12% da populacão não possuern acesso a
qualquer sisterna de abastedmenta de água tratada e 65% não
dispOern de servicos de coleta de esgatas. No rneia rural, sornen-
te 9,28% e 7,40% dos darniculias são atendidas, respectivarnen-
te, cam abastedmento de agua e esgotarnenta sanitário adequa-
dos (FIBGE, Censo de 1991).

• Segue em curso urn significativa processo de paluicão arnbien-
tal, devido a carênda quase absaluta de tratarnento de aguas ser-
vidas e a disposicao inadequada dos resIduos sólidos. Apenas 8%
do esgota produzido no pals recebern tratarnenta.
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• Varios sisternas rnetrapalitanos de abastedmento de água apre-

sentam-se saturados ou em vias de saturaçãa.

• Ha dificuldades e custos crescentes para abtenç~ade urna aferta
adequada de recursas hidricos.

A canseqüência mais grave deste quadra é o risca de regressão
nos Indices de cobertura já verificadas, inclusive a que se refere aos
serviços de abastedrnento de agua tratada, tendo em vista não so a
incapacidade de parcela dos prestadores dos servicos se autornanterem
comaorganizadores efidentes e viáveis, coma tarnbém a irnpossibilida-
de de rnanutencão dos niveis de investimentas necessários para a pres-

tação ampliada do atendirnento. -

A ausênda de uma polltica de saneamento a partir da deteriora-
ção do Planasa, instituido em 1971, tern resultado em açOes pi~blicas
desardenadas e desarticuladas, incapazes de promover a adequado
equadanamento dos problemas relacianados ao abastedmento de água
e ao esgotamenta sanitário no Brasil. Não menas grave é a situacão dos
demais ramos do sanearnenta ambiental, tradidonalmente órfãos de
uma poiltica nadanal que apóie as acOes munidpais em areas coma
residuos sólidos e drenagern urbana, entre autras.

E neste cantextoque se desenha a necessidade de urn novamar-
co de referenda para arientar e balizar, do panto de vista da politica
piThlica, a nlvel nacional, as acOes que são desenvolvidas pelas institui-
çOes pciblicas e privadas no campa do saneamenta.
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Concepcao e objetivos

Canstatada a precariedade das palIticas pCiblicas e dos serviços
de saneamento no pals, agravada pelo cresdrnento significativa da p0-
pulação, sobretudo na periferia das grandes ddades, a governo brasilei-
ro, através da entãa Secretaria de Saneamento do Ministéria do Bern-
Estar Social (SNS/MBES), concebeu a Prajeta de Modernizaçao do Se-
tar Sanearnento (PMSS).

lnidado em 1992, mediante caoperacãa entre a SNS/MBES e a
Instituto de Pesquisa Econôrnica Aplicada (IPEA) e co-flnanciado pelo
Banco Mundial, a Prajeto tern par objetivo prornover a modernização
do setor de sanearnento do Brasil e a retamada dos investimentas na
área*. 0 PMSS é gerido par urn Comitê de Direção que, em janeiro de
1995, passou a ser presidido pela Sea-etaria de Palltica Urbana do Mi-
nistéria do Planejamento e Orcamenta, que recebeu dos extintos
MBES e Ministéria da lntegracaa Regional (MIR) a incurnbênda de en-

carninhar a solucão das questOes urbanas.

0 Projeta é composta de duas linhas de açãa complementares e
interdependentes. A primeira é a Companente Institudonal evisa, prin-

dpalrnente, desenvalver estudos aplicados para a reestruturacaa do Se-
tar sanearnento, induindo: a revisãa dos atuais rnodelos institudanais e
de finandamento do setar, cam a definiçao de urn nova rnodelo de
regulacão capaz de estimular urn maiar grau de campeticaa entre as
agentes prornotares das atividades de sanearnenta; o desenvalvirnento
dos instrurnentos institucionais (jurldicos, administrativos e técnicos) e a

* Os estudos preliminares do PMSS foram conduzidos pela SNS ainda noâmbito do Ministé-

rio da Ação Social (MAS), em 1991, corn o apoio do Departamento Nacional de Planejamen-
to e AvaIiac~o(DNPA), do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.
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pravimento dos equiparnentas e cansultorias técnicas necessáriasa ca-
padtacão e a cansolidação dos agentes federais envolvidos no setor; e a
preparaçao de urn prajeta de gerendamenta de demanda par serviços

de sanearnento e reabilitacão dos sistemas existentes.
A segunda linha de ação cantempla urn Componente de Inves-

timentos e Modernização em três Campanhias Estaduais de Sanea-
—-mento Básico (CESB’s) - a Companhia Catarinense de Aguas e Sanea-

menta (Casan), a Ernpresa Balana de Sanearnento (Embasa) e a Em-
presa de Sanearnento do Mata Grosso do Sul (Sanesul), visando data-
las, no prazo maxirno de cinca anos, de coridicoes técnico-financeiras
que assegurem urna palluca saudável de financiamenta dos investi-
mentos. Os resultados deste componente deverão, tarnbérn, comple-
mentar o cornpanente institucianal do PMSS e prapardonar urn efei-
to dernonstração para as demais CESB’s.

Esta segunda linha de ação busca induzir as ernpresas de sanea-
mento a atuar em bases empresariais, através de maiar independênda
financeira, padrOes efidentes e eficazes de atuaçaa, e ampliaçãa da
autonomia e da respansabilidade de seus quadros dirigentes sobre as
resultados gerendais apresentados. 0 Projeta passui urna Unidade de
Gerendamento (UGP/PMSS), localizada no IPEA, que se encarrega de
executar a Componente Institudonal e supervisionar a desenvolvirnen-
to do Cornpanente de Inveslimentas.

Para rnodernizar a setar saneamenta é preciso, em linhas ge-
rais, eliminar ineficiências e maximizar as processos de produção,
distribuiçao e cornerdalizacão de servicas, corn vistas a- preparar as
instituicOes do setar para responder adequadamente as seguintes ne-
cessidades: aumentar, a partir de esquemas técnico-econômico-fi-
nanceiros auto-sustentaveis, a cobertura dos serviças em areas urba-
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nas e rurais; incorporar novas acOes complernentares e inadiáveis na
area de sanearnento arnbiental, coma tratamenta de residuas sóli-
dos e lIquidos, recuperaçãa de areas degradadas e drenagem; me-
Ihorar a qualidade dos servicas prestados a papulacão; e moderni-
zar práticas, processos e métodos de gestão.

Na presente etapa de desenvolvimento do Companente Institu-
donal do PMSS destacarn-se as estudos e pesquisas que embasarão a
elaboracaa de novas propastas para a setor, cansubstandadas em:

• urn nova marco institudonal e regulatório, que permita disdpli-
nar, de forrna coerente e inovadora, as relacOes entre diferentes
nlveis de governa, as formas de intervençãa do Estada e de partid-
pacão do setor privado no desenvolvimento e exploraçao dos ser-
vicas de saneamenta, em candiçOes de efidênda crescente;

• urn sistema de uinanciamento que assegure aos agentes presta-
dares de serviças de sanearnento candiçOes de auto-sustentação
financeira e de geraçäo interna de recursas, além da rnabilização
de recursas das rnais variadas fontes para a finandarnento de
suas aperacOes narrnais e de seus pragrarnas de expansão.

Componente Instituclonal

Os estudos desenvolvidos par esse carnpanente tern as seguintes
objetivos:

• forrnulacão de propastas para a estabelecirnento de nova ma-
delo regulatória do setor de aguas e esgotos no Brasil, induindo
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pIano de acãa para reformulacãa institucional, rninutas de pro-
pastas de legislacão e regularnen[acao, edefinição de funçOes e
mecanismas nos niveis federal e estadual;
• avaliaçSo e reformulação da pragramacãa de investimentos e
madelo de financiamento do setor nos nlveis federal, estadual e
municipal, objetivanda ampliar sua efidência e assegurar a me-
Ihoria do auto-fmnanciarnenta das companhias do setor;

• rnelhoria da capacidade institucional das entidades setariais
federais, estaduais e municipais, para curnprirem suas responsa-
bilidades, estabeleddas no Projeta e nos mecanismos institudo-

nais e pollticas setariais a serern propostas;

• melhoria da administsacão do setor quanta as técnicas de planeja-
mento, cornerdalizaçao e operaçãa, induindo reduçaa de custas; e

• preparacão de prajetos de gerenciamento de dernanda de água
e reabilitação de sistemas.

A reestruturação do atual modelo institudanal e financeiro do

setar devera atender as seguintes princIpios narteadares:

Autonomia e regulacão - A autanomia administrativa requer or-
gaas e entidades sólidas e bern preparados, bern camo delegaçäo de

autoridade e estabelecirnenta de metas e controle dos resultadas. A ex-

periênda recente no Brasil e em outras paises em desenvalvimen to mos-
Ira que urn pracessa de regulacao, estadual e ou federal, é condiçao fun-
damental para que estes aspectos possam ser exerdtadas. Evidenda, tarn-
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bern, que ha fortes correlaçoes entre a performance do setor e as caracte-
rIsticas dos órgaos de regulacãa e controle au da entidade governamerital
que orienta e avalia suas instituicOes. Nestesentido, a tarefa de moderni-
zar a setar indui a forrnulacão de uma prapasta de regulacaa, no ârnbito
da realidade social, jurldico-Iegal, econômica e polfticado pals, e sob as
prernissas de autonomia corn maior responsabilidade, independênda em-
presarial, campeticão e dedsão poiltica, além da existênda de entidades
póblicas capazes de exercer a controle sabre a prestacão dos serviços.

Flexibilizacão institucional - 0 trabalho de rnadernização do se-
tar buscará canceber arranjos instituaonais floxiveis que possibilitern a

existência de uma garna de opcOes para prestação dos serviços, envol-
vendo a setor pliblico e a setor privada, sempre que possivel e viável, na
carnpeti~opelos recursas e na demanstraçao de resultados. Sobretuda,
deve-se estudar e propor formas de criar competiçãa entre as instituiçOes
farnecedoras dos serviços. Neste caso, a questãa chave é coma criar a
farma de campetição adequada a realidade social, ecanôrnica e palItica

brasileira e, em particular, ao setor de saneamento, considerando as es-

pecitiddades técnicas, de custas, do gerência e de operacäa dos seus
companentes, e preservando-se a natureza essendal desses serviças.

Autonomia financeira - A autanamia financeira dos Orgãos
que atuam no setor constitui questão fundamental para a sua ma-
dernizaçao. A experiência evidencia que a caminho a ser percorrido
é a busca da geracão de recursos internos, através de estrutura e
niveis tarifárias adequadas, coma fonte crescente de financiarnento.
Neste aspecto, a papel a ser exercida pelo Estada refere-se a criaçãa
de urn sistema de finandarnento para a setor e a equalizacaa das
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oportunidades de acesso da populacao pobre aos serviças, par meio
da alocação de subsidias arientadamente dirigidos e transparente- -

mente identificáveis.

Atuacão em bases empresarials - 0 desaflo da madernizacão -

do setor, inspirado, sobretudo, na adoçao de estrategia empresarial
de gestão, pressupOe:

• perseguir abjetivas camerdais; -

• seguir as padrOes técnicas da contabilidade cornerdal;

• praticar precos de serviças, salários e outros carnpatlveis corn
as de mercado;
• adatar pad roes do eficiênda alcançadas no rnercado; e
• conhecer a custo real da prestaçãa dos serviças.

Neste sentida, a trabalho de rnoderni~açãodo setor deverá cob-
car a dispasiçao dos interessados todas as tecnicas e métodos de gestão
empresarial conhecidos, bern coma explarar as apcOes conheddas de
processos de comerdalizaçãa dos serviços, tendo coma parãmetro as
pecubiaridades e potendalidades brasileiras, e buscando encontrar aque-
las mais adequadas a nossa realidade.

Participacão do setor privado - Essa partidpacao será considera-
da no contexta geral da politica de privatizacão da economia, tenda,
coma abjetivo primordial, aumentar a eficiCncia aperadonal e a eficá-
da do setor. No entanto, essa participação na prestaçAo -de serviços
p(iblicos, coma as de saneamenta, tern especifiddades, na medida em
que sornente ocorrera par delegacaa do poder p~blico(concessão ou
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permissão), permanecendo a servica sempre pciblico. A partidpaçäo do
agente privado deve ser estudada e discutida coma rneia para se conse-
guira objetivo referido e não coma urn fim em si mesrna. Para viabilizar a
abertura do setor sanearnento ao capital pnvado, torna-se necessário:

• estabelecer procedimentos, critérias e normas que orientem e
deem transparencia do processo ao governa e asodedade;

• fortalecer das atuais administraçOes do setar para gerir e direci-

onar a pracessa; e
• regulamentar as exigêndas e condiçaes para a prestacão de ser-

vices, par ernpresas que passarão a deter o poder de rnonopólio.

Descentralização e papel do Estado - Modernizar a setor sa-
neamento sign ifica compartilhar respansabi lidades gerenciais e finan-
ceiras entre as niveis federal, estadual e municipal de governo e entre
estes e a setar privado. 0 Estado tern a papel de regular a setor, pro-
panda regras e critérias para o planejamento e a prestacão dos servi-
ços, e de equalizar as oportunidades de acesso da populacaa aos ser-
viças piTh!icas de saneamenta.

Acão integrada - Na cumprimento de seus objetivas, a gayer-
no, no ârnbita da rnodernização do setor saneamento, manterá a orien-
tacão de integrar, tanto quanta possivel, as serviças de abastedrnento
de água, esgotamento sanitária, residuos sOlidos e drenagern, corn as
açOes de sai~idee rneia ambiente, particularmente mediante projetos
espedais destinados ao atendimento dos segmentos de baixa renda,
cam vistas a rnelhoria geral do bem-estar da papulação. A concepcão
de soluçoes integradas, no entanto, nãa implica tratamenta idêntica aos
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campanentes do setar, que deverão ser tratados a partir de suas esped-
ficidades técnicas, de custa, do comercializacaa e de gestaa.

E importante destacar, ainda, que a PMSS é urn projeta prioritá-
rio para a atual governo, que reconheceu sua irnportância no docurnen-
to Mãos a Obra, Brash: Proposta de Governo, de Fernando Henriq ue
Cardoso, 1994. As diretrizes gavernamentais para a setor contidas nes-
se docurnento caincidem corn as objetivas e principias norteadores do
PMSS: revisãa do papel das três esferas de governo na definiçãa e
irnplernentacaa na polltica nacional de saneamento; descentralização
da execução de programas; definicao de critérias para cancessãa de
serviças, possibilitando a parceria corn agenres privados; estabeledrnento
de prioridades para aplicacão dos recursos orçamentários e do FGTS;
incentivo a irnplantaçãa de solucOes intermunidpais elou interestadu-
ais conjuntas, rnediante pIanos regianais e integradas; estImubo a for-
mação de consórdos municipais para solucionar problemas de interes-
se cornurn; incentivo a pesquisa dentlfica e tecnolOgica e a formação
de recursos humanos; e adoção de tecnologia de menor custo. -

Alérn de coordenar aformulaçao de propastas para a niadernizaçäo
do setar, a PMSS, através de seu Componente Institudonal, recebeu coma
novas incurnbêndas, a partir de 1995: apalar a estruturação técnica e ad-
rninistraiiva da Sepurb e de sua Diretoria de Sanearnento, em particular,
bern comaa realizaçao de estudos e pesquisas pelo IPEA, visando subsidiar
a formulacaa da politica nadonal de desenvalvirnentourbana; assistir tecni-
carnente as prestadores do serviças, corn vistas a rnelhoria do atendimen-
to a papulação através do apoloao seu desenvolvirnento institudonal, de
modo a habilitá-los anovos programas de investimentos; elaborar urna
segunda fase do companente de investimentos do PMSS, objetivanda
atender urn n6rnera substandalmente malor de campanhias estaduais e
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de Orgaos autônornos munidpais; e preparar a regulaçãa necessária, a
nlvel federal, para que as governos estaduais e munidpais possam exer-
cer urn cantrole mais efidente sabre a prestacão de serviças, indusive
face a possibilidade de parlicipacão da inidativa privada.

Dilma Seli Pena Pereira
Diretora de Sanearnento da Sepurb/MPO

Luiz Antonio de Andrade Baltar
Coordenador da UGP/PMSS

33





FLExIBILIz1~cAoINSTITUaONAL DA PRESTAcAO DE SERvIços DE SANEAMENTO

1. INTRODUçAO

Este estudo não formutou novos modelos para o setor de saneamento -

nao é o seu objetivo. Nele säo considerados os modetos propostos, so-
bretudo o reordenamento institucionat, a partir dos quais foram identifi-

cados os desalios e implicacOes da transicao para a situacão desejada.
0 processo de elaboraçao desses estudos, como ocorre corn fre-

quênda quando se trabatha na busca de novos modelos ainda não ex-
perimentados, identiulcou a conveniênaa de se ajustar, continuamente,
os procedimentos e estratégias de elaboracão dos trabalhos, no sentido

de construir, na prática, o projeto de modernizar o setor.
Esse métodode trabalho, intercalando discussOes dos produtos in-

termedi5rios corn os segmentos representativos da sodedade, espedaimente

os que se vinculam ~isaçöes de saneamento, demonstrou a importânda
dessa partidpacao para a aberturade urn diálogo indispens~veIa obtencâo
de resultados, sobretudo em assunto de natureza tao potêmica.

1
Corn efeito, ao se inidar a producao deste trabatho era evidente o

sectarismo das posicöes dos agentes corn interesses conflitantes. Atual-

mente, mesmo que não se deva, ainda, atirmar que as dificuldades foram

1 Foram visitados a Associacão de Engenharia Sanitária e Ambiental (Abcs); Associação
das Empresas de Sanearnento Bãsico Estaduais (Aesbe); Associação Nacional dos Servi-
ços Municipais de Saneamento (Assernae); Secretaria Nacional de Saneamento do Mi-
nistério do Bern-Esrar Social (SNS/MBES); Coordenadoria de Saneamento da Fundacão
Naclonal de Sacide, do Ministério da Saöde; Companhia de Saneamento B~sicodo
Estado de São Paulo (Sabesp); Sanasa, Campina~ISP;Saned, DiademaJSP; Servico Au-
tônomo de Agua e Esgoto de 1W (SAEE), SF’; Companhia Espirito Santo de Saneamento
(Cesan); e Diretoria Regional da Fundação Nacional de Saiide no Estado do EspIrito
Santo, Vitória. A Abcs, Aesbe e Assemae, além de representantes de empresas esladu-
ais e de serviços municipais, participaram ativarnente das discussOes sobre o projeto.

35



SERIE MODERNIZAçAO DO SETOR SANEAMENTO

venddas, é muita rnais nltida a possibilidade de urn entendirnento entre as
diversas correntes de pensamenta, relerentes a constirucão de nova pacto

do setar, para lidar cam as graves probbemas do saneamenta do pals.
Neste sentido, as propastas que se seguem, voltadas a flexibiliza-

ção na prestaçâa dos serviças de saneamento, pracuram, na medida do
possivel, oferecer urn desenho preliminar para encaminhar as entendi-
mentos em torno da canstrucãa de uma nova fase para a setor, diante
das importantes transformaçoessodais, paliticas e econômicasque vêm
acarrendo no Brasil e no mundo e que, certamenle, serão ainda rnais
acentuadas nesse final de milênio.

A flexibilizaçãa é vista coma instrumenta da modernização do

setor, na medida em que, admitindo diferentes formas e arranjas para
a prestacao dos serviços, permite identificar a rnais adequada a cada
caso, elirninando falhas e otimizando as processos de producão, dis-
tribuiçao e camercializacao dos serviços de água e de esgotas, tornan-
do-os mais eficientes e ellcazes.

Este trabalho, cujo foco principal é a prestação dos serviços do
agua e esgotos, tern coma objetivoespecIfico a identificaça~dedificulda-
des a enfrentar e suas consequêndas sabre as atividades, facea irnplanta-
çãa de novas proposlias de ordenamento insiiitucianal quo ampliern e
flexibilizern as arranjas organizacionais e redefinarn competências, nos
três niveis de governo e nos papéis dos agentes piThlicos e privadas.

Nurna visãa sintética, a presente relatório pode ser dividido em

dais grandes subconjuntos. 0 primeiro, de natureza analltica, é for-
mado pelos capitulos 2 e 3, onde se procura estabelecer as antece-
dentes e a estada atual da prestacãa dos serviços de saneamento.
Visa-se, corn esses elementos, registrar as caracterIsticas que definem
osetor de saneamenta no momenta atual, permitindo conhecer, mes-
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mo quo surnariarnente, a realidade a ser objeto das transfarmaçoes,
entre as quais a flexibilizaçaa dos serviças de sanearnento.

A respeito dessa realidade atual procurou-se, tambérn, corn base
nas dados dispanIveis, estimar a dimensão do problerna em terrnas da
quantidade de recursas financeiros necessaries a universalizacaa do aten-

dirnento em servicas de água e de esgatas.
0 segundo subconjunto, de natureza propasitiva, é forrnada pelos

capitulos 4, 5 e 6, e pracura definir novas visOes para a setor de sanea-
rnento. Neste sentida, são inidalmente registradas as bases de urn nova
madelo de gestao, de forma integrada corn as propastas de reordena-
rnento insUtucional, destacanda-se e analisando-se, em seguida, as im-
plicacoes e as desafios para a flexibilizaçãa na prestacãa aas serviços.

Constituindo a ncideo deste trabalha, as estudos das irnplicacOes e
desafios explararn aquestão em diversos nIveis, inclusive no que trata das
posslveis transfarrnaçOes a so processarem nas munidpalidades e nas corn-
panhias estaduais de sanearnento, que representam, sern dtivida, as po-
les prindpais das rnudancas decorrentes do processa de flexibilizaçao.

Finalrnente, condui-se o segundo conjunto do capitulas corn a
indicacão de diretrizes estratégicas para a flexibilização, pracurando-
se tracar as linhas básicas para a conduçao do processo de transiçãa
do setar de saneamento, desde a situacãa atual ate urn nova estágio
em sua existencia.

Coma acontece em trabalhos dessa natureza, não se pretende ter
esgotado au conduldo as questOes envolvidas corn a flexibilização no
âmbito desse processo do transfarrnaçOes por quo passa a setor. 0 que
se espera e quo as elernentos oferecidas possam canstituir urn material
ordenado de referencia para a desafiadora e incessante tarefa de cons-
trução dessa nova realidade.
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2. A PRE5TAçA0DOS SERV1~OSDE SANEAMENTO

A evoluçao recente do saneamenta no Brasil, em termos de abasted-
menLo de agua e de esgatamenta sanitario, foi espedalmente marcada
pela ação do Piano Nadonal de Saneamento (Planasa), e pode se dis-
tinguir em três perlodos, coma se vera a seguir.

Na descriçao desses periodas, pracura-se destacar as aspectos

que mais so relacionarn cam a efetiva prestação dos serviças, de modo
quo se fará referenda a questOes mais atinentes a problernática do fi-
nandarnenta, urn dos aspectas rnais marcantes daquele Piano, mas sern
detalhá-las, urna vez que são objeto de autro estudo especltlco, dentro
do Componente Institudanal do PMSS.

2.1. Periodo anterior ao Planasa (ate 1968)

Na prirneira metade deste século, abservou-se o crescimento
acelerado e progressivo do défidt de atendimento em serviças urba-
nos de sanearnenta, face, principalmente, a concentração de popula-
çao nas cidades, a dispersão dos poucos recursos disponiveis, a
inexistênda do programas especlficas nos nIveis estadual e federal, e a
carência do recursos dos rnuniclpias.

De fato, as parcos recursos financeiros consignados nos orçanlentos
piThlicas, nos três niveis, erarn pulverizados em diferentes instituicOes, o
sistema de tarifação era irreal e nao se utilizavarn instrumentas de pla-
nejamenta sistemático. Corn todas essas dificuldades, não se vislumbra-
va a perspectiva do equadonamenta do problerna, face ao cresdmento
da necessidade do arnpliação da oferta dos servicas de água e de esgo-
tos, quo so refletia em baixos nIveis do atendirnento.
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Ao mesmo tempo, não se dispunha de inforrnaçoes cansistontes
e precisas sabre as servicas de sanearnento, deficiênda ate hoje nao
resalvida satisfatoriamente, de rnodo que, no final dos anos 60, não so
podia fixar cam rigor quais as Indices do cabertura dos sorviças.

Corn efeita, a docurnenta 0 PIanasa e o desenvolvimento
institucional das companhias de saneamento no Bras/f, do engenheiro
livando Mendonça Pires (a Cpoca, gerente da Carteira de OperacOes do
Sistema Financeiro do Sanearnento do BNH), publicado no Cabes VI -

80/81, faz referenda a urna cobertura de serviços de agua do apenas
40% da populaçao urbana, e a “urn quadra bern rnais negativo quanta
aos esgotos sanitários, no ano do 1968”. 0 dacumento informativo do
BNH Piano Nacionaf de Sanearnento - Planasa, publicada no Cabes II -

76/77, rogistra, coma Indices de cobertura referentes aa ano de 1967,
50% da populaçaa urbana atendida corn abastedmento do agua e me-
nos do 30% corn esgatos sanitárias.

0 relatório final da Comissão do Reformulacao do Sistema Finan-
ceira do Saneamento, criada pela Partaria n~142/85, do Ministério de
Desenvolvirnento Urbana e Meio Arnbiente (MDU), apresentada em
1986, afirma que, “aa final da década de 60, apenas cerca de 45% das
populacOes urbanas tinham acesso a água tratada, enquanta 24% con-
tavarn corn servicos de esgotamento sanitário”. Esses ni~merossão pro-
xirnos dos que constam do Terrno de Referência do Companonte
Institudonal do PMSS, ande se estirnava, para a inIda dos aiios 70,
indices do atendimento do 45% e do 22% da população urbana, para

as serviços do água e de osgatas, respectivamente.
Apesar desses diferentes ntimeros para retratar o perlodo anterior

ao Planasa, assume-se, neste trabalho, que aa final dos anos 60 as Indi-
ces de atendirnento das populacoes urbanas corn serviças do água e
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esgatas eram da ordem de 45% e 20%, respectivamente, relletindo urna
situacaa bastante precaria, em termos de cobertura.

2.2. 0 periodo de efetiva vigéncia
do Pbanasa - 197 1/1990

Para viabilizar a realizaçAa de acOes sistematicas e planejadas
globalmente, destinadas a enfrentar esse quadra de carênda e as di-
ficuldades de financiarnenta, a governo federal criou, em 1968, a Sis-
tema Financeiro do Sanearnento (SFS), corn o BNH coma orgao gestar.
Postoriorrnente, em 1971, criau a Planasa, irnplementado e desenvol-
vido polo Ministério do Interior, através das entidades cangregadas ao
SF5, tendo ainda a BNH coma órgao central, não samente na
rnabilização de rocursos financeiras mas, tambérn, na orientação

normativa, contrale técnico e fiscalizaçâo.
institula-se, assirn, a prática do planejamento global das acOes

de saneamenta basico - abastecirnento do água e esgatos sanitárias.

Par outro lado, mobilizava-se urn mantante expressivo do recursos
para aplicacao coordenada nesse campo. Entretanto, desdo a sua
cancepcãa a Planasa caracterizou-se pela centralização, no nIveb da
União e em torna do BNH, das funçOes de planejarnento, caordena-
çãa, controbe e apaia financeira.

Previa-se a aplicaçao de recursos do FGTS, administradas poloBNH,
para finandar 50% dos invesl.imentos, cabendo a restante do finanda-
menta, em cadaestada da Federaçaa, ao Fundo Estadual deAguae Esgo-
tas (FAE). Esses fundos estaduais seriarn capitalizadas progressivamente,
através do aparte de recursos dos governos estaduais o do retorno dos
empréstirnas concedidas as companhias estaduais de saneamenta (CESBs).
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As CESBs eram as uThicas instituiçöes credendadas para a obten-
cão dos recursos do sisterna, e explorariarn as serviços do agua e de
osgatos em regime do rnonopólio, sendo responsáveis peba construcäo,
operaçãa e rnanutençâa dessos serviças, rnediante concessâo munici-
pal. 0 princlpio bâsico era a caixa i~nico,quo perrnitiria, par rneia do
subsIdios cruzadas entre localidades, tornar factlveis prajetos isalada-
monte inviáveis. A explaracaa empresarial dessos servicas requoria a
auta-sufIdência financeira das companhias, quo seria obtida via tarifa,
repassando-so a população usuária a totalidade dos custos operacionais
e a rernuneraçâo do investimenta.

Nurn perIado inidal, a disponibilidado quase irrestrita do recursas,
so cornparada cam a situaçäoimediatamente anterior, levou a uma inten-
sa execuçâodo obras quo, entre autras aspectas positivas, coma a signi-
fucativa reduçaa dos deficits, principalmente em termos do abastecimen-
to do água (estima-se quo mais do 75% da população urbana estava aten-
dida em 1980), prapordanava receitas adicionais para as companhias,
através das taxas do adrninistração desses recursos financeiros.

Do fato, segundo dados do BNH,2 no perIodo entre 1975 e 1982
- apOs a consolidação do Piano e antes do inIdo da crise do sisterna -,

fararn aplicados polo Planasa mais de US$ 6 bilhôes em obras do esgotas

o abastedrnento de agua, a que carrespondeu a receitas médias anuais
da ordern do US$ 80 milhOes em taxas de adrninistração (1 0% do inves-
timonta), para a canjunto das CESBs. Esses recursas foram fundamentais
para a própria estruturacãa de algumas das cornpanhias estaduais.

2 Ver Rezende,FernandoetaIli. 0 /inanaamento do .cetorsar,eamento- Pnmeiroreiatóno

parcial, PMSS.

42



FLEXIBILIZAcAO NSTITUCIONAL DA PRESTAçAO DE SERvIcos DE SANEAMENTO

0 desequillbrio financeira das CESBs cornecou a ser evidendado
a partir do inida dos anos 80, cam a agravamenta da crise econômica
quo atingiu a pals. Entretarito, autros fatores diretarnente reladanados
corn a rnadelo adatado para as açOos do saneamenta influiram signifi-
cativarnente nesse desequ illbrio. Dentre eles, destacarn-se:

•Os altos investimentos decorrentes da utilização indiscrirninada
do concepcoes de prajetos de ongenharia caracterizados polacon-
traiizaçao, nern sempreadequada, criando grandes unidades, al-

gumas necessariarnento sofisticadas e, também, pelos elevados
padröes de cansurno considerados.

•A inefidenda operadonal decorrente, principalrnente, dos ele-
vados custos o das perdas do faturarnento, em funçao do desper-
dIdos resultantes, entre autros fatores, da pouca atencãa dada
aos sisternas de controle - mediçao do consumo, indicadores de
efidênda, etc.

.Os elevados custas financeiros, incompativeis cam a capacida-
do do retorno caracterIstica desse tipo de investimento e corn as
condiçôes sódo-econôrnicas do pals.

•As deficiêndas irierentes ao rnadebo, no quo so refere a auto-
sustentaçãa, evidendadas a partir do momenta em quo se come-
çou a atender, também, as estratas do menor renda, nas periferi-
as dos grandes centros e nas pequenas bocalidades. Essos seg-
mentas da papulacão, alérn da menar capaddade do pagamen-
to, podem, em rnuitos casos, torconsumos efetivas rebativamente
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elevados, em decorrênda da falta de rnediçao.

•A irrealidade tarifaria, sobretudo em face de dedsOes politicas
que, em determinados perIodos, utilizaram as tarifas pibbicas coma
instrumento de redução de tensOes infladanarias.

Alérn dos investirnentos em obras, foram aplicadas recursas do Planasa
no desenvalvirnento institudonal, em pesquisa e ediçäo de normase publi-
caçoes técnicas, contribuindo para a formaçãa da capacidade operativa
hoje instalada o do acervo técnico institudonal que so dispOe em relacão
aos serviços de sanearnenta. Par outra lado, algumas inidativas foram to-
madas, nas nIveis dos govomos estaduais e federal e no âmbitoda próprias
companhias, para estabelecer a major equilibria posslvel do sisterna.

Não abstante esses avanças, a major parte das CESBs enfrenta, atu-
aimente, sérias dificuldades para prestar a servica requerido pela papula-
ção, apesar do terem sido realizadas, corn frequenda, aportes expressivos

de recursos dos caixas estaduais para socarrer as companhias, indusive
para fazer face a despesas correntes. Mesmo assim, a modelo vigente nãa
so mastra capaz de equaaonar a problemada eliminacão do deficit do
atendirnento ainda existente, nas condicOes sódo-econômicas atuais.

A partir da segunda metade da década de 80, além das dificulda-
des financeiras da maioria das CESBs e do crescirnenta do ni:irnero ab-
soluto dos dornicllias nãa atendidos, face a aurnenta da populacao ur-
bana sern as carrespondentes investirnentos em acôes de sanearnenta
básico, a própria aparelho institucianal para a gestão dessas acöes, no

niveb federal, fai progrossivamente desmontado, prindpalmento após a
incorporaçAo do BNH, pela Caixa Ecanômica Federal (CEF), em 1986.

Par autra lado, apOs urn longo perloda de centralização admi-
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nistrativa e poiltica, no ãmbita do qual so formou toda uma cultura
mais recente do sanearnento no pals, assisto-se a urn mavirnenta

contrário, em todos as nIveis do Estada e da sociedade, que sinaliza
no sentido da descentralização.

A partir da prarnulgacãa da Constituiçãa de 1988, observa-so uma
progressiva passagern do responsabilidades o atribuiçoes para as muni-
clpios. 0 fortaledrnonta das atribuicoes dos municIpios é urna das teses
mais atuais, na discussâa quo se processa em toda a pals, acerca da
necessaria reforma do Estado. A Constituição, reflotindo esse mavirnen-
to da sodedade brasileira, reafirma a responsabilidade do rnuniclpio
pela prestacãa dos serviças do interesse local,3 coma as de saneamonto,
podendo realizá-la diretamente ou através de concossãa (artigo 30, V).

No quo so refere aos serviças p6blicos de agua o esgatos, essa
tendenda a descentralizaçâa confronta-se cam uma situação adversa,
urna vez quo, cam a Planasa, as concessöes as companhias estaduais do
sanearnento forarn rnuito frequentes, tanta quo essas ernpresas são res-

ponsáveis, atualrnente, pela administraçãa do cerca de 2/3 do ntirnera
total de sistomas do abastedmonta do água em operacãa nas diversas
ddades do pals.4 Par autra lado, as condiçôes dessas concessôes e as
mecanisrnos de subsIdios cruzados entre localidades, caracterIsticos do
modelo Planasa, constituem dificuldades impartantes para quaiquer
mudança no sentido da descentralização.

3 Scm prejuizo do interesse local, a Constituição consagra, também, o princIpio da corn-
petenciacomum dos trés niveis degoverno, em relação aos servicos de saneamento.
Ademais, existemserviços de interesse supralocal.

~ No capItulo 4, são tiatados corn mais detalbesos indicadoresdaparticipação das CESBs
no conjuntodos servicos.
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2.3. 0 periodo atual - de 1990 em diante

Esta fase inidou-se quandoas municipias tivorarn, também, acesso

aos recursos do FGTS para financiar investirnentas em sanearnento, an-
teriormente exclusivos das companhias estaduais. Nessa épaca, entre-
tanto, a disponibilidade de recursas para ernpréstirno, no sistema, era
menor que no periodo anterior.

No momenta atual, em quo pose a defidênda das informacOes
sabre a gestãa dos serviças do água e esgatos, pode-se identificar a
necossidade do propasicão do urn nova madelo para as acOes do sane-
arnenta, pebas seguintes evidêndas:

• Falta urna palItica para o setor, do ãmbito nadonal, cam a ade-
quada ropartição das cornpetências e das responsabilidados de
cada agente, e a definicao do diretrizes gorais, objetivos, fontes
do recursos, etc.

• A estrutura institudonai anteriorrnente existonte, no nIvel fede-
ral, para a gestãa de urna palItica do saneamenta básico (quo
carecia de reforrnulacãa) foi praticamente desmontada, de forma
quo, no nIvel da União, as poucas açôes realizadas atualrnente
no campo do sanearnenta são descoordenadas.5

• Mesrno corn alguns municipios abtenda finandamentos fede-
rais, antes inacessiveis, a falta de recursos para investirnento é,

~ Na atual situação, v~nosórgaos da administiaçãofederallidam corn o ~nearnenID,rião
havendo,em qualquerdeles, estrutura suuicientepara articularo conjunto dessas açoes.
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general izadamente, apontada pobas agen tes respansáveis peba
prestação dos servicos de água e esgotos coma urn dos prindpais
problemas do setar.

• A queda qualitativa e a redução do riimo de cresdmento dos
niveis do atendimento são evidentes, cam a expansãa das pen-
ferias urbanas sem as necessarios investimentos em obras do in Ira-
estrutura - ontre as quais a sanearnento-, e sern a efetiva
viabilizacao da prestaçãa desses serviços a essas populacoes pen-
féricas mais carentes, cantribuinda para a ressurgirnento de agra-

vos a saóde ptiblica, coma a cobra e a dengue.

Nesse quadra de dificuldades, transparecem as inconveniendas
do modeio Planasa, principalmente pelos seguintes aspectas: a centra-
lizaçao da gestaa, no nIvel da Uniãa; a monopólia das CESBs, para a
prestaçãa dos serviças; a rigidez do padrão tecnolOgico, inadequada a
diversidade de situaçöes; e a modela de sustentacãa financeira, incorn-
patIvel corn a realidade sOdo-econôrnica do pals.

Adernais, a redemocratizaçaa do pals e a retornada da partici-
pacão das instâncias locais na discussão dos problemas relativos a
prestacão dos serviças do sartearnento ressaltarn a canflito entre as
companhias estaduais e as rnuniclpias de rnaiar porte quo, em face
do modebo anterior, ainda subsidiam outras cujo tamanho e padrão
do consumo nao permitern arrocadacoes tarifarias quo assegurem a
equilIbria financeira da prestacãa do serviça. Esse subsIdio entre lo-
calidades consome recursas que poderiarn ser utilizados na arnplia-
ção da cobertura em municipios que, aposar de superayitárias, am-
da naa atendidos plenarnente.
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Deve-se registrar, par outra lado, quo a elirninação dos subsIdios
agravaná a situaçao dos municlpias rneniares, na rnedida em que nao
tenham condiçöes do prover as sorviças exdusivarnente corn as recur-
sos locais. Portanto, para viabilizar a devabuçao das concessOes aos
municlpiosmaiares, e necessario equadonar a finandamento do subsi-
dio par outra fante de recurso e, tarnbém, investir na reduçãode custos
para quo a tarifa possa cobrir a maiar parte das despesas do serviço.

A participacão das CESBs na prestacão dos sorviças do agua o
de esgotos é arnplarnente majaritária, coma so registrau no item 2.2.
Entretanto, a despoito do Planasa e dos volumes do recursosà época,
do BNH, a ncirnero do municIpios que mantiverarn a autonomia dos
serviços do água o esgotas nãa é desprezIvel. So assirn a fizeram
(pnincipalmente as cidades do porte media a grande) é porque a
adrninistração dos nespecrivos sisternas tern aspectas positivos, quo
justificaram abrir mao de uma fonte tao irnpartante de recursos para
financiamonto dos investimentos.

Não oxistindo mais a induçao do modebocentralizada e não ton-

do sido integralrnente resolvida a problema dos serviças de agua e es-
gato nessas localidades, é natural que as municIpios manifostern a in-
tenção do discutin novas condicoes para as concessôes desses serviças,
coma tern acarrida ultimamente. Esse movimento devera contribuir para
madificar as robaçOes entre as agentes envalvidos na presracãa dos ser-
viços, o é nocossário quo as mudancas ocorrarn do forrna adequada,
para que nâo so incorra no risca do agravar a situação atual.

0 PMSS propôo-se a estudar as diferentes aspectos do pro-
blerna - oordonarnento institucianal, a financiamenta, a negulacaa,

a atividade do prestacãa dos serviços, dentre outros ternas nelevan-
tes -, e as alternativas para enfrentar as obstácubos a prestacãa ade-
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quada dos serviças. Urn desses obstáculas é a prOpria realização das
mudanças necessárias, cujas desafios e irnplicacoes constituem a
objeto especlfico desto volume.
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3.0 ESTADO ATUAL DOS SERVI~OS
DE AGUA E ESGOTOS

A ntes de caracterizar a estado atual dos serviços do
do água e do esgotarnento sanitario a partir da analiso da situaçãa
dosserviços e da atuacãa dos agentes quo as produzern, esto capitu-
Ia faz referências a aspectos do contexto sOcio-econômico que influ-
enciarn a prosente atuação.

3.1. 0 contexto sôcio-econômico

As grandos dimensôes do pals, as desequilIbnios sOcio-econô-
micos - refletidos, pnincipairnente, na reparticão desiguai do produto
o da renda -, e as dificuldacles de acesso aos serviços básicos par sog-
mentas expressivos da populacão pobro condidonam as propastas de
soluçãa do problema da universalizaçao da prestação dos serviços es-
senciais. A diversidade do tamanho das localidades e a sua distribui-
çAo no ternitOnio nadonal, criando diferentes graus do compboxidade e
possibilidades do geracãa do receitas via tarifas, também nepresentarn
condicionantes impartantes.

Essas desigualdades e desequilibrias acarrom tanto ontre as ma-
cronnogiöes do pals quanta entro as areas centrais e periféricas do urna
rnesma localidade. Em terrnas do acesso aas servicos do agua o de esga-
tos, a prOpnio Planasa levou a que so atendesse, em primeiro lugar, as
populacoes cam maioros padrão do consumo e capaddade de paga-
mento, contnibuindo, assirn, para a ampliacãa das desigualdades, ape-
sar de ten noduzido a déflcit global de atendimento.
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3.1.1. Aspectos econômicos

Procurandaidentificar capaddades regionaisde geracãa do rocursa,

analisa-se a evoluçaa do PIB segundo as regiöes do pals. Obsorva-se quo,
apesar do ciosdmenta media anual das regióes mais pobros ton sido maiar
quo a media nadonal, ainda ocorrern significativas diferoncas rogionais.

Os dados aprosentados nas tabelas 1 e 2 indicarn quo, ontro 1970
o 1985, as taxas do cresdmonta media anual do PIB das roglöos Narto,
Nordeste e Centro-Oeste foram rnaiores quo a media nacional. A rogiãa
Sul teve urn ciescimento sernebhante ao do pals, e a Sudoste cresceu a

urna taxa rnenor quo essa media. Na perIodo considerado, a rogião Su-
deste reduziu em 10% a sua participacão, enquanto a reg~ãoNorto aos-
cou 80% o a Contra-Oeste 53%. No quo so refere ao Nordeste o ao Sul,
as acréscimas forarn pouco significativos - da ordem do 16% e2%, nes-
pectivamento. Não obstanto, em 1985 a Produto lntorno Bruto da roglãa
Sudosto ainda ropresentava praticamente 60% do produto nadonal.

Analisanda a evolucAo do PIB per capita (Tabela 3), observa-se
que, enquanto no Nordeste o Sudeste nãa ha grandos diforenças em
nelação as vaniaçöes do PIB total, na região Norte a cresdrnonto foi do
apenas 25%, na Centro-Oeste foi do cerca de 22% o na regiãa Sui, do
14%. Esses nt~irnerosrefletern urn crescimento populacional nas regiôes
Norte o Centro-Oesto maiar do quo a aumento do PIB total (quanta ao
crescirnento da populacao, vor Tabela 5).

Ainda em relação ao produta percapita, vorifica-se, na Tabela 3,
quo a região Nordeste tinha, em 1985, a situação mais desfavoravel
frente amedia brasileira, representando aponas 47,5% da media nado-
nal. Soguiam-so a rogiãa Norte, corn 72,2%, e a Centra-Oesto, corn
83,6% dosse valor media. Apenas as rogiöes Sudesto o Sul apresonta-
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yam vaiores per capita suporiaros a media nadonal - 37,7% e 9,7%
adma desse valor media, rospoctivamonte.

Os vabores regianais do PIB per capita sugerem diferentes graus
do dificuldade para a goracaa do recursos piiblicas lacais o, portanto,
capacidades desiguais para fazer face a cobertura do parto dos custos
da prestacãa dos sorviços essondais. Adernais, a crescimonta dosses
indicadores, em cada rogião, encabre desigualdades intra-regianais,
urna vez quo as pollticas implementadas nas ~btimasdécadas, aiém do

não roduzirorn significativamento as desigualdades regianais já exis-
tentes, promovoram mudanças dileronciadas nas ostruturas produti-

vas dos estados, contomplanda do forma mais oxpressiva apenas al-
guns poucas, transforrnanda-as em verdadoiros pObos dinámicosden-
tra de cada rogião.6

Tabela 1
Brasil - Taxa de crescimento anual do produto intemo
bruto, por região - 1970/85

(Em %)

Regioes
Taxa de crescimento médio anual

1970/75 1975/80 1980/85 1970/80 1970/85
Norte
Nardeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

9,23 15,79 5,31 13,67 11,34
9,19 8,11 4,10 9,47 8,04

10,01 6,03 0,96 8,76 6,32
11,48 5,79 2,02 9,41 7,18
11,32 11,65 3,63 12,60 9,96

Brasil 10,21 6,73 1,85 9,26 7,01
(1) PIB a Custo de Fatores
Fonte: F. IBGE, Diretoria de Pesquisa~’Departamentode Contas Nacionais

6 Ver Neto, Leonardo Cuimaräes, Osprocessoseconómicosnacionais e as regiaes~Fun-
daj, 1992.
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Tabela 2
Brasil - Distribuição percentual do produto intemo bruto
por região~1~- 1970/85

Regiôes 1970 1975 1980 1985
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centra-Oeste

2,20 2,00 3,30 4,10
11,70 11,10 ~12,00 13,60
65,50 64,90 62,30 59,10
16,70 17,90 17,00 17,10
3,90 4,10 5,40 6,00

BrasH 100,0 100,0 100,0 100,0
Fonte: F. IBGE, Diretona de F~squisa~’Departamentode Contas Nacionals
Notas: (1) P18 a Custo de Fatores

Tabela 3
Brash - Proporção do Produto Interno Bruto per capita
dos regiôes emrelaçao a medianacional - 1970/85

(Em %)
Regióes 1970 1975 1980 1985

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

57,90 50,80 70,40 72,20
39,80 38,80 41,40 47,50

151,90 147,50 143,00 137,70
96,20 108,50 107,90 109,70
68,20 73,00 78,70 83,60

Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0
Fonte: F. IBCE, Diretoria de P~squisa~’Departamentode Contas Nacionais
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Na negiãa Norte, a dinamismo concentrau-se em trés eixos sub-
negionais: a Zona Franca do Manaus, no Arnazanas; a compbexa mine-
ral do Carajas, no sul do Pará; o a póio agrIcola do Rondônia. Essos três
eixas praticarnente cancentrararn a crescirnento da regiãa.

No Nordeste, além do polo petraquimica do Carnaçari, na Bahia,
destacaram-se apenas a polo têxtil do Ceará, a complexo minero-
motakirgico do Maranhão o a camplexo agroindustrial do Petrolina/
Juazeira. Portanto, numa mesma regiãa, principalmento nas mais pa-
bres, as dificuldados reforentes a disponibilidade do recursos puiblicos
para apbicacãa na prestacaa do serviças básicas podern ser rnuito dife-
renciadas do local para local.

3.1.2. Popubaçao e renda

A populaçao brasileira, predominanternonto rural na primoiramota-

do destesécubo, passou a se concentrar nas areas urbanas, corn a evolução
da taxado urbanizacão de 36%, em 1950, para 75%, em 1991, do acordo
corn as consos do IBGE. Apesar da reducâa da vebaddado do aesdmento
no ponIodo 1980/1991, a taxa do cresdmonta da populacaa urbana (2,7%
ao ana), nesse mesrno porIodo, ainda foi maior do que a taxa carrespon-
dente aa cresdrnenta total da populacãa, do 1,8% (Tabela 4).

Analisando-se a processo de urbanização par regiâo, obsorvarn-
so acentuadas diferonças nos nIveis do urbanizaçãa. Dados referentes a

1991 indicarn quo, onquanta as rogiöes Norte o Nordeste aprosontam
populacao urbana em tomb do 60% da populacãa total, no Sudeste
esso pencentual choga a 88% o, no Sub, 81% (Tabola 5).

Outro aspecta irnpartante e a concentracão do populaçaa em
tomb das regiães rnotropalitanas e a relacâo, nessas regiöos, ontre a

55



SERIE M0DERNIzAcA0 DO SETOR SANEAMENTO

Tabela 4
Brosil - Evolução do populacao total e urbana - 1950/91

Ano

Populaçao Total (A) População Urbana (B)

MU Taxa de
Habit. crescimentoanual (%)

MU Taxa de Taxa de

Habit. crescimenta urbanizaçaoanual (%) (%)
1950
1960
1970
1980
1991

51.944 2,4
70.070 3,0
93.139 2,9

119.003 2,5
146.917 1,8

18.783 - 3,9 36,0
31.303 5,2 45,0
52.085 5,2 56,0
80.436 4,4 68,0

110.876 2,7 75,0
Fonte: F. IBGE, Anuárlo EstatIstico do Brasil, 1992

nuidoo e a peniferia. Dos dadas apresentados na Tabela 7 pode-se von-
ficar quo esse sogmonta da papulaçãa evoluiu do 23,79 rnilhöes, em
1970, para4l,91 milhôes, em 1991.

Em terrnas rolativos, abserva-se uma reduçao da capacidado de
atração desses pólas, nas uiltimas dCcadas, uma vez quo, em 1970, a
papulacão motropalitana representava cerca do 45% da populacão
urbana nadonal. Em 1991, esseindice caiu para 38%. Ademais, von-
fica-se um cresdmonto das periferias em relação aos nuicieas, entre
1970 o 1980, em todas as nave regiöes metropolitanias, do acordo
corn as dados da Tabela 7.

A populacaa urbana brasileira e concentrada em poucos pantos
do temnitOrio nacianal, espedalmento nas areas metropolitanas. 0 res-
tanto do contingento é distribulda em rnibharos de municipios de pe-
queno porte, sendo quo 2/3 do total das munidpalidades (3.094), Li-

nharn, em 1991, menos do 20 mU habitantes.
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Tabeba 5
Brasil - Evolução do populaçao urbana, por região - 1950/9 1

.-

Reguao
Populaçao (mib hab.)

1950 1960 1970 1980 1991
Norte
Nordeste
Sudesto
Sul
Centro-Oeste

561 958 1.627 3.037 5.932
4.745 7.516 11.753 17.567 25.753

10.721 17.461 28.965 42.840 55.149
2.313 4.361 7.303 11.878 16.393

423 1.007 2.437 5.114 7.649
Brasil 18.783 31.303 52.085 80.436 110.876

Regiao
Taxa de crescimento anuab (%)

1950 1960 1970 1980 1991
Norte
Nordeste
Sudeste
Sub
Centro-Oeste

3,7 5,3 5,3 6,4 5,7
3,4 4,8 4,5 4,1 3,2
4,0 5,1 5,1 4,0 2,1
3,8 6,7 5,3 5,0 2,7
4,6 9,1 9,1 7,7 3,4

BrasH 3,0 5,2 5,2 4,4 3,0

Regiao
Taxa de urbanização (%)

1950 1960 1970 1980 1991
Norte
Nordeste
Sudoste
Sul
Centro-Oeste

32 38 45 52 58
26 34 42 50 61
47 57 73 83 88
30 37 44 61 74
24 34 48 68 81

BrasH 36 45 56 68 75
Fonte: F. IBCE, Anuário Estatfsticodo Brasil, 1992
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Do ponto do vista da prestaçSa dos serviços do sanearnento, a pa-
drão de distribuiçao ospadal da populaç~abrasileira impbica a seguinte:

•0 grau do comploxidade e a nivel do custos unitánios da resobu-
cão dos problernas do abastedmenta de agua e do osgatarnonto
sanitánio crescem face a concentraçãa cada vez rnaiar das popu-
laçoes nas ddados.

• A reduçao da veboddade de cresdmenta dessa cancentraçãa é
um sinai positivo, em termos da prestaçâo dos servicos essenciais.

• Mesmo corn--as grandos cancentmacoes urbanas, ainda existo
urn contingente significativa da populacao nadanal habitando
cidades do pequeno porte, para as quais a resoluçãailos proble-
mas do infra-estrutura básica tern menor complexidade.

• Nas nogiOes Sudeste o Sub, as soluçóes tendern a ten custos mais
olevados, em media, uma voz que samento as dnco areas metro-
polilianas al bocalizadas ja abrigarn, praticarnente, a rnotade da
papulaçâo urbana total dessas regiöes. Ademais, nessas duas re-

giöes ocorrern, com~rnaiorfrequência, ddades de porte médio o
grande, fara das areas metropolitanas.

Em terrnos do distnibuiçãa da renda, as dados apresentados na

Tabela 8, roferentes ao ana do 1989, demonstram a perversidade da situ-
açâo no pals, corn 21,4% das famIlias sobrevivendo corn urna renda igual

ou inferior ~iurn salania minima. Na megião Nordeste, esse quadra é ainda
mais grave, uma vez quo 38,0% das famulias encantram-se nesse patarnar
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do renda, enquanto, nas demais rogiöes, esse indicador é inferior a 18,0%.
A concentracâa da renda esta, tambérn, refletida nos dados da

Tabela 9, onde so observa quo 36,6 % da renda nadanal, em 1988, era
apropniada pobos 5% mais nicas, enquanta aos 40% mais pobres cannes-
pandiam apenas 7,2% do total.

Coma se observa das roferências a distribuiçaa da renda, uma par-

ceba expressiva da populacaa nadonal tern Iimitaçöes irnpartantes na sua
capaddade do pagamonto pela prestaçâo do sorviços. AlCrn disso, ossa

diliculdade nab atinge igualmente a conjunto da populacSa, sendo ainda
mais significativa na região Nardeste do quo nas dernais, e nurn rnesrno
centro urbana, seguramente, aflige mais a periferia do que a nuideo.

3.2. Os serviços de abastecimento de água
e de esgotamento sanitário

Não obstanto as clificuldades, ja referidas, de disponibilidado do

informacöes, a caractenizaçãa do estado atual da prostacão dos servi-
cbs, realizada adiante, expbora referêndas quanta aos modelos utibiza-

dos, as caracterIsticas dos agentes responsávois e a alguns indicadores
representativos da prestacSo desses sorviços.

3.2.1. Modebos de administração dos serviços

Os servicas puibbicas de abastedmento do água e do esgotamonta
sanitánia são, atualmente, administrados: par assodacöes carnunitánias,
geralrnente organizadas a partir do trahalho do instituicöes rebigiasas o do
outras organizacoes nãa governarnontais, corn ou sern apaia dos municl-
pios; integrabrnonte par municipios; par rnuniclpios assistidas pela Fu nda-
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çãa Nadonal do Sauide (FNS); e par campanhias estaduais do saneamento.
As principais caracteristicas de cada urn desses modebos e dos

agentos responsáveis, bern coma a sua importância no canjunta da pros-
tação dos serviços, são relatadas a seguir. Nosse relato, as passibilidades
de quantifucacaa dos servicos do cada categoria são limitadas pela defi-
dência das informaçoes disponIveis, sobretudo no quo so refere aos trés
prirneiras modelos de adrninistração indicados. -

Apesar dessas dificuldades eimpmedsOes, sera realizada uma es-
timativado nuimena de bocalidades que adotam cada urn desses mode-
los. Entretanto, urna avaliação de desernpenha dos prestadores desses
serviças ~, praticarnonte, imposslvel no momenta, urna vez quo nom a
Associaçãa Nadonal dos Serviços Municipais do Sanearnento (Assernae),
entidade quo cangrega a rnaior parte dos servicas rnunidpais, nern a
Fundação Nadonal de Sauide (FNS), pudemarn fornecer dados já traba-
Ihados quo permitissern realizar essa avaliacão.

Para as servicos adrninistmados pelas companhias estaduais, é
possIvel tor acosso a urn canjunto de dados corn urn minima do siste-
rnatizacaa,gracas ao trababho quo vem senda desenvolvido, h~mais
do 15 anos, pela Abes, corn a publicacao do Catalogo Brasileiro do
Engenhania Sanitania o Ambiental (Cabes), baseado em infonrnaç~es
prestadas pelos concession arias.7 -

Ernbonaa qualidade dos dados apresentados nos Caatebogos tenha

evoluidono tempo, ainda so observam inconsistências nos mesmos, coma
so vera rnais adiante. São, no entanto, as uinicos dados disponiveis e a
trabalha da Abes, nesse sentido, dove ser incentivado o apaiado, para

7 Embora a malor parte das informacOessejam relerentes as CESBs, h~nos cat~Iogosmais
recentes algumas poucas informacaes sobre outros serviços.
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Tabeba 6
Brasil - Evoluçao do nümero e municipbos, segundo as
classes de tamanho do populacao - 1940/1991

Classesde tamanho
da

população

Nuimero de municIpios

1940 1950 1960 1970 1980 1991°~

Ate 5.000 habs.

5.000alO.000habs.

10.000 a 20.000 habs.
20.000 a 50.000 habs.
50.000 a 100.000 habs.

100.000a 500.000 habs.

500.000a 1.000.000 habs.

mais de 1.000.000 habs.

31

249

577

597

97

21

-

2

68

348

615

691

129

35

1

2

278

651

847

783

143

57

5

2

658

1.058

1.159

826

157

83

6

5

665

951

1.102

872

241

125

8

1 0

740

1.055

1.299

926

284

162

1 3

12

Total 1.574 1.889 2.766 3.952 3.974 4.491

Fonte: FIBGE, Direleria de Geréncias, Departamento de Estruturas Territorlais - Diretoria
e Pesquisa, Departamento de Populaçäo

(1) Dados de populaçâo residente oriundos da Sinopse Preliminar do Censo de 1991

quo se venha a dispor do uma praclucao cada vez rnelhar do inforrna-

coos, cam base nos dadas forneddos pebos prestadares dos servicos.

Servicos comunitários

Esta é uma forma do prestação dos servicos ainda indpiento, mais
praticada e adequada a localidades do pequena porte, em espedal nas

pragramas do sanearnento rural. Comaa atendirnento as cornunidades
runais ainda e discreto e as locabidades muita poquenas, essa farma do
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Tabela 7
RegiaesMetropobitanos - Taxa de crescimento e distiibulçao
percentual do popubacao por nücleo eperiferia - 1970/1991

Regiöes
Metropolitanas

Taxa de crescimento
anual (%)

1970

80/70 91/80
Total de

Habitantes
N~cleo

(%)

Belém

Fortaleza
Recile

Salvador
Belo Horizonte
Rio de Janeiro

São Paulo

Curitiba
Porto Alegre

4,3

4,3
2,7

4,4

4,7

2,4
4,5

5,8
3,8

2,7

3,5

1,5
3,1

2,6

0,8
1,7

2,9
2,6

655.901

1.036.779

1.791.322
1.147.821

1.605.306

7.063.760
8.1 39.730

821.233
1.531.255

96,6

82,8

59,2

87,7
76,9

60,0

72,8
74,2
57,8

Total (R.M.) 3,8 1,8 23.793.107 -

Fonte: Censos Demográulcos - 1970, 1980 e 1991.
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1980 1991

Periferia
(%)

Total de
Habitantes

Nuicleo
(%)

Periferia
(%)

Total de
Habitantes

3,4
17,2

40,8

12,3

23,1

40,0
27,2

25,0

42,2

999.165

1.580.060

2.347.005

1.766.582

2.540.130

9.014.274
12.588.725

1.440.626

2.231.392

34.507.959

93,4

82,8

51,3

85,0

70,0

56,5

67,5
71,1

50,4

6,6

17,2

48,7

15,0

29,9

43,5

32,5
28,9

49,6

1.334,460

2.292.524

2.559.469

2.472.131
3.461.905

9.600.528

15.202.533
1.975.624

3.015.960

41.915.134- - -
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Tabela 8
Brasil - Distribuição % do nümero de famibias residentes em
domicilios particulares, segundo as classes de rendimento mensal
de todas as tontes, por região - 1989

Classes de

Rendimento

Norte Nordeste Sudeste

(%) (%) Acum. (%) (%) Acum. (%) (%) Acum.

Ate 1/2 SM

> 1/2 a 1 SM

> 1 a 2 SM

> 2 a 5 SM

> 5 a 10 SM

> 10 SM

S/Rendimento

S/Declaraçao

5,5

9,6

20,5

31,6

12,9

13,1

5,7

1,0

5,5

15,1

35,6

67,2

80,1

93,2

98,9

100,0

15,3

22,7

24,9

20,1

6,2

5,2

4,7

0,9

15,3

38,0

62,9

83,0

89,2

94,4

99,1

100,0

3,6

11,1

18,3

31,7

15,2

15,6

3,6

0,8

3,6

14,7

33,0

64,7

79,9

95,5

99,1

100,0

Total 100 - 100 - 100 -

Fonte: F.IBGE, PNAD de 1989
Notas: (1) Exclusive area rural do Amazonas e Para e inIormacOes do Acre, Rondônia,

Roraima e Amapa
(2) Inclusive Os chefes que sO receberam beneilcios
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Sul C. Oeste Brasil

(%) (%) Acum. (%) (%) Acum. (%) (%) Acum.

5,1

11,8

21,5

32,2

13,8

12,4

2,7

0,5

5,1

16,9

38,4

70,6

84,4

96,8

99,5

100,0

5,4

12,1

22,0

29,3

12,4

14,4

3,7

0,6

5,4

17,5

39,5

68,8

81,2

95,6

99,3

100,0

7,1

14,3

20,9

28,6

12,4

12,2

3,8

0,8

7,1

21,4

42,3

70,9

83,3

95,5

99,3

100,0

100 - 100 - 100 -
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Tabeba 9
Brosil - Indicadores de niqueza e pobreza
1970 - 1980/1988

BrasH
e

Regioes

Participaçao na Renda (%)

Dos 5% mais ricos Dos 40% mais pobres

1970 1980 1988 1970 1980 1988

Norte
Nordeste
Sudeste

Sul
~entro-Oeste
Brasil

32,2 -

38,8
34,6

33,5
35,8
37,7

36,1
39,7
33,0

33,1
37,7
36,3

36,6
41,8
33,8

33,1
39,5
36,6

11,0
8,8
7,2

9,6
9,1
6,7

9,3
8,5
8,9

9,5
8,0
7,5

8,4
7,8
8,6

8,9
7,2
7,2

Fonte: Albuquerque, Roberto C. & Vilela, Renato, ASituacão Sodal no Brasil: urn Balanço de
Duas Décaclas. In: Velloso, J.R dos, A Quostão Social no Brasil, São Paulo, 1991.

Nota: Considerada apenas a populacão Urbana do Arnazonas edo Par~em 1988.

anganização, em tonmas do populacão atendida, aindanab tern expres-

são no canjunto dos sorvicos.
Mesmo cam as poucos dados oxistentes, podern ser citadas as

exponiêndas dos estados do Parana, Minas Gerais, Bahia o, mais necen-

ternonte, Coará. No quadra a seguir pracura-se dar urna idéia da di-
mensão dessos pnagnamas cam ni~meros aproximados, construIdos a

pantir de informacoes obtidas no ana do 1993.~

8 lnformaçOes obtidas junto a Companhia de Saneamento do Parana (Sanepar), Compa-
nhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa, Gerência do Empreendimento Sanea-
mento RuraVGERS e Gerência de Prograrnas Especiai~ICERB)e a Corn panhia de Agua e
Esgotos do Ceará (Cagece, Coordenadoria do Prograrna de Saneamento Rural do Ceará).

66



FLEXIBILIZAçAO INSTITUCIONAL DA PRESTAçAO DE SERvlcos DE SANEAMENTO

Estado N2 de sistemas
.

existentes
Faixa de populacão

atendida

Paraná mais de 700 mais de 100
Minas Genais (*) 136 em media 1.200
Bahia (**) 180 em media 300
Ceaná (***) 20 em media 1.000

(~) Dados do piloto do Programa Nacional de Sanearnento Rural (PNSR) -136 localidades
e 170 mil pessoas.
(**) Dados relativos a 1992 (o prograrna estava em fase final de implantação)
(***) 0 programa esia em irnplantacao corn previsão para 50 localidades, corn populacOes
entre 250 e 5.000 pessoas, sendo mals frequentescornunidadescorn 700 a 1.500 pessoas.

Nas casos do Paranâ, Minas Gerais o Ceará, oconre a partidpação
das companhias estaduais na implantação e na assistênda técnica para
operacão desses sistornas. No entanta, não so tern notIda do equado-
namonta adequada da nelação entro companhias o carnunidades, no
quo so refene a efetiva apuracão dos custas da assistênda prestada o a
indusão destes no preco do serviça.

No Paraná, as informacOes disponIveis nevelarn quo, após uma ten-

tativa do transferênda dessa atribuicao para as rnunicIpios, quo nab surtiu
as efeitas dosejados, estão sendo negodados convênias entro a Sanepar e
as municIpias, pana equadanar a prestaç~odesses serviços do assistênda.

No Ceara, a modolo do convênia quo regula as relacOes entro a
estado, as municIpias e asassaciaçöes cornunitánias, prevâ a pnostacão
do assistênda técnica preventiva, peba Cagece, através do visitas reguba-
res de urn técnico da empresa, corn tarefas definidas e rnediante a pa-
gamento de urna taxa mensal, indulda na tanifa. Pana as manutencOes
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conretivas, a assodaçãa cornunitária deveria fazer uso do urn fundo do

nesenva, constituIdo do recursas da amnecadacaa das taxas rnensais.
Segundo inforrnacOes obtidas junta a ernpmesa consultora quo

supervisiona a implantac5o do Prograrna do Estado do Ceará, as visitas
sisternáticas e as nespectivos pagamentas ainda nab so consolidararn.

Pan oulia lado, estão sendo também estudadas autras alternativas, atra-
yes do associação do municIpios para a prostacãa dessa assistência.

No entanto, apesan das dificuldades ainda existentes para a apu-
ração desses cuslios eventuais e mesmonab havendo n6meros, ha refe-

rênda unânirne quanta a rnenomes custos bocais, em carnparacão cam
as custas nonmais da CESB.

No Ceara, mesmo corn custos rnais baixos, sobrotudo do pessoal,
coma se trata do pequenas lacalidades e camunidades do renda rnuito
baixa, estabeleCeu-se, no madebo de canvênio estado/rnunicIpio/asso-
daçãa rnrnunitaria, o subsIdio do municIpia para cobnir parto do custo
operadanal. Trata-se do urn subsIdia a todo a sisterna, rnas que tern
valor o onigorn bern deflnidas. -

Na oxpeniênda da Bahia, a entidade execulora do programa foi a
Companhia de Engenhamia Rural, empresa p6blica consiituIda em moldes
diforentes das CESBs, corn a linalidade do implantan obras, o não de pros-
tare administrar servicos do sanearnenta. Resulta quo a assistênda a ape-

ração camunitana quo está sendo prestada nab e cobrada dos usuarias,
embutindo, assim, urn subsIdio cujo valor nãoé devidamente apurado.

Em qualquer desses casos, não foi cansiderado o valor dos inves- -

timentas na implantação dos sistemas para efeito do fixação dos vabores

das tanifas. De qualquer rnodo, faz-se nocessario aprofundar a avaliaçãa

dessas expeniências, urna vez que poderão representar urna alternativa
para as pequenas localidades, principabrnente so cantarern corn a
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adequado apaio técnico e administrativo dos rnunicfpios e, ate rnes-
ma, das estruturas estaduais ou regionais encarregadas do sanearnen-
to. E evidente quo, pana 0550 apoia, devorão ser estabebecidas regras
de relacianamento, inclusive a pagamenta pebas servicas prestados,

mesmo quo ainda sejam necessanios subsIdias, para quo nab so repro-
duzarn vebhas práticas clien telistas.

Servicos municipais
Quanda a administração local responsabibiza-se integralmentopolo

servico, oxistem duas op cOos:

• prestacãa do sorvico parórgao da administração direta municipal;
• através do uma entidade autônoma, organizada sob forma do
autanquia, emprosa pi~blicaou cornpanhia do econamia mista,
corn contrale adanâria do municipio.

Nesses casas, as sistemas do sanearnenta resultam, geralmente,

do investirnentos oriundos dos necursos llscais do próprio rnunicIpio au
abtidas de transferêndas especIIlcas, do fontes federais ou ostaduais.

Os dadas obtidas junta a Assemae fazern referenda ao n(imero
do rnunicIpios quo tern ligac5o corn essa assodação e as populacOes
atendidas.A listagem fornecida apresentavabores desatualizadas - quan-
tidades infeniares a realidade atual - nab se dispondo, ainda, do dadas
rnais recentes. Par autna lado, segundo as mesmas inforrnacOes, ostão
induIdos nesse conjuntoservicos administrados corn apaia da INS, quo,
para efeito deste trabalho, são dassilicadas em uma outra categania.

Em resumo, feitas as nessalvas, as dados fornecidos pelaAssernae
quanta aos servicas municipais, segundo as regiOos, são as seguintes:
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.~

Reguao
Quantidade de

. .. .

municipios
Populacão

.

atendida

Norte 54 1.685.453
Nordeste -- 206 7.81 5.399
Sudeste - 649 - 22.094.855
Sul 91 4.195.855
Centro-Oesto 8 96.611

Brasil 1.00~ 35.887.790

Fonte: Assernae

Esses n6rneros são próximos dos quo canstarn do Cabes XVI, ro-
ferentes ao ano do 1990, para ossisternas de abastedmento de água
(1.098 sedes do municIpios operadas par outros agentes, quo não as
CESBs) corn discrepândas rnaiones em relaçao as negiOes Centro-Oeste
(40 municIpios, contra aita da listagem da Assemae) e Sub (157, contra
91). Segundo o rnesmo catalaga, a ntirnera de bocalidades corn sistemas
do água aperadas desse moda e bern maiar - 2.649 - resubtando mais

de 1 .500 distnitos corn sistemas, alérn das sedes rnunidpais.
Corn nelaçaa aos sistomas do esgatas, a Cabos XVI faz referenda

a 757 sedes municipais operadas par autros agentes, para urn ni~rnero
total do 855 bocalidades nessa mesma candiçao. Portanto, cerca do 100
distritos corn sistemas do esgotas, além das sedos.

Doscantando-se do ni~merado municipias da listagem da Asse-
mae aquoles quo, segundo a FNS, adatam a modebo do Servico Auto-
nomas do Agua e Esgotas (SME), conforme so vera no item seguinte,
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estirna-se quo aproximadamente 20% dos municIpios do pals estariam
adotando atualmente esse tipa do sobução, sendo rnais frequente a sua

inddênda na região Sudeste (65% dos servicas dassificados nessa cate-
gania), ospedalrnente nos estados do Minas Gerais e São Paula.

Entre essos senvicas incluem-se tanta ddades do media o gran-
do porte, corn capaddade administrativa, técnica o financeira para
gerir adequadarnente seus sistomas do sanearnento, camo também
pequenas lacalidades. Nãa so teve, contudo, acosso a dados sistemá-
ticos sabre esse conjunto de sorviças, para uma avaliacao de indica-
dares do sua efidênda. Entsotanto, a julgar l)elas paucas informacOes
disponlveis, parece nocessitarem do urna maiar atenção a apropria-
ção de custas o a avaliação do desempenho, no quo não so diferend-
am muito do autros rnodelos.

Do fata, abserva-se em alguns casos, prindpalrnente na adrninis-
tração dirota o nas autarquias, a usa não contralada do recursos finan-

coiros da prefeitura pela sorvica au da estrutura do serviço pela prefei-
tuna, sern que sejam devidarnente apurados essos custas.

Servicos municipa~scorn apoio da FNS
Nos sorvicas operados I)elos municIpios corn apaia da FNS, as

rocunsos para investirnentas sao, pnincipalmente, do Ministénia da Sail-
do, do acardo corn a rnodebo implantada peba antigo Servico Espedal
de Sai~doPilblica (SESP), ha rnais do 40 anos.

A operacão dos sistemas do saneamento e da rospansabibidade do
urna autarquia munidpal, den ominada Serviço Autônoma do Agua e Es-
gatos (SAAE), corn autonomia administrativa, técnica e finariceira, porém

administrada corn rnarcante inbluCncia da FNS, mediante contrato ou
canvênia espoclflco, lavrados segundo urn dos seguintes madobas:
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• 0 rnodela mais antigo, em quo as funçOes da FNS abrangern
administracãa e assistencia tCcnica, indusivedeflni~âodo tanifas,
planejarnento de investimentos, etc., senda a chefe do SME in-
dicado pela Fundacão.

• Urn outro modebo, mais recente, em quo a atuacaa da Funda-

cao émais espedflcarnente relacionada corn a assistência técnica
o adrninistrativa, cabendo ao municIpio a indicaçao do chefe do
servico. Nesses casas, oxiste urn cornitê técnico, corn participa-
ção panitania do rnuniclpio o da Fundacao, encarnegado das ded-
sOes de natureza palltica e estratégica, coma a definiçAo de tan-
fas, a identificação das necessidades do investirnonto, etc.

Em qualquer dos casos, e prevista urna taxa do adrninistraçao
(genalmente, 5% ou 10% do valor da arrecadaçaa) a sen paga a FNS para
fazen face aos servicas de assistência tCcnica prestados, indusive a ela-
boração do projotos e, tarnbém, para constituir urn fundo para investi-
mentos (2/3 dessa taxa são revortidos para investirnento). Ha casos em

quo essa taxa não é arrecadada, quando a localidado e muita pequena
o de baixa renda.9

As tarifas, em gerab, são estabeleddas pana cada servico o so desti-
nam, basicamento, a cobertuna dos cuslos bocais do operação. Investirnon-
tos em ampliacoes e melhorias, geralrnente, são feitos corn necunsos fiscais,
da Uniãa e dos rnunidpias, alérn da pequena parcela canrespondenteao

rotorno dos 2/3 da taxa de administração, distribuIdas segundo aitérios

9 Principalmente nos distrftos. Nesses cases, geralrnente a adrninistracao local e subor-
dinada ao SAAE da sede do rnunicIpio, havendo, inclusive, subsfdio sede/municfpio.
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estabeleddas polas diretorias negionais da FNS. Alguns serviças tern capad-
dade para cantribuir cam recunsos próprios para 05505 investirnentas.

Em termas de partidpacão quantitativa no canjunta dos sorvicas
do sanoarnento, segundo informaçâo da Coordenacao do Sanearnento
da FNS, em 1993, a n6mero total de SMEs em todo opals era do 284,

corn sistornas do abastecimento dc ágtia operados em 625 localidados.
Esses nórnoros indicam quo esse tipa de solucãa atinge cerca do 6%dos

municIpios, e quo não se restringe aos distritos sede, registrando-se, em

media, rnais do duas bocalidades atendidas par municIpia.
Os rnesmos dados estimam em 1,03 mibhãa a nilmero do liga-

coos do agua atondidas par esses sorviços em todo a pals, atingindo
corca do dnca rnibhOes do pessoas. Essa performance, em urn prazo do
mais do 40 anas, dá urna idCia da discreta partidpacãa quantitaliva
desse tipo do soluçãa no conjunto das alternativas adotadas no pals. Em
tormas qualitativos, urna caracterlstica impartanto desse modelo é a
vabonizacão da adrninistracão local na resolucão das questoes do sanoa-
monto, além do fata do que, pela natureza da instituicão - FNS -, a
atuacãa nas sisternas do agua e esgotas se dá, frequenternente, do for-
ma integrada corn outras acöes do sailde.

Entretanto, trata-se do urn sistema quo concentra na Fundacãa as
acoes do planejamento e assistência tCcnica, observanda-se urna falta
total de contrale sabre as custos reais dessas acOes centralizadas, irnpo-
dindo, praticarnente, a avaliação do desempenho do canjunto. Ado-
mais, a fato do so tnatar de uma instituicão pilblica, do nlvel federal,
corn outras atribuiçOos alCrn dessas, reduz signilicativamente a sua agi-
lidade para esse tipo do atividade. Não obstante as servicas ja prestadas
pela instituiçãa - pnincipabmente as suas antecessoras, a FSESP o a pro-
pnia SESP - ha que se considerar quo a modelo nab é a mais adequada,
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atualrnente, pana a resobuçao do problema. Urna estrutura rnais ágd o
descentralizada, mesrno de entidade pilblica, comacompanhia do eco-
nornia mista au autanquia estadual ou regional, par exemplo, podo rea-
lizar cam rnais eficiênda essas atividades. - -

Companhias estaduais
No rnodebo Planasa, as agentes principais para a prestacãados

sorvicos são as campanhias estaduais de sanearnento, ernpnesas do eco-
nornia mista corn controbo adanário do cada estado da Federaçao, quo

so responsabilizarn pela administraçaa, operacão, manutoncão, cons-
trucão, ampliacOes e cornercialização dos serviças do agua o esgotos,
mediante concessOes rnuniapais autarizadas par lei.

Para a analise da aLuação desse agento, forarn utilizados dados
prelirninares, forneddos pela Assaciação Brasibeira do Engenhania Sani-
tániae Ambiontal (Abes), referentes ao ano do 1992, publicados no XVII
Catábogo Brasileiro de Engenharia Sanitánia o Ambiental. Segundo as
dados fonnecidas, essas ernpresas do econarnia mista, aa final daquele
ano, eram responsáveis peba administnacao dos sorvicos do 64% das
bocalidades que tern abastedmento pilbbica do âgua (4.753 bocalidades,
entro as 7.327 quo dispOem dosse servico) e conca do 44% dos servicos
do esgotos (686 bocalidades, em 1 .544). Corn base nos mesmos dados,
estima-se que 78% da papulacãa que tom acessa a urn sistoma ptlblico
do abastedmento do água são atendidos pebas cornpanhias estaduais.
Para as serviços do esgatas sanitánios, osso lndice é de 64%.

Os dadas do 1992, relatives a distribuição regional do atendi-
monto (populacAa atondida polas CESBs, segundo as regiOes), apresen-

tam alguns valanes pravavelrnento equivocados, conforme so mostrará

no item 3.2.2. Cabe salientar quo, em terrnos da cobertura total, esses
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dados tambérn nãa ostão cornpbetos. Assim, admitiu-se coma reprosen-
tativos as valores do Cabes XVI, neferentes ao ano do 1990: 83,3% da
populacäo urbana corn ãgua o 37,33% cam sisternas do esgotas; em

relaçao a papulacao total, soniarn 65,79% e 29,45%, rospectivamonte.
Quanta ao pagamenta pela prostacãa dos servicas, na maiaria

dos estados, as tanifas cabradas par cada CESB são as mesrnas para

todas as localidades do estado ou, quando muito, apresontam peque-
nas vaniacOos entre a capital e a interior, a que desvincula a tanifa do
custo real do cada servico. Esse procedirnenta sustenta a pninclpio do
caixa iThico, segundo a qual as servicas superavitarios cobrem as defi-
cits daqueles cujas custos são superioros a tarifa media.

Outro aspocta irnpartante que caracteriza as empnesas estaduais
é a fato do quo, respansabilizando-so pela totalidade da prostacãa dos
servicas, indusivo as tarefas mais elementares, em todas as localidades,
mantém urn rnesrno padrão do rernuneraçAo da rnão-de-obra, qual-
quer que seja a municlpio em quo presto a servico. Difidlmente urna

~nicaompresa quo so responsabilize par esse conjunto do atividades e
lacalidades podenia proceder de outra forma, a menas quo se caracteri-
zassern diferenças entre as sistemas.

Ocarne quo, sondo empresas cam sede na capital do estado, tern
nlveis do sabania o vantagons mais elevados quo as das ddades rnais dis-
tantes dos grandes centros. Em nogiOes mais pobres, a rolacäa entre as
remunoracOes das concessianárias estaduais e as salários bocais, para ser-
vices rnenos qualificadas, pode chegar ate a proporçäo do urn para qua-
tro. Ernbaraaparentemente menos froquente, ossa disparidade pade ocar-

ner tambérn em reglOes nicas, coma a interior do estada do São Paula (no

ostudo do caso foi dotectada uma bocalidade corn essa caractenIstica).
Esse fato, entre outros, dove cantribuir para quo as tanifas das em-
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presas estaduais sejam, em rnuitas casos, mais anerasas do quo as dos
serviças rnunidpais, nefletindo as seus custos mais ebevados. A esse respoi-

to, vale analisar as comparacOes entre vabores do tarifas cobnadas par servi-

ces munidpais e parcompanhias estaduais, publicadas pela Assornao.
Corn efeito, tarnando-se valores rebaiivos ao rnês de marco do 1994

o correspandentes a categoria nosidendal, pode-seobsenvar a seguinte:

No estado de São Paulo
• Das 54 localidades listadas na publicacao da Assernae, em51 os
valanes cabrados pebos senvicos munidpais para urn consurno do
10 rn3 de agua são inferianes ao cobrado pelaSabesp, corrospan-
dendo este illtimo a 3,4 vezes a valor media das taxas munidpais.
• Para urn consurno de 20 m3, a nelação não é rnuito diferente.
• Os intorvalos de variação dos valones munidpais tern amplitu-
de muita grande: para 10 m3, mesrno dosprezando os vabores
adrna dos da Sabesp, a maior valor cobnada polos servicas muni-
cipais carrespando a 23 vezesa menor; para 20 m3, essa relacao

é ainda rnaiar - de urn para 35.

No estado do Paraná
• Em todas os valanes aprosentadas o nas duas faixas do cansu-
mo, as taxas rnunicipais são infeniones as da Sanepar.
• Os intervalos do variaçãoentre a rnaior o a rnenor valor são
born menoros quo as do São Paulo - dnco vezes, pana 10 m3, o
quatro, para 20 rn3.
• A tanifada companhia estadual para 10 rn3 é, aproxirnadarnen-

te, a dobro do valor media municipal o 70% maior quo a valor
media cobrado pelas municlpias para as 20 rn3.
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No estado de Pernambuco
• Os dnco servicos listadas são administradas corn a apaio da
FNS e so localizam na mosma micrarregiãa do estado.
• São bocalidades de difenentos tamanhos o canacterIsticas, mas
as tanifas são iguais.
• A tanifa da Compesa corresponde a cerca de 1,8 vezes a tanifa
dos servicas munidpais listados.

No estado de Minas Gerais
• A situacãa é sernelhante a do Paraná: todas as tanifas rnunid-
pais estão abaixo do valor da Copasa; relacao do aproxirnada-
monte urn para dais, entro a media municipal o a valorda corn-
panhia estadual.

Ainda carnpanando tanifas estaduais o rnunidpais, deve-se registrar
quo, no estado do Pernarnbuco, a tanifacobrada poles dnco servicos refe-
rides pela Assemae, quo em marco do 94 correspondia a aproxirnada-
mento 50% da tanifada cornpanhia estadual, e atualrnento rnaiar: R$ 4,30
o R$ 8,70 para 10 rn3 020 m3 respectivamento, contra R$ 2,600 R$ 6,00
cobrados pela Cornpesa para as mesmos volumes rnonsais.

Essas observacoes alertam para a necessidade do pesquisar me-
lhor as tarifas, para quantiuicar cam mais exatidãa as diferenças entro os
sorvicos munidpais e das companhias estaduais, uma vez quo:

• Os vabores publicados pela Assomao sugerern uma inddênda
significativa do tanifas rnunidpais inferiares as das CESBs;

• A invensãa ocannida na relaçâa ontre as vabares cobrados pelos
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rnunicipios e pela Compesa, em Pennambuco, pode tambérn ton
so verificado em autros estados;

• Nocaso do São Paula, a grande amplitude do intervabo do varia-
cáoentre as vabores maxima e minima, connespondentes aos servi-
ços munidpais, pado indicar defiaênda na apuraçãa de custos au
subsIdios irnplIdtas, quo eventualmente ocorrem emoutros cases;

• As tanifas iguais cobradas pebas munkfpias autanOmas para to-

das as lacalidades listadas em Pernambuco, independentornento
deter vabares rnaiares ou menores do quo as da Cornpesa, podom,
também, refletir apuracão inadequada de custas, urnavez quo es-

sas lacalidades tern caracterlsticas diforentos (estaria havondo, nes-

so caso, urn subsldio cruzado, coma acorre nas tarifas estaduais).

ApOs essas considenaçOos gorais sabre as diferentes forrnas do

adrninistraçao dos sorvicos do ãgua e de esgotas adatadas no pals, apne-
senta-se, no item seguinte, urna análise do desompenho das CESBs,
fundamentada nos dados fornecidos pela Abes, obtidas nas próprias

cornpanhias estaduais. Essas inforrnacOes canstituern subsIdio impor-
tanto pana a comproensãa do estada atual dos servicas de água e esgo-
tas no pals, na medida da rebevante participacão das conipanhias no

canjunto dos prestadores desses sorvicas.

3.2.2. Panlicipacao e desempenho das CESBs

no prestacao dos serviços

Pana ossa análise forarn utilizadas tabelas farneddas pela ABES,
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corn dados correspondentes aa ano do 1992. Entnetanto, as indicado-

res relativos ao atendimento (populacão abastecida ou senvida/popula-

cáo total das bacalidades atendidas), canstantes dessas tabelas, aprosen-
tarn vabores pnovavelrnento eq uivocad as.

Corn efeito, esses dadas apontam nIveis do atondirnento do 100%

em servicas do água e do esgatas, nas localidades aperadas pela Copa-
sa, em Minas Genais, o vabores de 100 % e 90 % para as mesmos indica-
dares relativas a Cedae, no Rio do Janeira. Sabe-se quo esses vabores
não correpandem a vendade, devendo ter resultado do enno do inter-
protacáa, quando do seu câlcubo.

Diante desse fata, e não so disponda do autras fontes, coma já
assinalado anteniarrnente, adotou-se para esses indicadares do atendi-
mento do agua e do esgotas as vabaros canstantes do Cabes XVI, refenen-
tes ao anode 1990o, para as demais, as dados preliminares do 1992.

Nos tOpicos a seguir, realiza-se anãlise do urn conjunto do
indicadoros selecionados. As tabelas contendo todos esses vabaros,

elaboradas a pantir dos dadas fornecidos pela Abes, são apresenta-
das ao final deste item.

Essa análiso permito identificar nIveis do efidênda do agontes
operadores dos servicas e padrOes regianais do desernpenho quo, mes-
ma não sendo tatalmente hornageneos, explicitam diferenças regianais
do ponta do vista da prestacãa dos servicos do saneamenta.

Indice de populacäo abastecida corn ãgua (populacão
abastecida/populacão urbana das cidades operadas)

Esse indicadon apresentava, em 1990, para as lacalidades opera-
das pelas CESBs, valanes superiares a 80% em 16 estados da Fedonacáo.

79



SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

Todos as estados corn Indices do cobertura infeniores a esse valor situa-
yarn-so nas regiOes Narte, Nordeste e Contra-Oeste.

Os menoros valores oconrem nas duas pnirneinas regiOes o são:
Rondônia (60,08%); Pará (67,39%); Ceará (65,42%); Bahia (64,04%).

Dove-se atentar para a fato do quo esses indices não so referorn a
totalidade da populaçãa urbana do pals, mas apenas as localidades ope-
radas pelas CESBs e, portanto, nab indicam a nIvel do cobertura da
populacaados estados, pebas servicas do água. Entretanto, refletern urn
desempenha do sisterna Pbanasa aquém das metas estabebeddas, o re-
produzorn a relacão regional entre ronda e atendimonto. -- --

Indice de população atendida corn sistemas de esgotos
(população atendida/popubacão urbana das cidades operadas)

Corn exceçãado alguns poucos estados, as Indices do atondirnen-
to em services do esgotos são inferiores a 50% das populacOos urbanas.

Segundo as dadas do Cabes XVI, as oxcecOes seriarn: Maranhão

(51,16%); Rio do Janeiro (59,97%); São Paulo (59,66%); Minas Gerais
(65,98%); Goiás (50,02%)e Brasilia (81,77%). Nas negiOes Nonte o Nor-
deste, as Indices sãoainda rnais baixos, tendo valares quase desprezi-
veis em alguns casos, coma no Amapá (3,98 %), Rondônia (4,62 %),

Amazanas (4,57 %) o Piaui (3,56 %).

Da mesrna maneira que as indicadores do atendimento relati-
vos aos senvicas do agua, cabe ressaltar quo esses valanes não repre-
sentarn a cobortuna total, mas apenas a situaçãa das papulac~es urba-

nas das Iocabidades servidas pelas companhias estaduais. Da rnesrna
forma, cabem as comentários sobre a nelacaa entre as nIveis regianais
do renda e atendimento. -
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Indice de micrornedicão

(volume micromedida/volurne produzido)

Os vabores são generalizadamente baixos, situanda-so, na maia-
na dos estados, abaixa do 50 % . As situaçOes mais cniticas observam-se
nas negiOes Narte (onde apenas a estada do Acre negistra Indice superi-
or a 50 %), e Nordeste, corn todos as estados apresentando indices

abaixa desse nIvel.
Esse dado aponta urna deuiciCncia impartante no conjunto das

CESBs, uma vez que limita as suas capaddades do afenicãa dos consu-
mos roais, repencutindo negativamente sabre as seus desernpenhos
openadanais, pnincipalmente sobre as indices do perdas e sabre a nela-

ção receitaldesposa.

E importante registrar a fato de ser praticamente impossIvel a
operaçãa eficiente do urn sistema do abastecirnonto do água cam Indi-
ces muita baixos do micromedicao, a monos quo so tenha vabores exor-
bitantes de tarifas, indopendentomento dos consumos. Cam efeito, sern
a avaliação apropriada do consumo efetivo dos usuários, nab S~pode
fazer carrespondor a preca adequado ao cresdmonto dos custosvaniá-
veis na prestação do sorviço.

Par autro lado, a elidCncia maxima nãa será nocessaniarnento
atingida corn o nilmoro maxima de medidores, uma voz quo, a utiliza-

cáo desses instrumentas, correspondem custos quo podem ser maiones
quo autros decorrentos do excesso de consurno nab rnedido. A medi-
cáo regianalizada o a conhedmenta mais detalhado dos padrOes do

consumo dos divensos setores de uma cidade padern prapordonar a
contrale necessánio e suuiciente a aperacãa eliciento do sistema, cam
urn n6rnero menor do micromedidares.
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Indice de faturarnento (volume faturado/volume produzido)

Em tödos as sistemas do âgua existem perdas o, portanto, as volu-
mes faturados são sempre rnenores quo as praduzidos. As CESBs nab fo-
gem a essa regra, o apresentarn valores relativamento elevados de perdas.

Em torrnas regionais, veriuica-so quo todas as companhias do Sub
o Sudeste aprosenliam indices do faturamento superiores a 50% o, na
rnaior pantedelas, superiares a 60%, ou seja, perdas do faturarnento
geralrnente menores do quo 40%.

Nas rogiOos Narte o Nordoste, ocorrem as maianes discrepândas, corn
vaiiaçOes no Indice de faturamento entre 128,27% (Acre) e 35,11% (Amazo-
nas), napnirnoira, e 71,67%(Ceara)e31,39%(Maranhao), nasegunda.

Esse indicadar é ospedalmente influonaado pela precariedade da
miaomedicáo dos volumesefetivamenteconsurnidas, o da rnaaomediçáo
dos volumes produzidos. No caso do Acre h~evidente irnpnedsão (prova-
velmente uma suporestirnacão dos volumes do consuma nab rnedidos).

urn indicador muito nItido da (in)eficiênda do operador o, nos
casos observadas, as vabores insatisfatórios devern cornesponder aque-

las defidências de med icáo, quo tanto contribuem para a produçáo do
valones insatisfatónios para as Indices de faturarnento, quanta para a
prOpnia imprecisão dos valoros obtidos.

Tarifa media (receita operacional/volume faturado)

A tarifa media vaniam entrees estados, entire a minima do US$ 0.12
I rn3 (Randônia) e a maxima do US$ 1.07 / rn3 (Rio Grande do Sub). Em
tenrnos regionais, nas reglOes e Nordeste as companhias praticam tanifas
mais hornogêneas entire si, sendo todas adma do US$ 0.60 / m3 na região
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Sul, opróximasde US$ 0.40 / m3 no Nordoste (oxduIdo a valor canrospan-
dente ao Ceará - US$ 0.01 -, pravavelmente equivocado).

A utulização desse indicador tern par finalidade mostrar diferencas
reglonais e perrnitir a comparacáa cam a custa media dos serviças, apro-
sentado a soguir, para efeita do avaliaçáa do desempenho dos operadanes.

Custo media por metro cübico
(custo do servico/volume faturado)

Os vabores desse indicadar vaniam entro US$ 0.28 (Minas Gerais)
o US$ 1 .02 (Pará). A região Sudeste apnesenta, no seu canjunta, as
menones custas rnédios, sernpro abaixo de US$ 0.45.

Esse indicadon é influendada pelas caractenisticas dos sistemas o
peba efidênda aperacional das ernpnesas mas, também, significativa-
monte, peba negodacão das dIvidas das companhias, quo nãa ocannou
do mario uniforrno em todos as estados.

A camparação dos vabores deste indicadan cam as das tanifas médi-
as, em cada companhia, permite algumas observaçOes. As regiOos Sub o
Sudesto tern resultadas favoráveis, corn tanifas adma dos custas. Nas do-
rnais regiOes, diversas companhias tern custas rnédias adma das tanifas
médias: na regiãa Norte, em RandOnia, Roraima e Para; no Nordeste, no
Maranhão, Paralba, Alagoas e Bahia; na regiãa Centro-Oesto, em BrasIlia.

Margem de Despesa de Pessoal
(despesa de pessoal/receita operacional)

Esse indicador neflete a camprometimento da neceita corn a des-
pesa de pessoal. Em todo a pals, esse Ind ice vania do urn rnáximo do
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84,7% (Maranhão) aa minima de 22,68% (Espinita Santo). Em termas
nogionais, a Nordeste destaca-se, negativarnente, par apresontar seis
companhias corn indices supeniares a 65 %, onquantonas dernais regi-
Oes as vaboros situarn-se sempre abaixo dessopatarnar.

Esse indicador é influendado pela quantidado e tipodos sorvicos
contratados corn terceiros e polos niveis do salários pagos. Na região
Nordeste, carno as nlveis salarlais não são obevados, as altos valores
desse indicador podem sugenin quadros do pessoal adma da necossida-
de neal. Uma análise mais detalhada desses valones enquanto indicado-

res do efidênda exige mais informaçOes, nab disponiveis, sabre a tier-
ceirização do servicas rressas ompresas.

Custo médio anual par empregado
(despesa de pessoal/nümero médio de ernpregados no ano)

Venifica-se quo Os maiores indices situam-se nas ornpresas da no-
gião Sudoste - São Paula (US$ 28,328.00) e Rio do janeiro (US$ 24,278.00);
da região Sul - Rio Grande do Sub (US$ 20,874.00) e Santa Catanina
(US$ 19,227.00); da regiãa Centra-Ooste - BrasIlia (US$ 23,714.0OJ.

Nas dernais negiOos, as nivois do rornuneracáo são mais baixos,
corn as menores vabores nos estadas do Tocantins (US$ 3,932.00) e Per-
nambuca (US$ 7,893.00), alérn do algurnasdiscrepándas, coma as esta-
dos do Acre (US$ 19,612.00)0 da Bahia (US$ 16,047.00). Nessas regi-
Oes, a maionia das companhias (13 das 21 ernprosas) apresenta indices
situados no intervaba de US$ 7,100.00 a USS 13,750.00. Mais umavez,
o valor canrespondento ao Ceará (US$ 365.00) parece equivocado.

Charna a atencáa a fato do que, na mesma rog!ão, as companhias
do Minas Gerais o do Espinito Santo apresentom custos médios par
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empregado muita infeniores aas do Rio do Janeiro e São Paulo. Essa
discrepânda pade decarrer, em parto, da quantidado e tipo do servicos
cantratados corn torcoiras, nas diferentes empresas (quando se contra-
ta, cam torceiros, grande quantidado do serviças de baixa qualificação,
o valor media dos salanios remanescontes cresce).

Margem de Despesas de Expboracáo
(despesa de expboracáo/receita operacional)

As despesas do expboracáo englabarn as custos do operacäo/
manutencão, adrninistracáo o comercializacáa, nab incluindo o servi-

codadivida.
Esse indicador aprosenta fortes dispanidades inter-regionais. Na

região Sul, as valores vaniarn num intervala entro 58,8% (Paraná) 081,35%
(Santa Catanina) e, no Sudeste, de forma semelhante, situam-se entire
53,42% (São Paulo) o 83,09% (Espinita Santa).

Nas dernais regiOes, divonsas campanhias tern despesas de explo-

racáa supenianes as receitas apenadanais, coma: Rondônia (356,70%);
Pará (189,38%); Maranhão (1 24,74%); Ceará (118,30%); Rio Grande
do Norte (102,44%); Paralba (124,78%); Alagoas (132,92%); Bahia
(126,68%) e Brasilia (117,93%). Esses valores padern, em pninclpio, in-
dicar apantes do recursos fiscais para cobnir as despesas das companhi-
as, independentemente do sorviça da divida.

Esses vabores, indicando receitas insufidentes para cobnir a custa
aperadanal mesrno corn investimentas a fundo perdido, neflotern, in-
dependentemente das suas causas e dos dernais indicadares, inofidên-
cia desses operadores, enquanto empresas.

Além das evontuais ineticiências, esses nesultados decorrern do
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Tabeba 11
Brosil - Indicadores de cobertura por estado - 1990

Estados
Agua

Pop. Abast.
(1000 hab)

Esgotos
Pop. Atend.
(1000 hab)

População
Estimada

Total
(1000
hab)Estado CESB Estado CESB

Rorairna
Amapa
Amazonas
Pará
Rondônia
Acre
Tocantins -

MaranhAo
PiauI
Ceará
Rio Crande do Norte
Paraiba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia
Colas
MatoCrosso
MatoGrossodoSul
BrasIlia
MinasGerais
EspIritoSanto
RiodeJaneiro
SãoPaulo
Paraná
Santa Catarina
Rio Grande do Sul

150,2
180,3

1.51 4,9
2.238,5

515,9
152,7

-

1.673,8
1.426,6
2.530,7
1.570,7
1.885,0
4.396,2
1.346,9
1.293,0
5.776,9

27.441,0
1.272,7
1.226,3
1.686,6

12.317,2
2.075,6

11.799,6
28.684,7
6.314,7
3.152,2
6.300,5

150,2
176,3

1.393,7
1.994,3

450,8
152,7

-

1.378,9
1.396,0
2.109,0
1.443,3
1.797,0
4.191,0
1.162,6
1.004,0
5.050,9
2.681,5
1.237,1
1.116,0
1.686,6
7.927,2
1.414,7

10.218,6
18.375,0
5.864,8
2.462,6
4.245,8

14,7
8,9

60,3
131,1
15,7
17,8

-

309,5
20,0

403,0
200,9
411,0
891,5
206,4
113,0
623,0

1.109,5
165,5
140,6

1.583,3
7.416,1

477,8
7.019,2

22.034,7
469,3
247,7

1.274,2

14,7
8,9

60,3
131,1

15,7
17,8

-

309,5
20,0

393,0
193,0
411,0
891,5
206,4
113,0
623,0

11.083,1
165,5
140,6

1.583,3
3.269,9

130,2
5.965,0

12.249,0
460,6
191,9
432,6

247,0
305,0

2.443,0
5.797,0
1.373,0

414,0
-

4.833,0
2.836,0
6.197,0
2.346,0
3.591,0
8.005,0
2.420,0
1.718,0

11.891,0
4.713,0
2.124,0
1.755,0
1.995,0

15.802,0
3.099,0

13.878,0
37.308,0
9.264,0

-

8.976,0

Brasil
%

128.923,4
100,0
52,0

81.080,6
77,0

-

45.364,7
100,0

18,0

29.080,6
6,3

-

153.330,0
-

100,0

Fonte: cabes - XV1 - Cat~iogoBrasiteirode Engenharia Sanitária e Ambiental.

86



FLExIBILIzAcA0 NS11TUQONAL DA PR[STAçAO DE SERvIcos DL SANEAMENTO

Tabela 12
Brasil - Indicadores de cobertura por estado - 1992

Estados
Agua

Pop. Abast.
(1000 hab)

Esgotos
Pop. Atend.
(1000 hab)

PopulacAo
Estimada

Total
(1000
hab)Estado CESB Estado CESB

Acre 291,0 291,0 55,4 55,4 536,0
Amapá 180,3 176,3 8,9 8,9 417,0 (*)
Rondônia 364,0 326,0 11,0 11,0 1.352,0
Roraima 136,8 136,8 13,7 13,7 222,0
Amazonas 1.391,5 1.267,6 56,5 56,5 2.160,0
Pará 2.409,6 2.103,1 135,3 135,3 6.614,0
Toantins 387,7 341,8 0,0 0,0 5.029,0
Maranhao 1.762,0 1.363,9 349,6 349,6 5.029,0
Piaul 1.269,0 1.238,3 55,3 55,3 2.625,0
Ceará 2.478,4 2.056,8 451,0 4-40,9 6.580,0
RioGrande do Norte 1.414,6 1.287,0 178,8 171,0 2.471,0
Paralba 1.883,0 1.795,0 417,0 417,0 3.259,0
Pernambuco 4.744,0 4.571,8 976,0 976,0 7.236,0
Alagoas 1.147,1 962,8 175,0 175,0 2.571,0
Sergipe 978,0 836,0 113,0 113,0 1.528,0
Bahia 5.284,4 4.558,4 603,0 603,0 12.092,0
EspIrito Santo 1.960,6 1.267,8 588,8 166,4 2.675,0
Rio deJaneiro 11.608,7 10.053,5 7.084,5 5.843,4 12.927,0
SãoPaulo 27.142,3 16.832,6 21.836,6 12.050,6 32.424,0
MinasGerais 11.840,2 8.731,2 7.870,3 3.632,7 15.978,0
Paraná 6.967,1 6.517,2 1.919,0 1.919,0 8.629,0
SantaCatarina 2.730,0 2.188,3 205,0 162,2 4.631,0
Rio Grande do Sul 6.396,0 4.341,3 ‘1.290,4 449,0 9.193,0
Colas 2.481,0 2.424,5 1.072,9 1.047,3 4.106,0
MatoGrosso 1.380,7 1.309,8 149,4 149,4 2.431,0
Mato Grosso do Sul 1.375,0 1.375,0 139,4 139,4 1.919,0
Brasilia 1.537,5 1.537,5 1.311,1 1.311,1 1.744,0

Brasil 101 .540,5 79.891,3 47.066,9 30.452,1 156.378,0
% 100,0

66,0
78,0

-

100,0
30,0

64,0
-

-

100,0

Foote: Dados preliminare~ fornecldos pela Abes.
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Tabela 12-A
RegiãoNorte - Indicadores de desempenhodas companhias

Estados / Empresas
Indicadores

Acre
Sanacre

Amapá
Caesa

Indice de Micrornedição

Indice de Faturarnento

Tarila Media (US$1m3)

Custo Médio do m3 (US$)

Margem de Despesa corn Pessoal (%)
Custo Médlo Anual / Empregado(US$)

Margem de Despesa de Exploração -

52,63

128,27

0,00

0,80

0,00

19.612

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Foote: Dados preliminares fomeddos pela ABES.

Tabela 13
Região Nordeste - Indicadores de desempenhodas companhias

Estados / Empresas Maranhão
Caema

PiauI
Agespisa

Ceará
Cagece

Indice de Micrornediçao

Indice de Faturamento

Tanfa Media (US$/m3)

Custo Médio do m3 (US$)

Margem de Despesa corn Pessoal (%)84,70

Custo Médio Anual / Empregado (US$)

Margem de Despesa de Exploraçao

17,10

31,39

0,36

0,45

63,66

8.154

124,74

34,39

57,31

0,50

0,44

71,18

11 .154

87,77

32,76

71,67

0,01

0,01

73,22

365

128,30

Foote: Dados preliminares fornecidos pela ABES.
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estaduais de saneamento -1992

Rondônia
Caerd

Roraima
Caer

Amazonas
Cosama

Pará
Cosanpa

Tocantins
Saneatins

22,63 26,67 19,68 11,08 0,00

37,96 42,22 35,11 42,78 0,00

0,12 0,48 1,02 0,54 0,00

0,42 0,38 0,60 1,02 0,00

64,66 55,47 26,51 37,69 48,49

8.723 8.616 9.644 12.501 3.932

356,79 78,08 58,73 189,38 63,14

estaduais de saneamento -1992

IL G. Norte
Caern

28,61

60,06

0,32

0,32

75,52

11.883

102,44

Paralba
Cagepa

35,64

50,11

0,43

0,54

25,27

13.723

124,78

Pernambuco
Compesa

30,13

46,81

0,55

0,39

72,15

7.893

71,57

Alagoas
Casal

27,10

58,88

0,40

0,53

57,59

10.918

132,92

Sergipe
Doso

48,21

65,63

0,47

0,42

67,93

13.049

89,49

Bahia
Embasa

31,36

45,66

0,58

0,73

16.047

126,68
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Tabela 14
Região Sudeste - lndicadores de desempenho das compa-
nhias estaduais de saneamento - 1992

Estados / Empresas
lridicadores

E.Santo
Cesan

R. Janeiro
Cedae

São Paulo
Sabesp

M. Gerais
Copasa

Indice de Micromedição 46,90 23,34 61,48 58,19

Indice de Faturamento 69,23 53,29 63,82 69,50

Tarila Media (US$/m3) 0,44 0,42 0,82 0,46

Custo Médio do m3 (US$) 0,36 0,32 0,44 0,28

Margem de Despesa corn Pessoal (%) 2 7,68 50,99 33,37 40,05

CustoMeduoAnual/Empregado(US$) 9.165 24.278 28.328 13.315

Margem de Despesa de Exploracao 83,09 76,01 53,42 61,10

Foote (tabelas14 e 15): Dados prelirninares fornecidos pela ABES.

Tabela 15
Regiao Sul - Indicadores de desempenho dos companhias
estaduais de saneamento - 1992

Estados / Empresas Paraná S. Catarina K. C. do Sul

Indicadores Sanepar Casan Corsan

Indice de Micromediçao

Indice de Faturarnento

Tarifa Media (US$/m3)

Custo Médio do m3 (US$)

Margem de Despesa corn Pessoal (%)
Custo Médlo Anual / Empregado (USS)

Margem de Despesa de Exploracão

60,87

70,63

0,63

0,37

35,62

16,901

58,80

46,03

63,97

0,64

0,52

58,51

19.227

81,35

34,82

56,84

1,07

0,75

43,73

20.874

69,68
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Tabela 16
Região Centro-Oeste - Indicadores de desempenho das
companhias estaduais de saneamento - 1992

Estados / Empresas Goiás BrasIlia(DF) M. Grosso

Indicadores Saneago Caesb Sanemat

Indice de Micromediçáo

Indice de Faturamento

Tarila Media (US$/m3)
Custo Médlo do m3 (US$)

Margem de Despesa corn Pessoal (%)
Custo Medio Anual / Empregado (US$)

Margem de Despesa de Exploraçao

54,69

66,90

0,51

0,38

49,74

11.470

74,59

53,95

73,65

0,50

0,59

52,54

23.714

117,93

23,11

45,99

0,53

0,41

49,66

10.030

78,10

Foote: Dados preliminares lornecidos pela ABES.

atendimento aos objetivos sodais envolvidos na prestação dos serviços.

Sob este aspeclo, os valores assumidos por este indicador refletem a

impropniedade do tratamento não diferendado das funcöes da empre-
sa prestadora do serviço e da açäo do Estado, pana a compensaçäo de
desigualdades de renda. Corn subsIdios fiscais explicitos e computados
corno neceita operacional pode-se medir e cobrar efidênda das ernpre-

sas operadoras, superando esse impasse.

3.2.3. Os contratos de concessão as comparthias estaduais

Para exemplificar como as concessöes dos serviços as compa-
nhias estaduais foram realizadas, faz-se uma análise de quatro espéci-
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es de con trato, obtidos em três estados, considerando sua caracteniza-
cao e os a~pectostécnicos da elaboraçao desses instrumentos. São
eles, em ordem cronológica: contrato de concessão elabonado entre o
rnunicIpio de Natal/RN e a Caern; contrato de concessão entre o rnu-
niclpio de DiademalSP e a Sabesp; contrato de concessão entre o
rnunicipio de Petrolina/PE e a Compesa e o modelo de contrato de

concessão utilizado pela Sabesp.

Contrato entre o municIpio de Natal/RN e a Caern
Em 27 de outubro de 1972, o municIpio de Natal, que então

explorava diretamente os serviços de abastedmento de água e coleta
de esgotos sanitánios, concedeu-os a Companhia de Agua e Esgotos do
Rio Grandedo Nonte (Caenn), pelo prazo de vinte anos. Assim, o servico
foi transfenido da administração direta municipal para a sodedade de
economia mista estadual.

Além de imediatamente transferir os créditos e recunsos financeiros
destinados as obras de abastedmento de água e coleta de esgotos sanitá-
rios, de que era titular, o municIplo comprometeu-se a conconrer corn
urna pancela de 25% do custo dessas obras, corn seus pnópnios recunsos.

Ficou a Caern autonizada a arrecadar tanifas e precos, confonme
seu própnio sisterna tanifánio. No entanto, ficou obrigada a respeitar as
tanifas então vigentes e a cobranca de tarifas reduzidas para os prédios

p~iblicosmunidpais. 0 conhirato estabelecia, ainda, que nenhurn pré-
dio, piThlico ou pnivado, podenia sen benefidánio de senvicos gratuitos.

A Caern ticou, também, corn a prerrogativa unilateral de projetar e
executar as obras necessânas a arnpliação e meihoramento dos servicos. Se
o municIpio desejasse algurna obra, deveria pagan pon ela, de acordo corn
projeto e orçarnento elaborados, também unilateralmente, pela Caern.
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Além disto, compnorneteu-se o municipio a executar os serviços
de recomposicão da pavimentacão, que tenha sido danificada em virtu-
de de obras realizadas pela Caern, a pedido dos usuârios, devendo a

companhia, no entanto, cobrar o custo desses serviços aos usuários e
entregar os recursos ao municIpio. No entanto, se as obras fossem reali-

zadas por iniciaUva da Caern, esta devenia indenizar o custo dos senvi-
ços de recomposição da pavimentaçáo ao municIpio.

A Caern não adquiriu do municIpio o acervo patrimonial que
então existia. A cláusula oitava dizia que “os bens constituIdos por
obras, equipamentos, tubulaçoes, imóveis ou outros que pentencerem
ao rnunicfpio passarão ao domInio iitil da Caern”. Previa, ainda, a pos-
sibilidade de que esses bens fossem incorporados ao patnimônio da
Caern, rnediante aquisicao de acôes pelo municIpio. Ao que se sabe,
porém, isto não ocorreu.

A cláusula comete equIvoco, ao transferir domInio iThI, que cabe
usufrutuário ou foreiro (nocaso de bens da União). 0 domInio t~tilso

se constitui por escnitura pt~blicalavrada em registro imobiliánio, já que
se trata de urn direito real limitado, e não por contrato llrmado por

instrumento particular não registrado.
Assim, o que se pode entender pela análise da cláusula oitava do

contrato de concessão e que o municIpio transferiu a posse direta des-
ses bens (que são todos imóveis, por nawreza ou por acessão) para a
Caenn, por vinte anos. Portanto, o municIpio continuasendo o proprie-
tánio de todas as obras, equipamentos, tubulacöes, tenrenos e edifica-
cöes que compunham o sistema de ~guae esgotos munidpal, na data
de assinatura do contrato de concessão.

Além disto, o municIpio obnigou-se a expedin as decretos de de-
daração de utilidade pt~blica,corn fins de desapropriacao, relativamen-
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te aos bens necessánios a realizacâo de obnas pela Caern, indusive insti-
tuindo servidôes. Os bens, assirn desapropriados, passaniam a posse da
companhia, pelo prazo de duraçao da concessão.

Par outro lado, a dáusula dedma-segunda privilegia a Caern corn
a 11isenção de todos os tnibutos e hiaxas rnunidpais de qualquer natureza
que inddarn sabre os betis e servicos da concessionánia”.

Na época, vigorava a Constituição de 1967, corn a redação que
Ihe deu a Ernenda de 1969. 0 artigo 170 assim dispuniha:

- Na exploração, pelo estado, da atividade econômica, as
ernpresas ptiblicas e as sodedades de economia mista reger-se-aopelas
normas aplicáveis as ernpnesa privadas, inclusive quanto ao direito do
trabalho e ao das obnigacoes”.

Ona, sendo a Caern urna sodedade de economia mista da qual o
estado do Rio Grande do Norte é o adonista majonitánio; sendo os ser-
viços uma atividade econôrnica (precos e tarifas são cobrados); sendoa
tnibuto uma obnigacao (artigos 113 a 139 do Código Tnibutánio Nado-
nal), devenia a Caern sen submetida as mesmas nonrnas aplicáveis as
ernpresas privadas, que pagarn tributos. Não podenia, portanto, gozar
da isenção refenida.

Logo, a dáusula era inconstitudonat, e o mesmo se pode dizer atu-
almente, já que o artigo 173, § 2~,da Constituiçãode 1933, contém dispo-
sitivo semelhante, refenindo-se expnessamente as obrigacoes tributánias.

Outro dispositivo que merece destaque, no contrato em questao,
está contido na dáusula dédrna-sexta, que atribui, corn exdusividade, a
concessionária o direito de editar normas técnicas para Os serviços de
abastedrnento de água e de esgotos sanitánios do rnunidpio. Corn isto, a
municipio abniu mAo de seu poden de normatizaçAo, deixando a conces-
sionária inteiramente livre para agir coma bern entender.
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Enfocando a contrato coma urn todo, verifica-se que a municI-
pia concedente apenas assurniu obrigacoes, nada exigindo da concessi-
onánia. Falta equilIbria ao contrato. Atualrnente, face ao irnperativo do
artigo 1 75, parágrafo tThico, da ConstituiçAo Federal, tal tipa de contra-
to não mais podenia sen celebrado.

Contrato entre o municIpio de Diadema/SP e a Sabesp
Em 5 de marco de 1975, a rnuniclpio paulista de Diaderna,

autonizado pela Lei Municipal n2 493, de 07.1 0.74, celebrou corn a
Companhia de Saneamento Básico de São Paulo (Sabesp), urn contra-
to de concessãa tendo par objetivo “a direito de irnplantar, ampliar e
explorar corn exdusividade as serviços referentes ao sanearnento bá-
sico” daquele murticlpio.

E intenessante notar que, desde a cláusula pnirneira, a rnunicIpio
ressalta a situacAo da Sabesp coma agente promotor e mutuánio final
do Planasa, instrumento utilizado pelo BNH “pana manter equadana-
dos as problernas de abastecirnento de água e dos serviços de esga-
tos”. Essa invocaçAo dernonstra daramente a motivaçAo financeira da
celebracao do con trata.

0 prazo de concessAo foi de trinta anas, abnindo-se a possibilida-

de de sua renavação, par rnótua acordo entre as partes. Para que venha
a ocorrer essa possibilidade de renovaçAo, no entanta, ser~necessário

que a Sabesp, ate seis meses antes do térrnina do prazo contratual,
venhasolidtá-la forrnalmente. Caso cantrário, entende-se que a Sabesp

desistiu da renovaçãa. Aplicou-se aqui, par analogia, a mesma soluçAo
norrnahiva que a Lei de Luvas adota em relacAo as locacôes comerdais.

A Lei Munidpal n9 493/74 já prevê que a patnirnônia munidpal
destinado as obras de sanearnento básico reverterá a Sabesp, mediante

95



SERIE MODERNIZAçAO DO SETOR SANEAMENTO

incorporacao de bens ao patnirnônia desta, pan subscricao de acöes.
Tanto a antiga quanta a nova Lei das S.A. permitem essa soluçAo, coma
será detaihado adiante.

Par outro lada, ha referência, nas cláusulas quinta e sexta, a
assunçAo, pela Sabesp, dos comprarnissos e direitos cantratuais que
a rnunicIpio detinha, relativos a matCria. Além disto, a concessioná-
na se nesponsabilizania pelos estudos, projetos e obras necessários
ao equacioniamento e a solucao do problema do saneamento básico
do municIpia.

O contrato e bastante cuidadoso ao disciplinar a reladonamento
entie concedente e concessionaria. Assim, par exemplo: -

• Atnibui a Sabesp a poder de opinar sabre a aprovação de novas
lotearnentos, no tocante ao saneamento básico, exigindo proje-
tos de redes de agua e de esgotas sanitários da area a ser loteada.

• Autoniza a Sabesp a fazer obras e instalaçôes em logradouros
p6blicos.

• Responsabiliza o municlpia pelas dIvidas geradasantes do can-
vênio, rnesmo que somente cobradas após a sua celebraçao.

• Permiteque fundonarios municipais ligados aos servlcos sejam
pastas a disposicAo da Sabesp.

Coma deve ocorrer em todo contrato de concessão, a cláusula
décima-quarta estabelece as seguintes abrigacóes da cancessionária, em
relacão ao poder concedente:
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• Assumir a aperacAo, manutençAo e conservaçAo do sisterna.

• Ganantir a fundonamento adequado e a continuidade dos
serviços.

• Atender ao crescimento vegetativo dos sistemas, promovendo
as arnpliacóes necessárias.

• Dan conhedmento prévia das obras que pretenda executar em
vias e logradouros p6blicos.

Se este é urn aspecto positiva, a cláusula dédma-quinta, parérn,
é inconveniente, ao deixaraa exdusivo criteria da concessionária a poder
de fixar as tarifas, sern qualquer participaçAo (sequer no piano normati-
vo geral) do poder concedente.

No tocante as desapropriacOes, a soluçAa encontrada foi a rnais
adequada: a municlpia expede a decreto de declaraçAo de utilidade
p6blica (já que a concessionánia, coma pessoa jurIdica de direito pni-

vado, não pode faze-b) e a concessionánia efetiva a desapropriação,
cam seus recursos.

Finda a prazo da concessão, ou de sua renovaçAa, todos as
bens e instalacoes reverterAo ao patnimônia municipal. Deve a muni-

cIpia, poném, indenizar a concessionaria par “todas as bens e instala-
cOes que, direta ou indiretamente, concarram exclusiva e permanen-

ternente para a execuçAo dos servicos de água e esgotos sanitários.”
(Cláusula décima-aitava).

0 can trato fixa criteria de avaliacAo que nAa parece carreto: costa
histórico cornigido monetariamente, rnenos a depredacAo, mais as lucras
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cessantes (artigo 1.059 do Código Gvii). Luaos cessantes não cabem em
indenizaçAa de tal tipo, já que o Elm da concessão naa é ato ilidta, para
gerar respansabilidade dvil e indenizacAo pan perdas e danos.

E pertinente, porérn, a norma que consta do parágrafo 6nica da
dáusula dédma-aitava, de acordo corn a qual a cancedente deve assu-
mm as campramissos financeiros da concessionária perante instituiçöes
de crédito vinculadas ao Pianasa e nelativos aos servicos concedidos,
casa haja resdsão do contrato, durante sua vigênda.

• Contrato entre o municfpio de Petrolina/PE e a Compesa

Em 6 de novernbno de 1975, a municIpio de Petrailna, Pernam-
buco, que entãa explorava diretamente as serviças de água e esgotas
sanitárias, ceiebrou corn a Companhia Pernambucana de Sanearnenta
(Compesa), urn contrato de cancessão.

A Lei Municipal n2 09/72, que autarizou a executivo munidpal a
celebrar a cantrato, não previa a prazo de duraçAo da concessão, que
ficou estipulado em 50 anas (cláusula pnimeira do contrato). A Lei Mu-
nidpal, nesse ponta, foi defidente, já que a prazo é elernento funda-
mental da cancessãa, e nAo podia ficar em aberto.

No entanta, foi imposta condiçAo resobutória do contrato, con-
forme a item 1.2 da dáusula pnimeira: sua permanente MsubardinaçAo
ao Programa Estadual de Abastecirnento de Agua (PEAG) e ao canvênia
celebrado entre a Banco Nacional de Habitaçao (BNH) e o estado de
Pernambuco, visando ao equadonarnento global e perrnanente do pro-
blema de abastedmento em municlpias deste estada, nos moldes pre-
conizados pela Piano Nadonal de Sanearnento (Planasa)”.

Isto significa que a concessAo so podenia durar 50 anos, se as
fatos adma previstos permanecessem existindo ao longo desses anas
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(PEAG, convênio BNH/Estado, Planasa. Hoje, é discutivel se a contrata
ainda pode se considerar válido. Parece evidente que a municIpio não
concedeu incondicionalmente; pelo contrário, estava baseado no res-
paldo financeiro do BNH e técnico do Pianasa.

Em rebacao ao patrimônio existente no momenta da celebração
do contrato, estabeieceu-se, tambérn, a sistema de participaçAo ada-
nánia do municlpia no capital social da Cornpesa, mediante subscni-
çAo de acôes. No entanto, tomou-se a cuidado de determinar que

essas açóes seriam preferendais, ista é, naa teniam direito a vato nas
assembléias gerais. Assirn, a poder de controle do estado sabre a Corn-
pesa nAa come nisco.

Incorporando ao seu patnimônio todo a acervo rnunidpal existen-
te, a Compesa tenia, no entanto, que devolve-b, nas seguintes hipóteses:

• fim da concessão;
• resdsãa do cantrata par culpa da Compesa;
• extinçAa da Campesa.

Em qualquer das hipóteses, a pagamenta senia feita corn as pro-
pnias açöes recebidas originalmente pelo municIpia, devendo, no en-
tanto, abedecer a dais cniténias:

• as hens seriarn alienados pebo seu valor, a épaca da efetivaçäa
da alienação. 0 con trato e ornisso quanta a utilizacAo de qual-
quer criteria de avaliaçAo (previsto, par exemplo, no cantrato
anhieniormente analisado);

• as açöes seniarn recebidas peio seu valor de mercada.
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Os dais criténios, carnbinados, são desfavoráveisao rnunicIpio, já
que as açöes de sodedades de econornia mista estaduais geralmente
nem tern cotaçao de mercada.

A cláusula terceina trata da desapropniaçAo, nos rnesmos moldes
dos con tratos anteriormente analisados. Nota-se, apenas, que esses con-
tratas falam em “desapropriaçáo” e ‘~se,vidâo”coma se fossem coisas

diferentes. Na vendade, a desapropniaçAo pode inddir sabre a totalidade
da propriedade (e, neste caso, a poder p6blico toma-se a proprietánio);
ou sabre algum dos podenes que ten ha a proprietano (neste casa, a pré-
dio continua a pertencer ao mesmo dona, mas a propriedade perde al-
guns de seus podenes, que passarn ao poder p6blico). Assirn, O que ocar-
reé a desapropniaçAodo direito de passagem do aquaduto, constituindo-
se uma servidAo em favor do poder p6bbico. 0 propnietâria é desapropri-
ado no seu direito de irnpedir que a aquadutoatravesse seu imóvel. Deve
ser, pontanto, indenizado. 0 contrata prevê, ainda, a hipOtese de a imO-
vel pentencer ao municipio; neste caso, a servidAo será gratuita.

0 aspecto tanifánio também é objeto de cláusula espedal nesse
contrata. 0 item 5.5 autaniza a Compesa, expressamente, a “fixar a
polItica tanifária, estabelecer as precos e arrecadar a receita provenien-
te da exploracAa dos servicas concedidos”.

Atualmente, a artigo 175, III, da ConstituicAo Federal nAa rnais per-
mite que a concessionánia tenha, unilatenalmente, esse poder de fixar a
politica tarifária, que deve sen objeto de lei. E, evidentemente, sO a pader
concedente (linião, estado, municIpios, Distrita Federal) tern a poder de
legislar. No mais, a contrato se assemelha aos demais já analisados.

• Modelo de contrato da Sabesp
Trata-se de instrumento narmativa bern mais aperfeiçaado que
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as anteniorrnente analisadas. Coma pretende sen urn modelo a ser apli-
cada no presente, é canveniente pesquisan se atende as exigêndas ml-
nimas para as contratas de concessAo, já elencados:

• md/cacao do objetivo da concessffo- A ciáusula pnimeira espe-
dfica daramente: implantacAo, ampiiacAo, administraçAa e ex-
ploraçAo dos serviços de abastecirnento de água e de coleta e
destina final dos esgatas sanitárias.

• Area da concessffo - Espedficada na mesma dáusula, coma a

totalidadedo municIpio. No entanto, a dáusula oitava a restringe
aos n6deas urbanos.

• Prazo- Indicado na dáusula segunda, coma de 30 anas. Mas é
conventiente natar que a terma inidal desse praza nAo é a dia da
assinatuna do cantrata (coma está, par exemplo, no contrato Pe-
tralina/Campesa), mas a da efetiva assunçAa dos serviças pela
cancessionánia, a que é mais comreto.

• Forma da prestação dos serviços e obri~açóesda concessioná-
na - Esses dais elementos estão disdplinados conjuntamente na
cláusula aitava. Destaca-se: a vaiidaçao de estudos, pnojetas e
obras; a soluçAo dos problernas de saneamento básico do muni-
cipia; a fundonamenta adequado e a continuidade dos senviças;
nãa conceder gratuidades, etc.

• Obniqaçöes da concedente Tratadas na dáusuia nana, valendo
destacar: a assunçao, pelo municIpio, das obnigacoes canstituI-
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das anteniormente a celebraçAo do contrato; preservação dos
mananciais, cursOs e reservalórias de água; farnecimento dos re-
cursas necessários para alteraçoes ou remanejarnentas de instala-
cOes, que forem executados par sua solidtacAa; consulta a con-
cessianánia, quando da aprovacAo de novas loteamentos.

• D/reitose obnigaçöes dos usuários’~Sabre direitos dos usuánios,
o modelo é totalrnente silente, a que é larnentável. Nern sequer a
adaptaçAo das normas de protecAa ao consumidor, constantes
de lei federal, são mendonadas. No tacante, porém, as obniga-
côes, a modebo dispoe que as usuánios nAo tern direito a gratui-
dade; devem pagar pelas obras de extensAo ou ampliação; de-
vem arcar corn as onus da eiabonacAo dos prajetas, obras e insta-
laçOes nos novas loteamentos, etc.

• Investimentos da concess/onár/a: Em geral, as prajetas e abras

das redes e instalaçoes, executados segundo as programas e cia-
nognamas de expansâo, cornern par conta de concessianánia. Nos
novas loteamentos, tudo isto deverá ser efetuado pebo loteador e
doado a concessionária.

• Pnevalênc/a do /nteresse pób//co - 0 que se nota, tanto no

rnodelo ama analisado, quanta nos con tratas antes estudados, e
que neles prevalece a interesse da concessianánia. Não se levou
em conta que a poder cancedente e pessoa jurIdica de direito
p6blico e que, constitucionairnente, a ele incumbe zelar pela
proteção da populacao contra abusos dos concessionánios dos
serviças p6blicos.
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• Regras para prorrogação - 0 item 2.1.1. estabelece a criteria
simples e eficaz de perrnitin a promrogacão tácita do contrata, caso
nao haja manifestacAa expressa em sentido cantránio par qualquer
das partes, ate seis meses antes do firn do prazo de exigênda.

• Cond/çóes de caduc/dade, liscal/zacJo, nescisão, polItica tar/ía-
n/a e obni~acáode manter o serviçoadequado - Sabre tadas essas
questôes, a modebo e ornisso. Para se adaptan a nova realidade
canstitudonal, necessitania tratar de todos esses temas. Mesmo
porque, em São Paulo vigora lei estadual que disdplina as con-
cessôes e permissôes de serviças p6blicos.

A anáiise realizada nos parágrafos anteriares permite conduir,
em resumo, que ha contratos de concessão corn diferentes caracte-
nisticas, alguns corn deficiências quanta as definicoes relativas a res-
cisAo, as alteraçoes, a renovaçAa e as mndenizaçöes de investirnentos.

Não ha normas gerais capazes de resolver integraimente essas ques-
toes, que devem estan previstas em cada cantrata. Registre-se, tam-
bern, que em nenhum dos cantratas analisados havia definiçoes e
indices referentes aos padrOes de desempenho para a prestacaa dos
servicas e aas direitos dos usuários.

A rnodemnizaçao do setor de saneamento depende, fundamen-
talmente, de rnudancas nas nelacoes entre as CESBs e as municIpias,
a que pressupOe negaciaçAo de condicOes pactuadas nos contratas
de concessAa.1°

10 Retorna-se este assunto no item 5.5 deste volume.

103



SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

3.2.4.0 custo dos servicos

Num pals em que urna pancela expressiva da papulaçao tern ren-
da rnuita baixa, a custa dos serviças essendais assume impartancia ca-
pital. Urna análise exaustiva e rigorosa dessa questAo exiginia informa-
çOes em quantidade e qualidade indisponIveis no momenta, ate mes-

ma pela pauca atençAa que ainda é dada aos contrales de desempe-
nho, pelos prestadares dos serviças de sanearnento, embora já se abser-
vern sinais de mudança nesse sentido.

Entretanta, tamna-se necessánia uma abordagem que permita, no
minima, visualizar a ordern de grandeza do problema. Sendo assirn,
serão realizadas, inidalmente, estimativas de custos da pnestaçAo dos
serviços, considerando a canjunta investirnento e operaçãa, visando a
comparaçAa entre a dispêndio mensal pan farnilia e a renda disponlvel.

Mais adiante, pantinda de hipótesessirnplificadoras em face dos
dadas disponiveis e da diversidade de situacOes, sená feita uma avaliaçAo
do rnontante dos recursos financeiros que senia necessário mobilizar para
eliminar a défidt atual dos serviços de água eesgotos. Mesmo corn as

naturals lirnitaçOes desse pracesso, e passivel, conhecenda-se a sentida
do eventual erra de avaliaçao, tirar algurnas condusOes bastante 6teis.

3.2.4.1. Custos mensais

A simples observaçAo dos custos médios das CESBs já permite
uma primeira idéia da dirnensAo do problerna” Assim, considerando-

ii No c~lculodesse cuslo médlo podem estarexcluldos componentes como o servico da
dIvida, o que estaria reduzindo o valor apresentado, ou incluldos outros que o eslariam
ampliando (a ineflciência do prestador do serviço, por exemplo).
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se urn consumo media par farnilia de 15 m3 par mês (aproximada-
mente 100 l/pessoa.dia) e a menar custa media par m3 indicado nos
dados do Cabes (US$ 0.32, no Rio Grande do Norte), a valor da conta
mensal par farnilia, para cobrir esse custo, seriada ordem de US$ 4.80.

De acordo corn a Pesquisa Nadonal par Arnostra de Domicilios
(PNAD), do IBGE, 1989, 25,2% das famllias brasileiras teniam renda

inferior a urn salánio mInima, indufdos nesse Indice as 3,8% sern rendi-
menta. Para essas farnilias, a pagamento da conta mensal já senia urna
dificuldade, que é ainda maior nas regiOes mais pobres, coma no Nor-
deste, onde 42,7% das farnulias tern renda abaixo de urn salánio mini-
ma, segundo a rnesrna fonte.

Entretanto, a probierna e ainda rnais grave, uma vez que a custo
real lende a sen maiar do que a refenida no parâgrafo anterior. Corn
efeito, subestirnando-se as custos da parcela refenente a amortizaçAo
do investimento e tornando-se apenas uma parte do custo operadonal,
ainda assirn as valores resultantes ultrapassarn aqueles do cálcuio ante-
rior, coma se demonstra a seguir.

Admita-se, pan exemplo, pana estimar a valor do investirnento,
urna hipOtese favorável de sisternas simpliflcadas, em cidades de porte
rnédio, sem grandes dificuldades tapagráflcas e geatécnicas e, alérn dis-
so, cam nazoáveis possibilidades de captação de água e areas acessiveis
para a implantacao de unidades de tratarnento de esgatos.

Nessas condiçOes, e diante da possibilidade de utilizaçAo de sis-
temas adequados de coleta de esgatos, coma as sistemas condorniniais,
pode-se estirnar urn investirnento de, no minima, US$ 1,500.00 par
farnflia atendida, sendo US$ 700.00 pama água e US$ 800.00 para es-

gatos. A arnantizaçAo de urn investirnento dessa ordern, a juros de 6%
aa ano, nurn praza de 30 anos e corn uma série uniforme de pagamen-
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tas, implicaniaparcelas mensais de US$ 8.90 par familia. Para as custos
de aperacãa, considere-se apenas urn de seus companentes - a custo
de pessoal - e urna eflcênda do prestador do serviço maiar do que a
media das CESBs, considerando urn indice de 400 economias par
empregado (200 domicllios atendidos corn água e corn esgotas).12

Considene-se ademais, urn custo media anual par empregada da
ordem de IJS$ 10,000.00, situado tambérn entre as mais baixos dentre
tados as apresentados no Cabes (yen tabelas aa final deste capitula).

Assurnidas essas hipOteses, tendentes a produzin urn valor abaixo
da media real das companhias estaduais, ten-se-ia, para a costa mensal
de pessoal par domicllio atendido:

US$ 10,000.00/200 = US$ 50.00/ano = US$ 4.20/mês

Portanto, para fazer face ao inveslirnentoem sistemas simplifica-
dos, de baixo custo, e cobnir apenas urna parte dos custosoperadonais,
já seniarn necessánios cerca de US$ 13.00 (US$ 8.90 + US$4.20) par
dornicIlio x mês, ou seja, mais do que a dobro do valor mensal antes
estimada corn base nos indices de custo neferidos peias CESBs.

Considerando, par outra lado, que ha no pals mais de 16 mi-

IhOes de famIlias (46% do total de farnulias) corn renda igual ou inferior
a dais salánios minimos,13 condui-se que a pagarnento integral doscus-

12 Dentre todas as companhias, segundo o Cahes, apenas a Sabesp e a Sanepar tern
Indices proximos desse valor. A Cesan, a Copasa e a Compesa situam-se próximo das 300
econoniias de ~guae de esgotas por empregado, e as demais na faixa de 200, ou menos.
13 Ver FIBGE - PNAD 1989: 2,57 milhOes de famflias corn renda inferior a meio sal~rio
mInimo; 5,18 milhOesentre urn edoissal~rios;e 1,37 milhOessem rendimento, tolalizan-
do 16,68 milhOes de famllias corn renda abaixo de dois salaries minimos.
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tas dos serviças essendais de água e esgatas é efetivarnente onenosa
para urn contingente importante da populacAo e praticamente impassl-
vel de sen enfrentado para muitas famllias, a que dernonstra, dararnen-
te, a necessidade de subsIdios para a setor.

Em areas rnais pobres, coma pequenas ddades no interior do
Nordeste, par exemplo, mesmo corn recursas para investimento a fun-
do perdido, a pagarnento apenas dos custas operadanais nas niveis
dos valares apresentados adma canstitui-se nurna efetiva dificuldade
para grande parte da populacAa. Nessas bacalidades, a capacidade de
reduçAo dos desequillbnios pela via do subsldio cruzado, no prOpnio
local, é das mais limitadas.

3.2.4.2. Necessidades de investimento

Pana estirnan as necursos que seriam necessánios para a elimina-
ção do deficit atual, forarn consideradas duas fontes de informação: as
populacOes urbanas e runais, segundo as dadas preliminares do Censo
1991 (FIBGE); e as indices de cobertura do Cabes XVI - 1991, referent-
tes a dezernbro de 1990.

Na elaboracAa dessa previsAo devem sen recanhecidas, desde logo,

algumas nestricOes, coma as seguintes:

• a diversidade de situacOes locals que influenciam nos indices
de custa;

• as divergendas quanta aos conceilos urbana/rural, enire as
duas fontes. Para efeito deste trabalho, distnitos classificadas no
Censo coma urbanos, corn papulacAa inferior a 5.000 pessaas
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(ha, ate, sedes munidpais corn essa populacAo) seriam mais apro-
pniadarnente considerados coma areas nurais (sistemas podern
ser mais simples).

Essas restriçöes, no entanto, nAa invalidam a estimativa, uma
vez que nãa se tern, aqui, a pnetensão de apantar urn valor preciso,
rnas apenas de dar urna mdeia do limite superior da necessidade de
recursos. NAo obstante as restniçOes apontadas, essa tentativa de visu-
alizar as dimensOes do problema oferece, também, uma primeira vi-
são do seu rebatirnento em cada uma das regiOes do pals. Entretanto,
essa distnibuicao regional e a reparticAa entre as diferentes tipas de
sistemas devern sen vistas ainda corn mais cautela, face a insegurança
quanta as infonmaçOes utilizadas.

Além dos dados do Censo e do Cabes, na construçãa da tabela
apresentada adiante foram utilizados Indices de custa per capita, consi-

derando quatro categonias:

• sistema de abastedmento de água urbana;
• sistema de abastedmenta de água rural;
• sisterna de esgotamento sanitârio urbana;
• sisterna de esgatamento sanitário rural.

Para efeito desta estirnativa~decustos, cansidera-se que as siste-
mas dassiuicadas coma urbanos tern, necessariamente, urn maiar grau
de cornplexidade, enquanto as rurais são mais simples, nesuftando, para
estes 6ltirnos, menores custos.

Da rnesma forma coma se procedeu nas estirnativas de custas
rnensais, as vaiores a serern utilizados para esses indices, diante das irn-
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precisOes reconheddas, também deverAo pemmitir, para que se passa tirar
condusOes, a identificaçAa do sentido do eventual emma de avaliacAo.

Assirn, a padrAo de custa de urn sisterna coma a abastedmento
de água urbana senia aquele adequado a uma ddade de porte media

ou grande, corn mananciais situados nAo muitaprOxirnos da area a abas-
tecer, contendo unidades mais sofisticadas, padrOes de consurno media
na faixa de 30 rn3 par ecanomia mesidencial par mês e predorninAncia
dessa categania de consurno na campasicAo do consumo total.

Nesse canjunta, induern-se as ddades de portes rnédio e grande
do pals, que já dispOem de sisternas de abastedmenta de água e que,
eventualmente, carecern de melhomias e amptiacOes. 0 valor do Indice
de custo adotado nesse caso foi de US$ 200 pam pessoa atendida. A

pnimeima avaiiaçAo que se fez para se chegar a essa ordem de gmandeza
baseou-se nas seguintes abservacOes:

• Os investirnentas que se realizarn atualmente para a arnpliaçAa

do sisterna produtor da Regiao Metrapalitana do Redfe perrni-
tern esti mar pama essa obra - de porte signiflcativo - urn costa per
cap/tada ordem de US$ 125.’~

• Urna estirnativa do preco dos tubas necessámios a implantacAo
de uma mede secundámia de distnibuicAo de água, numa situaçãa
tlpica de urn sistema urbana, subdividido em distritas, em uma
ddade de porte media a grande. Estimou-se, para tanta, urn va-

~“ 0 sistema em impIantac~oque tern capacidade para 5,6 m3/s consta de barragem de
acumulac~o,estac~ode bombeamento, aducao corn cerca de 25 Km e estac~ode tratamento
convencional. completa. 0 investimento previsto ë da ordem de 250 milhOes de dOlares. Urn
sistema desse porte pode atendera uma populac~oentre 1,5 e 2,0 milhOes de pessoas
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br da ardem de US$ 30 par pessoa, para a aqulsicão desse
material’5 e que esse valor representtaria cerca de 50% do custo
da rede secundámia (dependendo essa inddênda do tipo de solo,
pavimentação, etc).

Em que pese a impredsão da eslirnativa face as variadas fatores
que interferem no resultado e que dependern de cada caso especIfica,
pode-se aflmrnar que a valor médioestirnado e apropniado para urn siste-
ma completa para uma ddade corn papulaçao entre 500 mil e urn rni-
lhãade habitantes, a menas que ocorram dificuldades especificas de pro-
duçãa de água (grandes distâncias ou aituras de recalque, par exemplo).

Ocomme que uma pancela da populacao dessas ddades poderá sen
atendida apenas corn ampliacoes de rede secundária de distribuiçãa,
na rnedida em que se adotern procedimentos para a melhonia da efid-
ênda operadanal, comaa incremento dos indices de medição, liberan-
do, assim, volumes significativos, ate entãa consumidos nas perdas e
desperdidos. 0 investimento em medidores, neste casa, seria alga da
ordem de US$ 50 par economia, ou seja, cerca de US$ 10 par pessoa
nos casos de habitacOes unifamiliames e menos do que isso nas casos de
edificios multifamilianes.

Ademais, segundo as dados da Sinapse Preliminar do Censo
de 1991, 99,4 % dos municlpias do pals tern menos de 500.000

habitantes. Para essas cidades, a costa total per cap/ta deve sen rne-
nor do que a acirna considerado, uma vez que as sisternas de produ-

15 Para urna densidade de 100 habitantes por hectare e urn preco médio de US$ 16 por
metro de tubo de PVC corn diâmetros entre 50, 100 e 150 mm, corn predomináncia dos
dois primeiros, ter-se-ia urn custo de US$32 por pessoa, para a aquisicao dos tubos.
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ção de água podern ten custas mais baixos. Reforça, ainda mais, este
argumenta, a fato de que 40,6 % dos municipios tern populaçãa

inferior a 10.000 habitantes e que, nesses casos, as custas unitánios
dos sistemas a implantar são muito semelhantes aos dos sisternas
rurais (praticamente a metade do valor media considerado nesta es-
tirnativa). Par essas mazOes, mesmo que em alguns casos devarn ocar-
rem custas rnais elevadas, urna estimativa do valor total para a pals,

corn base no valor media adotado, de US$ 200 pen capita, tende a
sen major que a custo real.

Para as sisternas de abastedmenta de água na area rural, forarn

considerados as poucos dados disponiveis sabre as expeniêndas de sa-
nearnenta rural, refenidas no item 4.2.1 deste volume. Corn efeito, nos
casos dos programas de saneamenta rural da Bahia e do Ceará, a lirnite
rnáxirno de custa admitido pelo agente finandadar ena da ondern de
US$ 125 pen capita (DM 200 - 200 marcos alemães). Segundo as infor-
rnaçOes obtidas, as sistemas de major custo implantados ate esta data

nao ultrapassamam US$ 100 par pessoa atendida.
No caso do Paraná, alguns custas unitánios foram rnaiores que

esse valor, pnincipalmente em razãa de que terem sido atendidas
localidades muita pequenas e cam urn padmão de serviças mais so-
fisticada (par exempbo, a atendirnento e integmalmente feito parliga-
cOes darniciliares dotadas de micrornedidar, a que não ocarre nas
dernais prograrnas). Ha, ainda, nefenências ao prograrna de peque-
nas cornunidades realizado no estado do EspImito Santo, onde a Ce-
san, juntarnente corn as prefeituras, irnplantou sistemas simplifica-
dos de abastecimento de água a urn custo media de US$ 35 pen
capita, cam pantidpacão cornu ni tánia.

Em muitos casos, a atendimento as populacoes rurais em locali-
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dades muita pequenas pode sen feito corn chafarizes, a que reduz a
custo rnédio da soluçao do abastecimento de água.16 Ha que se
considerar, ainda, que uma parte da populacão rural naae, e nunca
será, atendida por sistemas piiblicos de saneamenta, pais são dis-
persas e, nesses casos, as açOes de saneamento nãa incluern a im-
plantacao de sistemas coletivos. Pontanto, as valores de investirnen-

tas para sistemas de água rumais que constam da tabela adiante, cal-
culados cam base no valor do Indice de costa admitido para esse
tipo de situaçãa - US$ 120 par pessoa atendida -, também tendem,
segunarnente, a estar supenestirnados. =

Para as sisternas de esgatamenta sanitánia em areas unbanas, a
Indice de custo adotada foi estimado considerando que a maian par-
te dos sistemas de coleta, mesmo nas cidades de grande porte, pode
sen do tipa condominial. Isso não implica que se adote, ern qualquer
caso, a alternativa de menor custa desse sistema, a que ocomre, ge-
ralmente, quando as ramais coletivos são implantadas nas fundos

dos lotes e a rnaiar parte das redes p~iblicaslocaliza-se nos passeias
e corn pequenas profundidades.

A expeniência corn esse tipo de sisterna tern demonstrada que,
rnesmo corn as ramais tambem construidos nas passeias p~blicas,ap-
cão mais frequente nas areas de renda media e alta, pode-se irnplan-
tar esses sisternas completos a custos inferiomes a US$ 200 per capita.
Coma exemplo, pode-se citam sistemas em irnplantacãa na cidade do
Redfe, pama atendirnento a bairros de menda baixa e media baixa, em

16 Em vastas areas da regiao Nordeste, o acesso a area tiatada em uma torneira p6blica
proxirna a habftação constitui uma efetiva melhoria ern relacAo ao estado atual e, muitas
vezes, a Cinica alternativa possfvel. Esse tipo de solucao pode ter custos inferiores aUS$50
por pessoa, dependendo das condiçOes de obtenção de agua
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que as custas pen capita da rede piiblica são infemiomes a US$ ~
7Mes~

ma computanda as demais unidades ainda em prajeto, a custo total
não devemá ultrapassan US$ 150 par pessoa atendida. CondiçOes favo-
ráveis de topagrafia e ramais construldos nos quintais padern reduzir
esse custa praticamente a metade.

Na cidade de Petrolina/PE, corn mais de 70.000 habftantes ja
atendidos cam sisternas condominiais, as custas médios de implanta-
ção vaniararn entre US$ 120 e US$ 140 per capita, induinda-se nesse

valor: a interligaçao entre as instalaçOes sanitamias da edificação e a ra-
rnal condorninial; a construção do própmia rarnal, no Interior dos lotes
au nas passelos, dal as dais vabores do custo media; a merle p~blica;e as
unidades de tratamento, do tipo lagoas de estabilizacão.18

Outra referenda inleressante são as custas de unidades de trata-
rnenta do tipo reatar anaeróbio de Iluxa ascendente, construIdos pela
Sanepar, no estada do Paraná. São mais de 200 unidades implantadas a
custaspen capita entre US$7 e US$ 22, enquanta no exemploanterior
o custo rnédio das lagoas foi da ordern de US$ 36.

Deve-se registrar, finalrnente, que a opçãa pela solucão condo-
minial tambérn nas grandes ddades pmessupOe urn nova padnãa de pro-

jeta, ern que se procura descentralizam as tmatarnentas/lançamentos, evi-
tando-se, sempre que possivel, as grandes estru tunas de transpamte de

17 No bairro de renda media baixa, corn cerca de 20.000 pessoas, as pnncipa~caracter~ticas
são: poucas was pavimentadas, predorninãncua das habitaçCies unifamiliares, profundidade máxi-
ma dos coletores pnncipais da ordern de 3m. Nesse mesmo sistema, os custos previstos nos
estudos preliminares do projeto respectes, pare as estacöes elevat6ria e de tiatamento, são da
ordem de US$25 por pessoa (US$ 10 para a etevatória e USS 15 para o tratamento, constituldo
por reator anaer6bio e leito de secagem de lodos, näo computado o custo do terreno).

18 Ver REED R. e VINES, M. Condominia/sewage in Petrohna andotherstowns in Pemain-
bucoState,Bras,4 Walter Engineering Development Center, Leicestershire - U. K., 1992.
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esgotos, e constituindo solucoes ecologicametite mais equilibmadas, na
medida em que se reduzern as niscas de addente par eventual falha de
operacãaern grandes centros de tratamenta.

Nos sistemas umbanos de âgua, da mesrna forma, mesmo consi-
derando que, em alguns casas, ocorremão custas bern rnais, quanda as
soluçoes tradidonais farern inevitáveis (estirna-se que as investimentos
em sistemas convendonais de esgotas são sempre superiores aos USS
400 per capita), a valor media de US$ 250 e adequado, urna vez que,
na totalidade das ddades de porte media e nas periferias das grandes
ddades, será sempre possivel trabalhar corn custos abaixo dessa media
(em muitos casos, próximos da metade desse valor). -

Finalmente, pama as sisternas de esgotos em localidades conside-
radas rurais, a referenda principal foi a progmama de sanearnento rural
do Ceará. Nesse pmagrama, utilizando-se sistemas de caleta simplifica-
dos, corn tratarnento em lagoas de estabilização e induindo, ainda, a
construção de pnivadas corn vaso sanltánio, corn transporte hidmico, as
custas de implantacão fomam inferiores a US$ 100 pen cap/ta.

Nos casos em que a canstrucãa de chafamizes corn tomneiras pi~-
blicas foi a (mica altemnativa possIvel para a abastedmento, a soluçãa
adotada para as esgatos forarn as privadas corn fossa seca de câmara
dupla. A ordern de grandeza dos custos neduz-se, ai, para US$ 50 per
capita, sendo a alternativa adequada a situação. Em qualquer dessas

duas altemnaiivas, as servicos fomam implantados de forrna convencia-
nal, corn a Cagece contratanda integmalmente as obras corn ernpresas
construtamas, sem a pamticipacao direta dos usuámios na canstrucáa.

Cansidemando as n(mmeros indicadas, a passibilidade de reduçâa
de alguns custos pela participação comunitámia e a fato, ja referido, de
que uma parcela da populaçaa mural não se induiria nessa estirnaliva
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(populacãa dispersa residentes em propniedades rurais), admitlu-se urn
valor intenmediário em nelaçãa aos custos rnédios obtidos no prograrna
do Ceara, ou seja, US$ 80 pen capita.

Cam esses criténios construiu-se a tabela 1 7, obtendo-se, coma

previsãa do rnontante de inveslimentas pama atender integralrnente a
demanda atual par água e esgotarnenta sanitánia, urn valor da ordem de
US$ 27 bilhôes, que representa, aproxirnadarnente, a dobmo do montan-
te aplicadaem sistemas de abastedmento d’água e de esgatarnenta sani-
támio pelo SFS/Planasa, no perlodo de 1968 a 1993 - US$ 14 bilhoes.19

Esses valomes pemmitern infemir a porte do desaflo a ser enfrentado

em termos do finandamento dos investimentos necessamios a elimina-
ção do deficit dos servicos de agua e de esgatos. Coma se vera a seguir,

embora importantes, as recursos gerados na própnia pnestação dos ser-
vicas nãa semão sufidentes para fazer face aos investimentos, carecen-

do-se de recumsas fiscais a fundo pemdido.

Em temmos de distribuição, embora ainda não se deva destacar
quantitativarnente esse detalhamento, as resultados obtidos confirmam
tendêndas que ja emarn antevistas, face as distribuicoes de populacão e

de nIveis de atendirnento:

• as populacôes umbanas consuminiarn cerca de 75 % dos mecumsos;

• as investimeritas emesgotas seriam da ondern de 73 % do total;

• a regjão Nordeste, que abniga 29 % da população do pals, ne-

cessitamia do maiom volume de mecursos - 36 % do total -, enquan-

19 Ver Rezende, F. etalil, 1994, op. cit.
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to a Sudeste, corn 43 % da papulaçâa, necessitania de 30 % do
mantante total.

Cam a pragressiva aprirnaramenta das infamrnacoes sabre as
servicas de agua e esgotas sema possivel, no futura, abter conclusöes -

rnais cansistenles nesse tipo de análise, para utilizaçao no planeja-
mento das açöes de saneamenta.

3.2.4.3. As possibilidades de pagamento dos investimentos

As candusöes dos itens anteriores, quanta ao valor dos investi-
mentos e as relaçöes entre nenda e custas mensais, no entanta, nãa
eliminam a importânda das tamifas coma fonte de recumsos para a finan-
darnento da pmestacãa dos serviços. Corn efeito, conforme se tentara

mostrar adiante, mesmo corn a desequillbmio da distribuicão de renda

absenvado no pals, e possivel contar corn recursas de amrecadacáo dos

serviços, nãa apenas par~cobnir as custas opemadanais mas, tambérn,
pama amortizam parte dos investirnentos, principalmente nas ddades
maiores, onde se cancentra a maioria da populacão do pals.

Considerando-se a relaçáo, que efetivamente existe, entre as
padrôes de nenda e de consurno percapita de agua, pode-se fazer uma
avaliaçao preliminar da possibilidade de arrecadacão de recumsos atra-
yes das tarifas, para fazer face a uma pamte do montante de invesrimen-
tos. Corn efeito, na maion parte das cidades de grande porte no pals, as
consurnos residencials mCdios - medidos - situam-se entre 20 e 40 rn3
par rnês, e as valomes das cantas, para urn consumo de agua de 30 rn3,

são supemiores a US$ 10, sendo que em oito das 27 companhias estadu-
ais semiarn superiores a US$ 20 pam mês. Computanda-se, também, as
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taxas de esgatas, esse valor é acresddo em 50% a 100%.
Par outra lado, de acordo corn a PNAD 1989, a n(mmero total de

farnilias corn renda superior a dnco salanios minimos é de cerca de 8,9
milhöes. Considerando urn acrésdrno de US$ 5 par mês nos valores das
contas, aumenta perfeitarnente acesslvel a esse nivel de consurno e de

renda, ten-se-iaurn volume de mecursos para investirnento da ondern de
US$ 530 rnilhôes pan ana. Esse valor corresponde a media dos recursas
financeiros anualmente investidos pelo sisterna SFS/Planasa, em todo a
periodo de sua vigenda.

Os n(mmeros obtidas nessa simulaçäo senvem, apenas, pana desta-

car a impamtânda da analise da questão tarifánia e dan urna idéia pneli-
minar das suas passibilidades coma fonte de necursos, frente a magnitu-
de do problema a resolver, sendo, entretanto, necessãmio apmofundar
estudos dessa natureza, a luz de dados mais detaihados e ainda não
disponIveis. Coma se ye, a tamifa pade contnibuim significativarnente para
a cabentura dos custos de investimentas. No entanto, certarnente não
sera sufidente coma (mnica fante de recumsos.

Par autro lada, nãa obstante a volume de recunsos necessánias
para elirninar o défidt atual e a sua significacãa nelativa, se comparado
corn as valores aplicados pebo sisterna Planasa, deve-se atentar para a
fato de que esse montante representa urn percentual muito pequeno
do Produto Nadonal (menos de 5%) e, portanto, corn dedsão politica,
efidência dos agentes envalvidos no setor e pamlidpação dos usuámios, é
possivel enfnentar, corn sucesso, a desafia da univemsalizaçao da presta-
ção dos senvicos essenciais de abastecimento de água e esgotarnenta
sanitámia, num pnaza razoavel.
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Tabela 17
Brasil - Indices de cobertura e previsão da necessidade de
investimentos segundo as regiães, para sistemas de abastecimento
de água - SAA e de esgotos sanitórios - SES

Regiäo
População

(1.000 hab.)
%

atendimento
Urbana Rural Urbano Total

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

5932
25753
55149
16393

7649

4326
16717
7511
5724
1763

66,6
75,0
88,2
87,5
81,3

42,8
49,9
78,3
69,3
65,5

Brasil 110876 36041

Regiao

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Brasil

Populaçao
(1.000 hab.)

Urbana

5932
25753
55149
16393
7649

110876

Rural

4326
16717
7511
5724
1763

36041

Região
Investimento SAA

US$ 1.000.000

Urbano Rural Total
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

396
1288
1302
410
286

466
1781

851
569
218

863
3068
2152
979
504

Brasil 3681 3885 7566

%
atendimento

Urbano

3,5
10,9
59,4
18,4
35,2

Total

2,2
7,3

52,7
14,6
28,3

Custopercapitaconsiderado: SM Urbana 200
SES Urbano 250

SM Rural 120
S[S Rural 80
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Obs.: Os indices de cobertuta referentes ao Centro-Oeste implicam urn valor incongruente
pare a populaçao rural a atender (rnaior que a população rural total). Ha divergencia quanto aos
conceitos urbano/rural, entre as duas fontes consideradas. Uma parte da populacao urbana
(habitantes de distntos, segundo o IBGE) seria mais apropriadamente qualificada como wral,
pare eleito de estimativa de investimento (sistemas rnais simples). Assim, esta estimativa tende
a ser superdimensionada.

Pop
SES

ulaçao a
- (1.000

atender
hab.)

Urbana

5724
22946
22390
13377
4957

69394

Rural

4308
16424
7248
5511
1792

35282

Investimento SES
US$ 1.000.000

Investimento
Total - US$

Urbano Rural Total 1.000.000

1431
5736
5598
3344
1239

345
1314
580
441
143

1776
7050
6177
3785
1382

2638
10119
8330
4764
1887

17349 2823 20171 27737

Fontes: Censo 1991 - IBCE - Populaçaes Urbanas e Rurais. Cabes 1991 - Abes - Indices de
Cobertura.

Total

10032
39370
29638
18888
6748

104677

Urbano
1431
5736
5598
3344
1239

17349

I nvestimento SES
US$ 1.000.000

Rural

345
1314
580
441
143

2823

Total

1776
7050
6177
3785
1382

20171
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Populaçaoa atender
SM - (1.000 hab.)

Investimento SM
1.000.000

Urbana Rural Total Urbano Rural Total

1981
6438
6508
2049
1430

3886
14839
7090
4741
1817

5868
21277
13597
6790
3247

396
1288
1302
410
286

466
1781
851
569
218

863
3068
2152
979
504

18407 32373 50779 3681 3885 7566
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4.0 NOVO MODELO DE GESTAO
DO SETORDE SANEAMENTO

Para quesejam analisadasasirnplicacoeseosdesallosparaaIlexibiliza-
çaoinstitudonal na prestaçao de serviçosde sanearnento, objeto do pre-
sente volume, torna-se indispensável dispor de urn referendal quanto as
bases de urn novo rnodelo de gestão para o setor, cujos elernentos inte-
gram o trabaiho desenvolvido nos estudos do reordenamento institudo-
nal no ârnbito do PMSS, conslantes do volurne 1 desta Série.2°

Utilizando os dados do estudo de reordenarnento institudonal e

os resultados das entrevistas e investigacôes efetivadas para a realizacão

desse trabaiho, bern corno as proposicöes recothidas nas diversas dis-

cussöes e atividades conjuntas corn as equipes responsáveis pelos van-

os estudos e pesquisas do cornponente institudonal do PMSS, os ele-

mentos con Udos nesta parte expressam urna visão do novo modelo de-

sejado para a gest~odo sisterna, utilizado corno referenda para a análi-
se e estudos de flexibilizaçao.

4.1. Cons~deraçoespreliminares

Urn novo desenho institucional para a gestão do saneamento no

Brash constitui ponto central nas discussôes que se vêm travando no

pals, desde os primeiros sinais do esgotamento do modelo do Planasa
e a conseqUente red uçäo das açöes no setor. Originalrnente criado para
resolver, via intervencão p~blicafederal, a precariedade da oferta dos

20 I nfurb/USP - Fundamentos e proposta de ordenamento institucional. Série Moderni-
zacâo do SetorSaneamento, vol. 1.
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serviças de saneamento, decorrente do pracesso de acelerada unbani-
zaçãa do pais nos anos 50 e 60, a Planasa foi concebido em periodo de
favonável aesdmenta econômico e dentro de uma visão de que a Esta-
do tenia a papel de assegunar as condicOes de acumulacão de capital

(exigidas pelo modelo econômico adotado) e, simultaneamente, resol-
ver ou reduzin as canflitos distributivos de renda, através de acöes su-
pletivas para a melhoria do padrão de vida da populaçao. -

Tratava-se, dentra de urn contexta politico peculiar, de urn ma-

delo de acäo constituldo entre a capitalismo de Estado e a Estada do
bern-estar social, rnancado par urna forte presença da autoridade e
dos recursos do govemno para finandan a expansáo das atividades eca-
nômicas, e para minizar, simultaneamente, as problemas sociais de-
canrentes do modelo adotado.

Montado em bases de urn capitalismo monopolista de Estado, a
Planasa utilizava urn rnodelo de gestão centralizada, constituIdo par
uma forte autoridade financeira e, ao mesmo tempo, nommativa na União
(a BNH), e par empmesas estaduais de sanearnenta, que eram as (inicas
automizadas a obter recursas daquele centro, configurando, em conjun-
to, a Sisterna Nadonal de Saneamento.2’

Acrise ecanômica dos anos 80 e as prafundas mudancas polIticas e

instituaonais que se sucederam viriam, coma se sabe, evidenciar as equI-

vocos daquela concepçao que, tendo esgotado sua capaddade financeina

e institudonal, levamia gradativarnente a consdênda da necessidade de sua

revisão, corn a canseqOente surgimento de discussâes quanta a novas alter-

nativas para enfmentar e resolver as questöes do sanearnento. -

21 Os elementos apresentados anteriorrnente no capItulo 3 esclarecem, de forma mais
arnpla, Os mecanismos do Planasa. Ver, tarnbém, Rezende, F. etalii, 1994.
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Em que pesern esta realidade e as muitas esboços de proposiçãa
genados a mespeita de novas alternativas para a estrutumacão e a finand-

amento do setan, continuam acesas as divergências e as cantravémsias
entre as agentes envolvidos corn a tema, em razão de questöes coma:

• Conflito entre a movimento de municipalizacao dos serviças
de sanearnento, em face dos dispositivos constitudonais de des-

centralizaçao polItica e administrativa, e a nealidade da pmestacao

dos serviços de abastedmento de água, realizada em cerca de 2/

3 dos municipias brasileimos pelas companhias estaduais.

• 0 modelo de finandamenta das atividades das companhias

estaduais de saneamento, centrado nurn pracesso de tarifação e
receita sustentado par subsidios cruzados entre difementes dda-

des, versus a obnigacao e a mespansabilidade dos municipias de

gamantim a metomna dos mecursos gemados pelas suas comunidades
em seu pmópria benefIdo.

• A continuidade do processo de concentraç~o urbana no pals,

cam a crescente forrnaçao de conurbaçôes envolvendo diversos
municipios, e a movirnento de descentmalizaçãa da responsabili-
dade de prestacaa dos serviças piiblicos pama as municipios.

• A venificac~ode que, nas cidades grandes, crescem principal-
mente as periferias, onde se concentram as maiores défldts de
atendimento do saneamenta e as menomes nIveis de menda, e as
mestriçôes e limitacoes dos mecumsas pCiblicos para financiar a aten-
dimento dessas demandas, quase sempre não solváveis.
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• 0 desejo de que as semviços de saneamento sejam administrados

segundo cnitérios e padrOes de eficácia e euiciênaa ernpresamial,
visando sua pmópria economiddade e atracão de capitais pnivadas
pama a seu finandamento, e a aumento acelemado dos indices de

miséria da papulacão (devido, entre outros fatomes, ao movimenta
sustentado de concentracâo de menda), causando dilIculdades para

a consolidaçaa de urn “mencado” de saneamento.

• Necessidade, evidenciada pela lógica, de que sejam integradas
as questOes de saneamento, sai~de,meio ambiente, desenvalvi-
mento urbana e de desenvolvimento econômico e, de outro lado,
as fortes mavimentas, sobretudo corporativos, pama a manuten-

çao da autarquizacão e autonomia desses setores. -

Em todas estas questóes, coma em autras que são levantadas, urn
traca sempre presente e a da incerteza, quando não da ambiguidade
ou contradição, revelando a complexidade do- problema e a fallia de
visöes pamtilhadas sabre as formas de soluçao. Nesse quadra de dificul-
dades, contudo, as avancospermitidos pelas discussoes inidais do PMSS
já passibilitam vislumbrar novos caminhos para a setor de saneamenta.
E nesse sentido que devem ser situadas e compreendidas aspmopostas

apmesentadas a seguir quanta a urn nova modelo de gestão.

4.2. As bases de urn novo modelo para
a gestao do setor de sanearnento

A cansideração mais geral quanta as caractenisticas e as atributos

de urn nova modelo para a gestãa do setom de saneamento no Brasil é a
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de que ele deve supemar a centralismo e a as formas padranizadas (e
padmonizantes) do Planasa, gamantindo, em urn nova desenho, a combi-
naçao de descentralização e autonomia (dos municipios), corn a articu-
lacãa e integracão (dos diversas agentes, pt~blicase pmivados, de dife-
mentes niveis de govemno e de variadas formas e fantes de recursos), para
o tratarnento e a resoluçao das questöes comuns de saneamento, au
daquelas impassIveis de salucionam apenas corn as mecursos locais.

Ao mesmotempo, esse nova modelo deve sen sufidentemente

flexivel em suas fommas de arganizaçãa e fundonarnento, de modo a
abrigar urn n6rnero amplo de aftemnativas pama as investimentos e a ex-
plonacao dos serviços de saneamento, tanto pelo setor piiblica coma
pela inidativa pnivada.

Considemando que a saneamento canstitui servico pliblico, ou
seja, da responsabilidade do Estado, ainda que executado atnavés de
concessionámia (pliblica ou pnivado), é fundamental que a modelo de

gestaa apresente uma dara distincão entre as funcoes de regulação e de
gestãa, que devem ser necessamiamente exerddas pelo setar piThlico, e
a funçãa de prestação do semvico, executada diretamente pela adminis-

traçãa pt~blicaou através de concessão a ernpresa, p~blicaau pnivada.
Outro atributo básico a ser considemada no nova modela é que

assegume, coma obrigaçao do Estado, a universalização do atendimen-
to, objetivo vinculado ao conceito de aferta essencial, entendido coma
a ofenta de serviça indispensável a vida e a salubnidade ambiental.

Finalmente, outra caracterIstica desejável pama a modelo é que
contenha dispositivas de contrale sodal, exercIvel tanta sabre as pres-

tadones de serviço, pt~blicasou privadas, quanto sabre a pmópmia gayer-
no, nas funçaes de regulacão e de gestãa. Na verdade, esse dispositiva
comnesponde a uma generalizada tendênda dos regimes dernacráticas
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madernos de gamantir que a sociedade possa exencer a controle externa
sabre a Estado e sabre as agentes econômicos envolvidos na prestação
de serviços piThlicas, coma forma de assegurar major equilibria e trans-
parência na gestão dos interesses coletivos. -

4.2.1.Visãodoestrufura (uncional do novo modelo dé gestôo

Consideradas as caractemisticas e atributas gerais antes refenidos,
um primeina esboco de modelo para a funcionamento do setor assume
a configuraçao representada no diagmama seguinte:

No modelo indicado, a funçao de regulacão e gestão é obrigato-
riamente exerdda pelo Estado, em seus vámios nIveis - União, estadas e
municIpios - segundo suas respeclivas campetências. Através dessa fun-
cAo, a Estado deve cumprin a seu direita-dever de assegunan as serviços

de saneamenta a populacao, estabelecendo as polIticas piThlicas cannes-
pondentes, defininda as regras e normas para regér a setor, e controlan-
do a prestacão dos semviços. E na estrutumaçáo e exercido dessa funçao
que a Estado desenvolve a capaddade de gaverno.
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A funçao financiamento compreende a canjunta dos dispasiti-
vos para gamantir as mecursos necessámios para finandaras investimentos,
custeio e remuneração do setor de sanearnento. Muito embora a Esta-
do deva ten urna necessámia pmesença nesse campo, através de mecursos
orçamentámias e fundos de finandamento, nao se tnata de funçãa exdu-
sivarnente p~blica,podendo e devendo dela pamtidpar as agentes pmi-
vados, quer coma usuários-pagadores, quer coma investidomes ou fi-
nandadones do setor. As questoes tanifária e dos subsldios ao setor de-
vern sen consideradas no âmbita dessa função, embora sujeitas as can-
diçôes estabeleddas na regulamen tacão.

A funcão prestaçáo do servico envolve as estruturas de implan-
taçao e explaraçãa dos semviças de sanearnenta, dimetamente vincula-
das ao setar piiblico ou operadas, em regime de concessão, par em-

presas, pi~iblicasou pnivadas. Nos maldes desejados para a nova ma-
delo de gestaa, estas funçoes devern sen efetivamente separadas da-

quelas de regulacãa e gestãa, de mado que não ocorra a indiferenda-

cáo destes papéis do Estado, quando prestando dimetarnente as senvi-
ços de saneamenta. Tornando nitida esta difemenciaçãa, as estruturas
de prestacáa de serviço se subordinarão efetivarnente a regulacao e
controle do setor piiblico, possibilitando, assirn, que agentes pmivados
possarn vir a ser, coma concessionámias, prestadores dos servicos de

sanearnento, e que empresas pt~blicassejam neguladas e controladas
ao prestar esses mesmas serviços.

A função controle social, dentro do modelo, é a de maior maya-
cáo, não apresentanda ainda urn escopo bern definido, salvo no que se
refeme a instituiçáa de urn nIvel de contrale pela sodedade e pelos usu-
arias sabre as servicos de saneamento. Assim coma indicado no diagra-
ma, a cantrale sodal devemá se exercer sabre todas as demais funçöes,
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procumanda-se, corn isto, gamantir a necessámia transpamênda nas açöes e
urn elevado nlvel de vigilánda pela sociedade quanta as dedsôes e
práticas de urn semvico que Ihe é essencial.

Urn resumo desse madelo funcional, compreendendo a conteü-
do básico das funçoes indicadas, os agentes responsáveis e as objetos
das funçOes, consta do quadra apresentado adiante. -

4.2.2. Estrutura de relaçoes entre as niveis de govemo

Umaoutra visão do madelo de geslao desejado pana o setor, no
que se mefeme especificamente a melação entre as niveis de govemno quanta
a gestão dos sisternas de saneamento, é representada pelas caracterIsti-
ca descnitas no quadra ao lado.

• A base do modelo é a megulacão e a gestäo local dos serviços.
Nesse nivel, que cormesponde ao campo de acão e de poder

dos rnuniclpios, é que devem ser resolvidos as problemas de
saneamento. Apenas nos casos em que a podem local nãa dis-
puser das condiçôes necessárias para a tmatamento e a resolu-

cao dessas questôes, ou quando estivemem envolvidos intenes-
ses de outras localidades, e que devemão ser demandadas as
niveis seguintes de governo.

• A regma básica de dedsão para as açóes de saneamenta, em
quaisquer dos nlveis de govemno, deve ser, sempre, ado atendi-
mento priori târio das necessidades básicas da sailde ptiblica e da
salubridade ambiental. Par essa razão, a sistema de gestao deve
se estruturam de baixo para dma, em niveis sucessivos, corn base
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Função Conte~do Agentes Objeto

Regulação

I
~
,~

• Normas gerais
(legais, técnicas, etc.)
• FblIticas piiblicas
de saneamento e de
setores afins

- Governo federal
- Governo estadual
- Governo municipal

Ordenamento das
relacoes entre os
diversos agentes
visando assegurar
a universalizacao
e eqiiidade do
atend imen to

Gestão • Monitoração
• Planejamento
• Concessão dos
serviços
• Controle das
concessâes
• Tarifação

- Governo federal
- Governo estadual
- Governo municipal

Açoes póblicas
visando assegurar
a universalização
e eqüidade do
atendimento

Finandamento • Fundos do
linanciamento
• Recursos
orçamentários
• Parcerias
financeiras
• SubsIdios
• Tarifas

- Governos federal,
estadual e municipal
- Fundos e institui-
çâes linanceiras
internacionais e
nacionais, piiblicas
e privadas
- Usu~riosdos
serviços
- Fornecedores

Garantia de
recursos financei-
ros para o
atendimento da
demanda e da
expansão dos
sistemas de
saneamento

Prestação
do serviço

• Administração,
operaçao, manuten-
çâo, comercializa-
ção, expans~o

- Concessionárias
pi~iblicasou privadas
- Associaçaes
comunitárias
- CondomInios
- Orgãos pi~iblicosda
administraçao direta

Eficléncia e
eficácia na
prestação do
serviço e no
atendimento aos
usuários

Coritrole
Social

• Acompanhamen-
to, análise e
avaliaçao dos
estudos e propostas,
da destinac~odos
recursos e das açaes
p~blicase privadas
no sistema de
sa nea men to

- Conselhos,
comissöes, assoda-
çoes e quaisquer
outras formas de
colegiado instituIdas
para esse llm

Transparência na
gestão da coisa
piThlica, desde as
seus crilérios de
decisão ate as
resultados das
açaes
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na mealização pemiódica de estudos de salubnidade,22 que per-
mitam identificam a estada de higidez em que vivem as popula-
çôes de cada localidade. Emboma esses estudos nos niveis suces-
sivos (estaduais, microregionais, megionais e nacional) conside-
rem, necessaniamente, as inquérltas realizados nos niveis ante-
names, não devern se constituim numa mema reunião e somatória
daqueles, podendo possum novas elementos, so agregados em
nIveis de rnaior abrangencia.

• A capaddade local pama atendimento dos senvicos deve sen ava-
liada em funçâo de cnitémios econômicos, técnicos, institudonais
e de gestao, demandando-se as niveis seguintes de governoape-
nas onde houver insuficiênda local plenamente demonstrável.
Particulammente no que se refere a dimensão ecanômica, esta
avaliaçâo devemá evitam que venham a sen pleiteados recumsos
p6blicos de outmas instâncias de poder enquanto se puder mobi-

lizá-los corn base na capaddade própria de cada comunidade
(sodedade e governo munidpais), quem dimetamente, quem pan
finandarnentos negodados corn terceiras. -

• 0 acesso a mecursos amcanlentámios piThlicos em niveis sucessi-
vos de governo deve se mestringim a universalizaçao da atendi-

menta do saneamento, limitado as necessidades essendais a sat~-

22 Estudos de salubridade são instrumentos que se vêm propondo no setor, constituindo
uma base sistemátjca de conhecimento e de avaliaçäo das necessidades e dos efeitos das
açOes de saneamento. Sobre esta base e que senam tomadas as decisôes quanta aos
pIanos de ação, permitindo definir, corn propriedade, as prioridades dos investimentos
p~blicosem saneamento.
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de püblica e a salubmidade ambiental. Niveis de atendirnenta su-
peniores a este, oride as serviços de saneamento constituam urn
bern de mercado, devem ser mesolvidas coma qualquer outro In-
vestimento competitivo.

• No modelo desejado, as açOes devem ser predammnantemente

locais, mesmo quando realizadas corn a cancurso de mecumsas de
terceinos, sejam ou não financeiros. Apenas as açöes de nivel su-
pralocal devern ser conduzidas em base estadual, micrommegional
ou regional, nestes casos sempre corn uma visaa integrada. Acôes
desenvolvidas corn a apaia de mecursos do govemno federal nãa
devem sen diretarnente executadas pela União, mas através de
açOes nos niveis estadual, micromregional ou regional, salvo situa-

côes espedallssirnas.23

• A operaçãa desse modelo de gestäo dependerá da existência
de estmuturas p(iblicas de regulação e gestãa em cada urn dos
niveis de govemno, a quem campetimia integrar, em cada urn des-
ses niveis, a execuçãa dos estudas de salubnidade, a elaboração
das politicas e pianos de saneamento e, também, a análise e de-
finição das pniomidades para a alacação de recursas. Coma mdi-
cada anteniommente, estas estruturas (de megulacãa e gestaa) não
devern se confundir corn as estruturas de execução. Sern esta
sepamacáo, tomna-se difidi, quando nãa impossivel, a exercIda

23 Essa disposiçao não deve colidir corn o ordenamento constitucional que consagra o
saneamento comocompeténcia comum dos ties nIveis de governo. Portanto, pode haver
casos em que urn nIvel de governo deva atuar supletiva ou concorrentemente corn outfo,
para a atendimento das necessidades de sanearnento.
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do controle sabre as acôes executadas. Também corn base no
esboça in idalmen te apresentado, deve-se destacara impomtán-

cia, nessa nova visão do modelo de gestão, dos instmumentos e

formas que vertham a assumir o controle social em cada urn dos
niveis: municipia, estado e União.

• Através das estrutumas próprias dos nlveis supmalacais e nado-
nais, a modelo de gestao indicado permite que se possagarantir
a exencido das visOes de conjunto para a sistema de saneamen-
to, inclusive no que diz mespeito ao desenvolvimento de soluçoes
técnicas integradas a niveis lacais (microrregionais, regionais, etc.),
ou funcionalmente (sisternas de esgotos, sistemas de dmenagem,
proteçãa ambiental, etc.), gamantinda ganhos reais de efidênda e

eficácia pama a conjunto.

• Em todos as casos, a gestão supmalocal não deveser confun-
dida corn a acão exciusiva do nlvel seguinte de governa, mas
corn a necessámia articulação e pamticipacao, nessenovo nIvel,
do conjunto dos municipios afetados e do gaverrta estadual,
corn a liderança deste i~ltimo.Questoes que impliquem inte-
resses interestaduais ampliam esse foro para a conjunto dos
municipios e estadas afetados, corn a presenca e posslvel lide-
mança da União nesses casos.

• Par suas camacterlsticas e relevânda pama as questOes do sanea-
menta, as bacias hidrográulcas deverão, paulatinarnente, se cons-
tituir em unidades para a gestão dos interesses supralocais, de-

vendo sen estimulada, para esse fim, a formaçao dos consórdos e
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camitésde bacias, coma forma de operadonalizaçaa de urn nova
modelo de gestao para a sanearnenta.

4.2.3. Visão de conjunto dos agentes
envolvidos no novo modelo de gestao

Para uma visaa do canjunto dos agentes, suas funçoes e inter-
nelacoes no nova modelo de gestãa, apresenta-se a diagmarna 1. As fun-

çöes seniam exemddas da seguinte forma:

• Regulação e gestão: por estruturas governarnentais nos municI-
pios, estados e na União, indusive as estruturas de gestáa de ba-
cia hidrogmáficas.

• Pnestação de serviças: par estruturas locais ou supralocais, p~-
blicas (concessionámia ou administracão direta) ou pmivadas.

• Financiamento: par fundos p6blicos de tlnandamenta, inves-
timentos privadas e tamifas pagas pelos usuários dos serviços.

• Controle social: pelas respectivas estruturas que yenham a ser
criadas para esse fim.

Tornando coma ni~deoa prestaçAa dos servicas, o modelo de
gestão compreende, segundo seu alcancee amplitude, serviços lacais e
supralocais. Em principia, nesse modelo, a distnibuição de água e a co-

leta de esgotos são sempre, e necessaniarnente, urn serviça local, mes-
rno quando integrada sua prestação a sisternas produtores supralocais.
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Contudo, pode haven casas de sistemas, ditados pelas camactemisticas
fisiográficas das medes, em que serão necessârios ajustes apemacionais
dos semviços locais envolvidos e, ate mesmo, do sistema supnalocal.

Corn melacao a pmestacãa de serviças, a pastuma adotada no
modelo é a de que se trata de uma atividade de natureza ecanôrni-
ca, a sen expiorada de forma que assegure seu equilibria financeiro,

memunemando adequadamente as investimentos e as custos operaci-
anais. E nesse campo, consequenternente, que se devern procurar
alternatuvas para a flexibilização do sistema de saneamento, visando
garantim padmôes de gestão compativeis corn as exlgências de racio-
nalidade econôrnica e eficácia. -

A questão da resolução do conflito entre a madonalidade econô-
mica e a atendimento das necessidades do saneamenta da papulaçao
financeiramente incapacitada de arcar corn as custas dos servicos re-
quer, do modelo de gestaa, uma engenhamia institudonal e financeira
própmia, marcada, entre outras fatores, pan urna dana distincão entre a

acesso aasaneamenta coma bern de sai~ide,enquanto abmigaçao do
Estado, visando ao bem-estam social, e a acesso ao saneamenta coma

bem de mercado, para a consumo individual, ou coma insumo para as
atividades econômicas. Coma já se destacou antemiommente, a pressu-
pasta do modelo de gestãa desejado é de que a Estada, em seus vámios
nIveis, atue deliberadamente para assegumam a atendimento de sanea-
mento essencial, coma bern de safide, deixando aos mecanismos de
mercado a resoluçao dos demais atendimentos.24

24 Quando se lala em rnercado não se refere, autornaticamente, a atuação do setor
pruvado. Mesmo quando o estado prestar esses servicos através de sua estrutura, a
atendimento em nIveis superiores a demanda essencial devera ser integralmente pago
(custos, investirnentos, remuncração) pelos usuários, a precos de mercado.
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Diagrama I

coNvENcOcs
R- ReguIaç~o C-Controlesoaal
G-GestSo 5 -Serviços
F - Transaçoes Financeiras p - Parnapaçao

135



SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

Considemando que gemalmente as serviços de água e de esgotas
tern coma urna de suas caractemIstucas básicas a indivismbiimdade fIsica
dos sistemas, a soluçAo dessa diferenciação devemá continuar senda fei-
ta cam base numa palltica tarifária redistributiva e caicada na diferença

devalores par dasse de consumo, correspondendoa dasse inicial aquelas
necessidades essendais. 0 usa de criténios coma a estratificação social
e a micramediçäo deverão vim a sen crescentemente associados pana
uma prática medistributiva efetivamente justa para a que se faz necessá-

rio que a pmestadom do serviço tenha mais informaçoes sabre a usuánio.
Umaquestão a considerar, tambCm, é a da pmática de subsidios

pama as sistemas estrutumalmente onerosos e para as situaçöes em que a
poden de compra do conjunta ou da maionia dos consurnidares não
perrnita a redustribuiçao intemna dos custas pelos consumidomes corn
equidade e efidência. Para que se possa avançar na mesolucãa dessa
questao, é preciso conisidemar politicas tarifánias adequadas a cada casa
concreto. Convimia, para este tim, analisar as melacoes existentes entre a
custo dos sistemas e a nlvel de renda da papulação atendida, na forma
gráfica indicada a seguim:

Custo dos sistemas - -

Alto
Sistemas.tipo Sistemas-tipo
do quadrante 2 do quadrante 3

Sistemas.tipo Sistemas-tipo
do quadrante 1 do quadrante 4

Baixo Nivel de renda
- Baixo Alto a~da populac5o --
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Coma apresentado no diagrama 1, as sistemas de saneamento
podem sem, simplificadamente, enc1uadrados em quatro grandes tipos
de situação, segundo a combmnacâo entre as custos dos sistemas e as
nlveis de renda da popuiacao. A dernanda a ser custeada corn subsldi-

as, pama gamantir o acesso ao sanearnenta coma bern de saóde, vamiamá
em função do custo do sistema e do nlvei de renda local. Essa variacâa
detemminará, em cada caso, a possibilidade de que a atendimento da
demandaessendal possa sen custeado através do mateia intemno ao siste-
ma (subsldio cruzado), ou que venha a exigim complementacão de outra
fonte de mecumso para garantia desse atendimento.

Nos tipas de sistema do quadrante 1 - Custo baixo do sistema/
NIvel rnédio de renda da popu/ação baixo, pode-se ter, ou não, condi-

çöes de equilibmar receitas e despesas corn base no própria sistema. Quan-
do, no entanto, houver desequilIbrio, será sempre necessário apartam, via
subsidio extemno, recursos pama manter a sistema financeiramente equili-

brado. Mesmo nesses casos, conwdo, as custos meduzidos desses siste-
mas não implicamão em grandesvolumes de mecursos para as subsidios.

Nos sistemas do quadrante 2 - Custoa/to do sistema/NIve/médio
de renc/a ba,xo, haverá uma demanda não solvável elevada, que certa-
mente não poderá ser atendida scm que sejam garantidos mecumsos ex-
temnos, coma subsIdias, aos usuários de menar renda. Nestes casos, quase
sempre, as sisternas são estrutumairnente deflcitários e, par isso, as sub-

sidios aas usuámios e a tamifacão pmagressiva devem ser administrados
corn bastante rigor, evitando cniar aumentas nas derhandas dos serviços

e agmavamento no quadra de atendimento.
Nos sistemas do quadrante 3 - Custo a/to c/osistema/nIve/médio

de renda alto, é provável que se possa obter urn equilibria intemno do
sistema, através de subsfdios cruzados entre as seus usuários, garantin-
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do a atendimento dos menos favoreados. Nos casos em que esses sis-
temas estrutumalmente onemosos tern, tambérn, capacidade limitada, a
polItica tarifária, além de produzir as subsidios necessámios, deve mes-
ulngir a demanda pelos servlcos. -

Finâlrnente, nostmpos de sis~emado quadrante 4 - (‘usto baixo
do sistema/NIvel ,nédio de renda alto, tern-se uma situacão absoluta-
mente tranquila em termos do equaclonamento financeiro do sistema,
que apresentará, certarnente, condiçoes de operação em regime supe-
ravitámia. Os usuánios incapazes de arcan corn as custos dos serviças
nesses casos semão, certamente, reduzidos, nãa havendo qualquer difi-
culdade na pmática de subsidios cruzados internas coma forma de equa-
cionamento dos pmoblemas pama a univemsalizacão do atendirnento.

Considerando a principia geral preconizado peio nova rnodelo
de gestão pama a mesoiuçao das questâes de saneamento no nIyel local,
deve-se admitim que as recumsos locais (mepresentadas pela capaddade
de pagarnento do conjunto dos usuários e as recumsos orcamentánios
rnunidpais) constituimão a base para a atendimento ao consumo essen-
dal. Dernonsli-ada a inviabilidade dessa equacão financeira, senão, pro-
gressivamente, buscados recursos nos nIveis sucessivos de govemno, ate
a resoiucao do problerna. Este criteria, espema-se, deverá contnibuim para
que se procurem soiuçOes locals campatIveis corn as necumsos disponi-
veis, gerando urna atitude de assunção dos problemas pelas comunida-

des e autonidades locals, numa base de autonomia mesponsável.25
Além daquestãa do atendirnento das necessidades essenciais (bern

de saiide), a modelo desejado preconiza, coma uma de suas bases, a

25 A deflnlcão de regras e parãmetros para se estabelecer a limiteda capacidade locale
urn dos principais desauios a enlrentar, coma se vera no capItulo 6.
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pnática de tanifas nealistas, capazes de geram mecursos para a pagamen-
to de todos as custos, mernunerar as investimentos e criar excedentes
para a ampliaçao dos sistemas. Na entanto, coma assinalado em di-
versas ocasiöes e nas discussöes sabre a terna no PMSS, a setar de
saneamenta deverá, necessariamente, contar cam a suporte de fun-
dos e formas de financiamento que permitam antedpam as recursos
necessánios para fazer face aos investimentos que, no setar, exigem
prazos langos de rnatumaçãa e recuperacâo.

Esses fundos de financiamento poderão ter origem intemnadonal
(BIRD, BID, etc.), nadanal, piibiica e de instituiçöes pmivadas de finand-

amento (nacionais e intennacionais), alérn dos recumsos repmesentadas
pelo acessa aos mercados de capitals e aos fundos de pensão, entre
outras fommas de investimentos. AlCm desses fundas, a modelo consi-
dera, também, as fomnecedores de equipamentas e de serviços coma
potendais financiadores do sisterna de saneamento, indusive sob a for-
ma de pancenias e outras que venharn a desenvolver pama participar de
inveslimentas no mencada de saneamento.

Outro importante aspecto a sen destacado no modelo de gestão
desejado é a que diz respeita ao surgimento das estruturas de gestãa
das badas hidrográficas, no que passamãa a mepresentam pama a ordena-

mento das açöes de saneamento, sobretudo no nIvel supralocai. Nesse
sentido, devem ser destacadas as implicacoes para a saneamento, face
a exigênda de automização, permissãa, concessão ou qualquer outra
fomma, pama a direito de utilizaçao das águas das badas, tanta em ten-
mos de sua captacâo, quanta do lancamento de efluentes, visando a
canservacáo e a qualidade dos mecumsas hIdricos.

Esse disdplinamentodo usa das águas, de prática ainda indpien-
te, irnplicamá, a medida de sua consalidaçAo, a surgimento de novas
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encargos financeiros para as empresas de saneamento. Da mesma fan-
ma, gerará novas fontes de recumsos para financiar as açOes de sanea-
mento ambiental das badas, podendo cniar oportunidades de investi-
mentos para a tmatamento de esgotos. - -

Tomândo mais diretamente as agentes govemnamentais indica-
dos no modelo de gestão desejado, verifica-se, deacorda cam pninci-
pias antemiormente demonstrados, que as prefeitumas municipais de-
verão se constituim na instância pmimária de decisão, regulacao eges-
tao pama as serviços locals de saneamento, devendo ainda participar,
untegrando, as estruturas de gestao das bacias hidmográtlcas de intemes-
sedo seu ternitómio. 0 modelo também preconiza uma relaçao efetiva,
na forma de gestão que coubem (no minima, a-dc controle da quajida-
de) corn as prestadores de serviços supralocais de interesse do muni-
cIpio. As formas de melaçao das prefeituras corn as prestadores de ser-

viça poderäo, ainda, incluir transaçöes funanceiras relativas a investi-
mentos esubsIduos aos sistemas, participacâo no capital, etc., corn a
usa, pana esse fim, de todos as meios de que dispöem as municipali-

dades para a obtencão de recursos, coma o lancamento de contmibui-

coes de melharia, contmatacãa de empréstimos, negociacâo de recur-
sos onçamentários corn outmos nIveis governamentais, etc.

No que se refere aos governos estaduais, as nelaçöes indicadas
n~modelo dizem mespeito ao necessánio exercIcio do poder de regu-
lacao e gestãa pama a usa dos recursas hIdnicos, a participacão~nas
estruturas de gestaa das bacias hidrogmáficas, aoplanejamenta e as
polIticas estaduais de sanearnento, aos investimentos e subsidios ao
sisterna corn a usa dos rneios que a estado dispOe para gerar m~cur-
sos ou obtê-los de outras fantes, inclusive via empréstimos. Supleti-

va au cancommentemente, as estados poderao ten que atuar em rela-
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cãa aos sistemas locais, sempre que as municipalidades nao dispu-
serem dos meios requeridos para fazer face as suas obmmgacoes de-
cormentes da titulanidade dos servicos.

Finalmente, no pIano do governo federal, as melacoes indicadas
pela modelo assemelham-se, ao nIvel do conjunta do pals, aquelas
que cabem aos govemnos estaduais emseus respectivos territómios, acres-
centando-se, de modo particular, a man utencão de fundas de financi-
amen to para a saneamento e as programas especiais de investimenta
corn recursos orcamentárias.

0 quadra a seguir apresenta uma visãa de conjunto, nesse ma-
dela de gestaa, para as papéis dos nIveisde govemno e dos prestadomes
dos serviças de saneamento, em termas de ~guae esgotas, sejam con-
cessionámios au não. 0 quadra mostra a melacao entre as badas hidro-
gmáficas e as nIveis de governo e detaiha as sistemas de água e esgotas
em seus divemsos componentes, destacanda as campas onde nãa de-
vem, ou nãa padem ocorrer acöes de urn determinado agente.

4.2.4. SIntese do proposfa para urn
novo ordenamento institucional26

Dc acordo corn a propasta de reordenamento institucional, de-
verão sen cruadas estruturas de regulacao e controle na Uniãa, nos esta-
dos e nos munucipios, voltados para garantim a prestacão dos serviços de

saneamento ambiental, de modo a assegurar:

26 Os elemenios dessa parte do relatório foram elaborados corn base nos estudos do
Reordenarnento lnstituciona!, realizados pelo Niicleo de Pesquisasern lnformaçOes Urba-
nas (Infurb/USP), constituindo uma sIntese dos elementos abundantemente desenvolvi-
dos naquele trabalho.
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Agentea

Etapas

Coverno FedecajfEa-
iadosuntegantea

Governo Estadual/
Municfpios inte-
~antes

Governo municipal Conceaalonáxlas
SeMços
Municipal;
Cufroa

ores tieBaoas Hidrogauiuas

Inteceatadual intermuniclpai Municipal

Caiptaçfio Reg.iiaçfio
- Investierentos
• ConceasAo
• Controle
• Tarlfacfio do Uso

da ág~a/Cobrança

Regulaçao
inseatimentos
Con~são
Controle
Tan~çaodouaoda
ãgia/Cobrança

rIo ‘‘‘•
,,~, ~ 4Th it ~‘i hi

hi •I ‘~

, I ‘Ilk trr~
i ~il IIIJPIIINW!

4!l!

inveatimentos
Operaçáo
Pago pela ágia
c~ptada

Muçâo lnvesttmentoa
• Desaproprlaçaes
• Controle
• Regula~o

Invesilmentos
• Desaproprlac~es
• Controle

- Investirnentos
• Desapropriacfies

Controle

Investimentos
Operacfio
Cobranç— água
aduzida

Tratarnento -

d’ágea
• RegulaçAo

Controle
• Inveatimentos

• RegJiaçAo
Controle
investirnentos

• Regilação
Investimentos
Controie

• Investimentos
• Operaçfio
• Cobrança pelo

tratanientod’igja

Dlsti’bu’çáo
reaersaç~n

‘‘~ I

- I I
• ‘ ‘‘‘ II •~‘

i’~ ‘

‘ ‘

‘ , ,
-.

,

lri~eumentos
Despropraçôes
Con~stO
Connote
T~rtsçao

inseatimerlos
Operaçio
Med’çao e
atrança

Colela de eagtcs 1! ,

•i,!Ii••H,; I i’~iTh&hIi ~~t~it!I

‘‘~

~:

•]!
‘~

‘H

• In •estimentos
ConorssAo

• Controle
• Tar[Iação

• Insestimentos
Operacão
Cobrancapeio
sers~ç

Tratamento de
esgotoa

lnvestimentos
RegJlacfio

• Conceasào
• Desaproprlaçfio
• Controle
• Tarif.doServlçn

Investimentos
Regulaçäo
Concessäo
Deaapropriação
Controte
Tarif doServiço

• Investimentos
RegJlaçfio
Conceaaäo

• Deaaproprlação
• Controie
• Tanlaçfio

investimentos
Operacâo
Cobrança peto
tratamento de
esgto

flsposiçfio final Investimentos
• Reg~laçao

• Concesaâo
• Desapc (eventual)
• Controle
• TarI~cãcil

Cobrança do
lançamento de
efluentes not
ojrsos d’água

investimentos
Reg~Iação
Conosssão
Desapr. (eventual)
Controle
Taiifação/
Cobrança do
lançamento de
efluentes noa
cursosd’âgua

• Inveatimentos
Regeiaçfio

• Conceasfio
Desapr. (eventual)

• Controle
Tarlfação

• Investirnentos
Operaçfio
Cobrança —
dispoalçâo final
Pagemento palo
lançamento final
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• Universalização do atendimento em nIvei essencial, mediante
adequada cobertura fIsica e combinação de tarifas e subsidios
que ganantam acesso, nesse nIvel de serviça, mesmo aos estratos
de mais baixa renda.

• Qualidade da prestacão do servica, combinando regulamidade,
efidência e economiddade tanifánia.

• Canservação, rnanutenção e ampliacãa dos ativas, pmeservanda
as candiçoes de prestacão dos serviças a media e longo prazas.

• Usa nadonal dos recursos naturais, tratando-se a água coma
recumsa efetivamente escasso.

No piano federal, essa estrutura devemá ten carnpetendas predomi-

nanternente nommativas e de articulaçaa intem-setorial, voltanda-se, basi-
camente, para a expedição de no sépirão suponte Lécnico ~sua-

aplicacão. Apenas excepdanaimente, e sempre em car~tersupletivo,
devemá exercer açôes executivas, em apala aos estadas e municIpias.

Essa estrutura abrigaria urn conseiho nadonal, mesponsável pela ins-
tanda normativa e reguladara do sistema de saneamenta (corn a apoia de
câmaras técriicas para aarticulação inter-setonial e inter-regional), e cantaria
corn uma estrutura técnica e administrativa para exercer as funçoes de con-
trole e de caordenacaa executiva das açOes supletivas da União no setor.

A estrutura federal mobilizania, ainda, órgãos e instituiçôes ptibli-
cas e as estrutumas de defesa do consumidar e de garantia da ordem
econômica, pama a exemcIcia de suas funcöes fiscalizadoras. Do mesmo
mado, pramavemia a mobilizaçãa de instituicöes financeiras, coma CEF,
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BB, BNDES e autras, pama a pmestacão de apoio financeima. Mobilizania,
tarnbérn, universidades, institutos de tecnologia e de meio ambiente,
para a prestacãa de apaio técnica.

Na esfera estadual, cornpetiria a unstituição de saneamento pro-
mover definiçOes normativas e reguladomas no seu nIvel de abrangenda e
interesse, cabendo-lhe, também, as atnibuiçoes executivas de pader con-
cedente sabre as serviços de interesse e abrangênda supramunidpal. As

açôes execulivas e parte das açô~esnommativas poderão sen exenddas
mediante delegacao a instândas neg~onaisIegalmente constituidas, coma
regjoes metropolitanas, aglomemacOes urbanas e rnicrarregiôes.

Em casos excepdonais, sempre que a municipia não puder, de
fato, faze-b, a instituição estaduaI podemá se ver obmigada a exercer, em
camáter supletivo, a papel de pader concedente sabre as serviços de inte-
resse local, carnpartilhandoa titulamidade dos mesmos corn a municipia.
Nesse nivel estadual cabenia, pama as fins dtados, instituir urn canselha
estadual de saneamento, corn ampla repmesentação social e setonial, bern
coma uma estrutuma executiva afeta ao contrale do conseiha.

Devido as peculiamidades dos estados, e provável que em muitos
casos não seja conveniente abrigam ambas as estruturas - a instituicãa de
saneamenta e a conselha - numa ~nicaentidade, cabendo, nesses ca-
sos, cniar distintas persanalidades jumIdicas de dimeito piiblico. Em quais-
quer dos casos, no entanto, e absalutamente necessaria sepamar nitida-
mente estas estrutumas das CESBs, estas (iltimas constituindo-se exdusi-
vamente em concessionánias prestadomas dos serviços. Para a eficácia do
cantrale social, a existênda do conselho estadual nãa deve inibir a stir-
gimenta de outras estruturas corn esse mesma prapósita, que venham a
sen cniadas par inidativa da sodedade.

Aos municipios cabemia, no nova ordenamento institucianal,
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pmedorninantemente, a campetCncia executiva e nammativa sabre as as-
suntas e serviços de interesse local. Nesse sentida, a municlpio deverá ten
assegurados as meios para exercer a seu papel de cancedente e controla-
don da prestacaa dos semvicos locais, ainda que as instrumentos de lidta-
ção e cantratos de cancessäo que utilizar, devarn abservar as normas fe-
derals e estaduals, particularmente quanta aos mequisitos fundamentais
dos direitas dos usuárias e as regras geraisde politica tanifánia, bern coma
as interaçóes corn as sistemas ambientais e regianais extrarnunidpais.

Devido as significativas diferencas existentes nos diversos muni-
cipios brasileiros, que abrangem desde grandes rnetrópales ate peque-
nas agbomerados, e no nivel local que a desenho institudonal deverá
campantar as mais vaniadas conuigumacóes, não cabendo, de antemão,
definir a existênda, au não, de instituiçöes especificas de saneamento
para a regulaçao e a cantrole. Dadas essas diferenças, muitos dos muni-
cIpias padenâo ate mesmo requemem dos estados a exerclda supletiva
da titularidade dos serviços, partilbando este seu poden.

Par outma lado, é preciso assegurar, sobretudo no nlvel munici-
pal, a presenca efetiva de estruturas de contrale social, na medida
que e nessa instância onde mais diretamente se concretizam as ser-
viças de saneamenta e suas coriseqüências sabre as usuámios e a
qualidade de vida das comunidades.

~importante destacam que, no desenho prapasta pama a negulacão
e 0 contrale dos serviças de saneamento, prevalece a ardenamento cans-
titucional que consagra a sanearnento coma competênda comum dos
trés niveis de govemno - União, estados e municfpios - obmigando cada urn
doles ao exercida do direito e do dever de asseguram a pmestacao do ser-
vlco~Talfato determina que nãa cabe mais, a nenhum dos niveis, nespon-
sabilidades estritas, podenda cada urn deles ag~rem caráten complernen-
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tar ou supletivo, sempme que hauvem camênda da açãa de urn oulra nlvel.
Em temmos práticos, a modelo prevê a recanrênda do nIvel de menor

para a maiar abrangenda, sempre pan inidativa do pnimeimo e apenas
quando se esgotarem suas própnias capaddades pama a nesoluçao dos
prablernas e a atendirnento das necessidades do serviça do seu nIvel de
interesse. Nesse sentido, a serviça local é vista sempre na perspectiva
pnimánia de direita/devem do rnunicipio, tanta quanta a serviço supralocal
évista coma direito-devem do estado, scm prejuIzo de que a estada deva,
nesses casas, assegurar a partidpaçäo dos municipiasafetados.

Tratando do nivel opemativa da prestacäo dos serviços de sanea-
mento, a modelo de ordenamento institudonai prevê uma ampla flexi-
bilizacãa, que pemmita nâa apenas apraveitar as estrutunas existentes

(coma as locais e as CESBs), coma tambérn possibilite rnudancas e ma-
vaçôes nestas estruturas e, mais ainda, estirnule novas farrnas de ongani-
zaçãa e parcerias, indusive corn a participaçaa das comunidades e, am-
da, do capital e da iniciativa privada.

Nesse sentido, é de se admitim a pmesenca de diversas estruturas e
fonmas institudanais pama a prestacãa dos serviços, coma:

• Entidades p(Iblicas: ómgão da administração direta; autanquias;
fundaçöes ptThlicas de direito p6blico; empresa pi’iblica; sodeda-
de de economia mista; fundaçao puiblica de direito pmivado.

• Entidades privadas: empmesa pnivada; fundacãà pnivada; sod-
edade dvil scm fins lucrativos.

Nesse contexto, a mesgate das condiçoes e das respansabilidades
do Estado (Uniäo, estados e municIpios) para a meguiação e controle
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constitui ebemento essendal para que se possarn explomam novas formas
de prestaçäo do serviça, pemmitindo estudam e construir, em cada caso
cancreto, a soluçao mais adequada a realidade local.

Além desses elementos, a nova madelo de ondenamento institu-
donal prevê a criacão e manutenção de urn sistema de infonmacoes
para a panejarnenta e de urn sisterna de apoia tecnalógica. 0 sistema
de infonmacoes deve sen estruturado de farma a tmabalham sisternatica-
mente corn indicadores nelativos a dernanda e a aferta de servicas, em
sentido amplo, induindo questôes referentes a qualidade do serviço
prestado a papulacaa, a efidênda do agente pnestador do senvico, ao
desernpenho das estruturas reguladoras e dos sistemas de finandamen-
to adatados, ao papel exerdda pelo cantrale sadal, etc.

Quanta ao sisterna de apaio lcnalógico, devená considenan as Se-
guintes elernentos: normalizacAo; gerenciamenta para a qualidade; cer-
tificaçao da qualidade; pesquisa tecnológica, capadtação labaratanial;
e capadtação dos recunsos hurnanos.
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5. DESAFIOS E IMPucAçOEs PARA A FLEXIBILIZAçAO
NA PREsTAcA0 DOS SERVI~OSDE SANEAMENTO

Estecapftulo apresenta uma sintese dos desafios e das implicacöes
para o processo de flexibilizaçäo na prestaçao dos serviços de sanea-
mento, espedficamente os de água e de esgotos.

Tornando porreferenda todos os elementos anterioresdestetra-
baiho, são identificadas as questOes que precisarn ser enfrentadas e as
condiçöes que devern ser satisfeitas para que se avance da atual situ-
acão de prestacão dos serviços de saneamento - essencialmente de-

pendente da ação do Estado -, para uma nova situação em que outros
agentes possarn ampliar, corn seus recursos e competênaas, a própria
capaddade do Estado na solucao dos problernas existentes. Ao rnes-
mo tempo, pretende-se analisar as principais irnplicacôes decorrentes
para o quadro atual da prestacão de serviços, em face das diferentes
alternativas de flexibilização.

Nesse sentido, o presente capitulo inida-se corn urna visâo geral
do processo de flexibilizacao, procurando estabelecerurn quadro de
referenda conceitual. Prossegue corn uma sIntese dos principals condi-
dionantes que se colocarn para a u1exibilizaç~oda prestação dos servi-
ços; avança, a partir daI, para a identificaçáo dos desaflos e irnplica-
çöes, inidalmente em termos gerais e, sucessivarnente, para as situa-
çöes concretas da flexibilizaçao na presração de serviços locals e de
serviços supralocais. Finairnente, pela importância que representa, hoje,
no quadro de prestacao de servicos, procura explorar as questöes das

companhias estaduais de saneamento, em face do quadro de tiexibili-
zação na prestacão dos serviços.
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5.1. Visão geral do processo de flexibilizaçOo

No Projeto de Mademnizacao do Setor de Saneamento, a tiexibili-
zação constitui tanto uma diretriz quanta uma forma de modemnizaçãa,
visando a gerar candicôes, as mais diversas, que permitam ao setor:

• assegurar as investimentos necessários pama universalizar a co-
bentura dos servicas, em nIveis compativeis corn a atendimento
das necessidades essendais da populacao; e

• desenvolver fommas inovadoras de gestãa na prestacâo desses

servicos que gararitam, pela ellcáda e efidência, econorniddade
e qualidade em todos as atos pmojetivos, construtivos, produtivas
e adrninistmativas dos sisternas de saneamento.

Nesse sentido, usando, inclusive, referendal já desenvolvido pebos
estudos sabre a ordenamerito institudonal do setar, a flexibiiizacaa diz
respeita as divemsas combinaçöes possiveis entre as dimensôes gestAo e
capital, e entre agentes piiblicos e privadas, que podem assumir as mais
diferentes configumacOes, coma se pade visualizar no diagrama ao lado.

Na si-tuacãa atual do setar predominaurn madebode estatizacãa,
devido a combinaçao da prapriedade e investimentos nos sistemas de
saneamento pelo Estado corn a gestão desses sistemas através de insti-
tuicoesp~blicas,quer sejarn empresas estatais, sobretudoas companhi-
as estaduais de saneamento, ou entidades municipais da administraçAo
dimeta ou aut~rquica.

Isto não quer dizem que não existam formas de flexibilizaçao na
pmestação dos serviços na condição de estatizados. Essa flexibilizaçaa
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Prestação do serviço ..-..-.-..... ~. ______

Privado - .Gestao Privatuzaçao
privada

- ~~Parcerias .-~. -~

Investimentos
Estatização privados

Püblico I Propriedadedosativos/
- Pübllco Privado~ recursosp/investimento

existe, par exemplo, nas situaçôes em que se assodem estruturas do
municipia, dos estados e ate mesmo da União, concommentemente,
para investir ou gemir sistemas. Ocornem também flexibilizaçoes - e de

cento modo já são frequentes hoje -, quando outros agerites pnivadas
são utilizados pama realizar detenminadas serviços, coma nas contrata-
cöes e ate mesmo terceirizaçöes.

No entanto, a flexibilizaçao pretendidapelo Projeto de Modemni-
zaçãa e a mepresentada pela cambinaçâo entre as recursos pt~blicose
pnivados pama a pmestação dos serviços, de modo a maximizar, em cada
caso concreto, a disponibilidade do capital requenido para as investi-
mentas e assegumar formas de gestãa eficazes e elicientes. Nesse senti-
do, pode-sereferir a flexibilizacão em sentido mestrita cern sentida ampbo.

Em sentido restnitd, flexibilizacão comrespanderia a qualquer utiliza-
cãO que urn agente prindpal faca de urn outro agente para melhorar 6 sen
desem~enho.Edcasa, par exempbo, da çontrataçãa de seMços,~en~tqt~e
se utiliza a capaddade de urn terceimo, mantida, no entanta, a responsabi-
lidade do agente principal pelodesempenha do serviça coma urn tada.
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Flexibilização, em sentido amplo, correspandenia a novas formas

de investimento e de gestao na prestacãa dos services, em que se aiteram
as condiçoes do agente original, seja pebo surgirnento de novas agentes
isolados, a quem se transfeme responsabilidades e direitos, seja pela asso-
ciacão de agentes compartilhando responsabilidades e direitos.

Voltando a matmiz do diagrama anterior, venifica-se que são mui-
tas as possibilidades de flexibilizacão que padern sen expbomadas. Algu-
mas dessas fommas podem se aplicam exclusivamente a flexibilização de
uma das dimensOes cansidemadas - gestão au capital -, enquantos ou-
tras se aplicam a essas dimensöes em conjunto. -

No casa da flexibilizacao da gestão, pan exempbo, podemiarn sen
desenvoividas divemsas formas, desde aquelas em que a operadar, seja
ptiblico au pnivado, cantrata ou terceimiza a execuçãa de atividades liga-
das as flincöes de gerênda e operacão de partes do sistema, ate aquelas
fommas (coma fmanquia, cessão em camodato ou tipos de conicessôes para

gemenda), em que se transfere a gestão de urn sistema coma urn toda, ou
de algumas de suas partes, a agentes pnivados, empresas au não (casa,
por exempbo, de urn condamInio, assodação camunit~ria,etc.).

Casos de flexibilizaçao nas formas de capiralizacãa, par sua vez,
compreendem vamiadas altemnativas, cama: partidpação dos usuánios
nas expansöes do sistema, mediante a assunção, total ou pardal, dos
custos dos investimentas; construção dimeta pebos usuámios e comunida-
des, sob a forma de condominia e autmas, de segmentas do sistema e
sua posterior entrega aa operador; aporte de mecunsos de capitais, me-
diante mecanismos do mercada de capitais, coma compma de açôes,
debentures e autras; campra de alivos da empresa pan capitais pniva-
dos, assodado a operacôes de Ieasebaclçconstrucãa e financiamento
da venda de ativos a bongo praza; etc.
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Nas forrnas conjugadas de flexibilização da gestao da aperacão e
dos investimentos, quase sempre se utilizam concessöes pama a explara-
ção do serviço, segundo difementes arranjas e desenhos quanta as res-
pansabilidades e direitos dos concessionárias e concedentes. Esses de-

senhas podern avançar ate a que se denornina pmivatizacão plena dos
serviços, quando a prapriedade e a respansabilidade pelos investimen-
tos nos ativos do sistemae a gestãa da opemacãa são totaimente assumi-
das pelo concessianánia privado. Nate-se, no entanto, que mesmo nes-
ses casos a usa da expmessão privatizacãa, em seu sentido amplo, pare-
ce descabido, na medida em que urn serviço concedido e sempne urn
serviço ptiblico, nao podendoa concessianámia, em nenhumahipótese,

deixar de se subordinar a regulaçãa e as normas de gestãa estabeleddas
pebo podem p~blicaconcedente.

5.2. Condicionantes do processo de fbexibilização

0 condicionante de ordern mais gerat qt~se deve considerar para
a flexibilizaçaa dos serviças de saneamenta mefere-se a atual gravidade da
situacâo do saneamento no pals, que e dernanstrada, sirnultaneamente,
pebos crescentes agmavos a satide p(iblica - tornados mais evidentes pebo
ressurgimenta do cólera, dengue e outmas moléstias sémias de veiculação

hidnca -, e a acentuada degmadacão do rneio ambiente, devida, em gran-
de parte, a insufidênda dos investimentos no esgotamento sanitámio, dre-

nagem, coleta e dispasiçâa final dos residuos sóiidos. Essa meducão dos
investimentos, agravada pelo esgotamento das fantes de financiamenta
prThlico, dentre elas a SFS, está tomnando efetivo a risco de que se ye-
nharn a registrar megressôes nos indices de cobertuma de sanearnenta já
alcançadas, amplianda, ainda mais, a gravidade do quadra atual.
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Outra condidonante impomtante quanta a questão da flexibiliza-
ção dos servicos de saneamenta, diz nespeito as mudanças nos papéis e
nas possibilidades do Estado brasileim, para atuar em relacaa ao proble-
ma. Depois de ten exenddo, praticamente so, a papel de pmamator do
desenvolvimento econôrnica e da prestacáo dos semviços essendais, di-
redonando e finiandando a malaria dos investimentos, a Estado entrou
em probongada crise de necursos que, na verdade, é contemparânea de
uma crise mais geral em tado mundo.

Assumindo de farma crescente a responsabilidade pela condu-
ção do processo de cresdmenta ecanômico e, sirnultaneamente, pela
pnestacão de serviças de interesse do bern-estar social, as Estados nad-
anais viram-se na contingência de ampliam, seguidarnente, sua base tn-
butária, pana fazer face aos custas dessas prestacóes, ao mesma tempo
que ampliavam suas estrutumas de gestão e operaçãa gerando, canse-
qUentemente, novas e ampliados encargas sabre a emámio piblico. A
repetiçao continuada desse ciclo impôs urn desequillbrio crescente en-
tre as necessidades de financiamento das atividades piiblicas e a capa-
cidade de annecadacão, desembocando na chamada cnise fiscal do Esta-
do, cuja nesolução severn buscando em todo munda pela redução dos
encangos piiblicos, indusive corn a privatizacão de muitas dos seivicos.

Partilhando de muitas dessas dimensöes, a cnise do Estado bra-
sileiro, e nebe a do setor de saneamenta, apnesenta ainda caracterIs-
ticas bastante peculiames. Sobressaem, em particular, a persistente
cnise da economia brasileira a partim do final dos anas 70; a continui-
dade do caráter concentrador e excludente da econornia nacional; e
a cantinuidade do processo de cancentracão e cmescimento urbana,
gemando, combinadamente, uma acentuada degradação na qualida-

de de vida dos mais pobres.
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Urna rnassa estirnada em 30 rnilhöes de miseráveis canstitui, cem-

tarnente, a mais elaquente das perversas consequêndas assodadas a
essa crise, cuja resaiuçãa passa, necessaniamente, par urn nova modebo
de Estado e de cresdmento ecanômico. Nesse nova rnodeio, urn ponto
apresenta-se camo predorninante: a de que a Estado deve reduzir sua
pmesença coma agente ecanômica pradutor de bens e semviços, concen-
trando seus esforços na capaddade de gaverno, ista é, de regular e
ondenar as pmocessos macraecanômicos e de agim campensatoniarnente
em relaçao aos estnatos de mais baixa nenda, assegurando as senviças
essendais e meduzindo as gravlssimas disparidades sodais.

Nesse quadra de mudancas no papel do Estado, a flexibilizaçãa
dos serviças de saneamenta constitul uma das alternativas pana ampliar
a capaddade de investirnento e gestãa dos servicas, pama a que é ne-
cessámio vencer outro condicionante básico, que é a de romper corn as
panadigmas, ainda pmesentes, do madebo Pianasa.

Coma se sabe, esses panadigmas assadam urna forte presença do
Estada, tanto coma finandador exclusivo dos investirnentas, quanta
coma prestador principal, quando nao exclusivo dos servicas. Ascanse-
qUênaas desse pamadigma são a centralização e a dependênda de re-
cursas piibbicos; a presenca predaminante, quando nao exdusiva das
companhias estaduais de saneamento comoprestadora dos servicas; e,
pbrconseqUênda da centralizaçãa, uma excessiva nigidez nos padröes
tecnalógicas e aperadanais do setam.

Na medida em que se assuma a neduçaa do papel econôrnica
• - . - do Estado corn urn nova padrão de gavemno, é evidente que este pama-

digma do Planasa constitui urna mestricão para que se canstruam novas
formas flexiveis pama solucionar as questöes, atuais e futumas, do sane-
amento. Algumas das questoes nesultantes desse antiga paradigma
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certamente não poderão sen alteradas, a menos que a pnópnia Estado
assuma a lidemança e a mesponsabilidade pebo processo de mudança,
usando da vontade polltica para superar mestriçöes coma as legais e as

patrimaniais que, entre outras, praticamente inviabilizam a flexibiliza-

cáo na prestacão dos servicos. -

Além desses condicionantes indicados, convém nãa reduzir a
impartáncia de urna caractemIstica geral da sociedade bmasileira coma
urn todo - a comporativismo, - coma outro serb condidonante ao
processode flexibilização. A nespeita do corpomativismo, senia injusto
não distmibui-lo entre as vámios grupos de agentes que tratam corn a
questão do sanearnento. Assim, pode-se falar em camporativisma das
cornpanhias estaduais de saneamento, tanta quanta dos corpanativis-
mos munidpalistas. Do mesmo modo, pode-se refenir tanto ao carpa-
rativisma dos fomnecedomes coma aa corpomativisma polItico. Em mui-
tos casos, esses corporativismos se assodam numa trama de interesses
comuns, cobocando lado a lado grupos naturalmente distantes, quan-
do não advemsámios entre si.

5.3. Desafios e implicaçôes gerais
do processo de flexibilização

Diante do cantextoanteriormente explorado, as desafios e impli-
caçOes para a êxita do processo de flexibilizacáo da prestacáo dos ser-
vicos de saneamento, a partir da atual situacáa, podern ser reunidos nos
seguintes gruparnentos:

• Desafios e irnplicacoes assodadas as mudancas nas papéis e mela-
çöes entre a Estado e as operadares dos seMças de sanearnento.
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• Desafios e implicacOes assodados ao finandarnento das alivi-
dades do seton;
• Desafios e implicacoes assadados as companhias estaduais de
saneamenta;
• Desafios e implicacoes assodados as melhonias no desempe-
nho do setar.

Os elementos integmantes desses grupos de desafios e implica-

coes são resurnidarnente apresentados a seguir.

5.3.1. Desafios e implicaçOes associados as mudanças
nos papêis e rebaçOes entre o Estado e os
operadores dos servlços de saneomento

• Separaçáodara entre as funçoesre~uIaçãoegestáoea funçáo

de operacáo dos se4rviços de sanearnento: evidendou-se, em capitubos
anteniores, que a falta de urna dana distincáo entre as papéis do Estado,

enquanto regulador e concedente do servico piiblico e enquanta pnes-
tador desses servicos, tern nesultado numa inadequada intemlacuçaa entre
a poder ptiblica e as concessianánios, causando prejuIzos tanto as açOes

de planejamento do Estado, quanta para a aperacao dos senviças de
saneamento, em particular pelas ingerências extemnas indevidas que

pemmite sabre as ernpmesas cancessianárias. Pretendendo-se adotan far-
mas flexIveis de operacáo, esta sepamacão clara de papéis e de respan-
sabilidade do Estado (coma negulador e concedenite) daquelas dos can-
cessianámios (prestacao dos servicos), constitui condicao sine qua non
para que possam vim a sen estabeleddas relacoes consistentes, estáveis e
adequadas entre as agentes, garantindo a flexibiiizacáa.
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• Eslruturaçáoe capacitacáodopoderpáb/icopara exercer as fun-
cóes de re~uIacáoe gestão póblica dos seiviços de saneamento: coma
ficou dara em partes antemiomes deste volume, são as prefeituras que se
constituem no podem reguladom e concedente dos serviços locais de sane-
amento. Sendo assim, a estrutumaçãa e capadtacáo dessas estruturas mu-
nidpais pama a exercido dessas funcoes é condicáo básica para que se
possam obter resultados satisfatOrias no processo de flexibilizacao. Par
outno lado, sabendo-se que cenca de 69% dos rnunicIpios brasileiros pos-
suem menos de 20.000 habitantes, e que entre estes registra-se urn gran-
de n~rnerode rnunicIpias corn sénias defidéndas financeinas, técnicas e
administrativas, não se pode imaginar que esta estruturação possa se fa-
zen segundo urn iThico padrão pama todas elas, exigindo, portanta, sobu-
çöes diferendadas e aiativas na montagern dessas estrutumas. Em alguns
cases, confomme também se demonstrou antemiommente, a pnOpnia titulari-
dade da munidpalidade sabre as servicos pmedsamá sen partilhada corn
esliuturas estaduais, coma fomma de assegumar a exercIdo da mesma.

•Articulacáo dosprocessosde conce.ssão corn osplanos urbanIs-
ticos e corn os p/anos setor/ais de saneanientoarnbienrai~a atendirnen-
to destacondicao é particularmente relevante pama as acoes de flexibili-
zação da prestaçao de semviços nas ddades maiomes, e indispensável
para as grandes aglomenacOes urbanas, na medida em que é necessánio
~sseguraruma acãa coordenada dos concessionámias dos senviças de
saneamento cam as pianos urbanisticos e de sanearnenta ambiental,
sobretudo no que se refere as expansOes dos sistemas. Considerando

que a Constituiçao de 1988 fixou a obrigatoriedade de pianos diretones
para as ddades corn mais de 20.000 habitantes, esta base deve sen ex-
pbonada para que se venha a estrutumam a processo de articulaçao refeni-
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do, combinadarnente corn as instrumentos de planejamento ambiental,
sobretudo ao nlvel das badas hidrográficas.

• De/iniçJo data e estáve/ de regras para a operacáo dos servi-

cos, sobretudo quanto a tarifaçao: a indefinicao e a instabilidade das
regras relativas a prestaçâo dos servicos piiblicas constitui uma das gran-
des restnicOes para a flexibilizacáa, na medida em que sujeita as can-
cessianánios a niscos e incertezas inaceitáveis para a cálcubo ecanômico.
Particulammente quanta as tamifas, a falta de palIticas e definicoes claras
podem resubtar em desestIrnuba pama as investidores pnivados e em fan-
te de desestruturacáa econôrnica-financeima das empresas piiblicas con-
cessianámias desses servicos.

• Regularnentaçaoe dareza nas relaçôes e transforrnaçôespatri-
rnoniais dossisternas de sanearnentcr~a dana identificacáa da propnie-
dade dos ativos patnimoniais se constitui numa candição essendal para
a flexibilização da pmestacáo dos servicas de saneamento, na medida
em que são estas transfammacoes que determinam as vabomes das inde-
nizaçOes aos cancessianários, quando do términa dos contratas ou da
retomada antecipada da operacaa dos servicas pebo concedente. Con-
siderando que uma das camactenisticas da flexibilizacáo será a de permi-
tin difementes formas de integracáa e parcemias entre a setor piiblico, as
concessionánias e as usuários dos sistemas, uma dana explidtacão des-

sas relacoes patnirnaniais é candicão b~sicapara que se evitem, ou ao
menos se diminuarn substandalmente, as muitas dificuldades que exis-
tern no presente pama mudancas nas nelaçoes entre concedentes e con-
cessianánias, par farça dos desencontras e questianamentas relativas

aos direitos patnirnoniais desses agentes sabre as ativos dos sistemas,
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geradores, quase sempre, de processos jumidicos intemmináveis. Além
disto, e de se meferir que, mesmo quando definido o valor patrimonial
dos sisternas, dada sua grandeza, predsarn ser equacionadas fonmas
viáveis de indenizacáo, sem a que se rnantemá a atual impasse quando
de eventual mudanca do concessianámio, face a exigênda de prévia in-
denizacáa, a vista, dos mantantes considemados.

• Regu/ação e gestao dos sisternas supra-Iocais~de certo modo, as
sistemas de saneamento supralocais encontram-se, hoje, num espaco de
negulação e gestão institudonal pauco definido, a que, na atual siwaçao,
nãa chega a constituir urn problema, já que as companhias estaduais
natumalmente assurnern a condicáo de operadoras desses serviços, dis-
pensando-se de regulacAoecontrale externo. Essa situação, no entanto,
não deverá sen mantida na medida em que se evoiua, coma pretendida,
pana a gestãa par badas hidmagráficas e nos cases em que tais sistemas
venham a sen explorados pan diversos concessionárias, sobretudo quan-
do estes concessionámios forem privados. Cansequenternente, oêxita da
flexibilizacao dos sisternas supralocais exigirá negulacáo e gestão especifi-
cas, natumalmente de responsabilidade legal dos estados. Os interesses
des municipios afetados ou dependentes desses sistemas supmalocais, e

as fommas de sua participacão na regulacáo e gestãa des sisternas constitu-
em outro aspecta a ser mesolvidopara aflexibilizacáo des services.

5.3.2. Desafios e implicaçoes associadas
co financiamento das atividades do setor

• PoUt/ca tar/far/a rea//sta: a pmática de uma polItica tamifánia ne-

alista constitui dinetniz pemmanenternente associada a mesolucãadas
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deficits na pmestacáa dos serviços de iriteresse pöblico no Brasil, sendo
fnequentemente frustrada em sua efetivacao, pelas mais diversas ma-
zOes. No caso da flexibilizacão da prestacão dos serviços de sanea-
mento, uma polItica tamifãmia realista canstitul requisito essencial, sem
a qual todos as demais aspectas se verão comprametidos. Par polItica
tarifária realista entende-se, aqui, uma decisão polItica sabre as as-
pectos econômicos da prestacäo dos servicas, quer dizer, dedsão que

garanta memuneracao dos investirnentas e custeio dos sisternas e ga-
rantia de acesso aos servicos, na nivel essendal, par tados as que dele
necessitam. Não se trata, pontanto, e simplesmente, de praticar pnecos
que desconheçam a mealidade do saneamento coma semviço essencial,
para 0 qual existe uma demanda solvável, que se pode tratar coma
mencado, e uma demanda nao solvável, imposslvel de sen atendida

pelo canceita restnitivo de mercado. A definição dessa politica tanifá-
na, pela complexidade das questöes envolvidas, constitui urn dos pnin-
dpais desafios a serem superados para a flexibilizacáo dos servicos,
devendo canjugar elernentos que tornem previsivel a cálculo econô-
mica dos agentes envolvidos e a atendimento dos mais pobres, nesol-
vendo a velho impasse entre viabilidade ecanômica e a responsabili-
dade social de atendimento que diferenciam as serviças de interesse

pdblica, dos bens comuns de mencado.

• Detin/çáo de urna poIIt/ca de subsIdios e das fontes de recur-

sos para o seu pagamento: essa questãa, diretamente assodada a das
lamifas, trata da necessária delinicão de uma palItica de subsIdios para
o seton de sanearnento, diante do fato de que é inevitável assistir Ii-
nanceiramente boa parre da popuiacão (miseráveis e pobmes checam
a somar 25% no total do Brasil e atingem 42% da populacãa nas regi-
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öes mais pobnes, conforme as dadas do Censo) pana garantin a acesso
ao saneamento enquanto bern de saóde. A dana definição da fonte
dos mecursos para bancar esses subsidios é autro elementa vital ao
pnocesso de flexibilização, na medida em que não adiantará apenas
detmnir que existimãa subsidios, mas sem demanstrar a forma e as mei-
as coma as mesmos serão pagos.

• Deflnicao dos cr/Mr/os para acesso aos recursos fisca/s e/ou
I/nhas de créd/to privllegiados~. esse desafia melaciona-se aos dais
anteniores, e diz mespeira a necessidade de que sejarn claramente
definidos as cnitérios que permitam identificar a momenta em que
aonivel municipal fararn esgotadas as capacidades intemnas (da ca-
munidade e ao emária municipal) para a resolucao do pmoblerna local
de saneamento, condicao para acesso aos nlveis seguintes em busca
de recursos fiscais au linhas de crédito privilegiadas, para atendi-
mento das necessidades essenciais de saneamento. Em pnincipia, este
criteria deve pemmitir relacionam a capacidade econôrnica local, a
distnibuicão da renda e as pemcentuais aplicados em saneamenta,
devendo evitar, pan exempio, que comunidades econamicamente
saudáveis passam, coma acontece pmesentemente, obten recursos a
fundo perdido da União, ainda que destinados ao atendimento de
segmentas menos privilegiados de sua sodedade. Definidos estes
cmitémios, poderia se assegunam efetiva jusrica medistributiva, segundo
as capacidades e deficiências locais.

• Amp/a reestruturação dos sistemas e linhas de c.rédita as atu-
ais sistemas e linhas de crédito para a setar de saneamenta encan-
tram-se desestrutumados e em grande parte inefetivos, gemando pen-
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plexidades e irnobilismos nos agentes do setar que ainda radocinam
em termas do Planasa. Entne outras aspectos, essa desestrutunacao be-
you a uma puiverizacãa na apiicacao de recursos ançamentánios da
União, através do chamado balcão de negócios, naa mesultando em
quabquem açãa omientada pan uma poiItica ou piano que permitisse
avalian as resuitados dos investimentos face as necessidades do aten-
dimento as demandas essendais. Sendo assim, urn dos desafios para a
flexibilização e a de que sejam ampiarnente reestrutunados as siste-
mas e linhas de crédita pama a setor, sern a que, investirnentos de
longa matumaçãa, coma as de saneamenta, dificilmente semãa realiza-
dos. No piano da União, é predso constituim urn agente financeimo
pama adrninistrar as necumsos federais destinadas ao setor, sejam oriun-
dos de fundos de poupanca campulsória, empréstimos intemnacianais
ou do ançarnenta geral, e cujas aplicacoes se famiarn segundo as priori-
dades de uma poiltica e pIano nacional de saneamento. Outras for-
mas e altennativas de investimento, inclusive corn necumsos pnivadas,
precisam sen considerados nesse nova desenha do sistema financeiro,

superando a exciusiva dependência aas fundos p6biicas e crianda es-
paco pana a iniciativa privada.

• Equac/onamento e regu/arizaçáo das dIvidas e do passivo das
ernpresas decorrentes das operacâes corn o Planasa: a adaçao de novas
farmas flexiveis de gestão e capitaiizacão das empresas de saneamento,
depende, em grande niimera de casos, do equadanamenta e megulami-
zaçao dos passivas relativos aos endividamentos corn a Planasa. Sem
que esta condiçao seja satisfeita, boa parte das atuais companhias esta-
duais não paderao se habilitar, par exempio, para obtem mecumsos para
investirnentos em novas fontes coma o mercado de capitais, e autras.
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5.3.3. Desafios e implicaçöes associados
as Companhias Estaduais de Saneamento

• Reconceituacao e reestruturacao das cornpanh/as estaduais
de saneamento: muito embona apresentem substancials diferenças
entre si, as empresas estaduais de saneamento constituern, certa-
mente, urn dos grupos rnais dinetamente afetados pebo pnacessa de
flexibilizaçao, sobretudo no que se refeme ao atual modelo de sus-
tentacáa econômica que praticarn, baseado em subsidios cruzados
entre as bacalidades operadas. Novas funcöes e urn nova modebo de
sustentacão econômica pnecisam sen definidas pana estas companhi-
as, tanto quanta é preciso administrar uma tnansicão do modebo atu-
al para uma nova situacão de flexibilizacão que nAo destrua, de for-
ma inresponsável, a patrimônia técnico e empresanial representado
por estas empmesas para o setar de saneamento.

• L/derança p0/It/ca e governamental do procesico d’ mu-
dança dasCES8s~as compamhias estaduais de sneamenta são nea-

lidades institucionalizadas no quadra de prestacao dos senvicas de
água e esgato no Brash, que se constituiram na espinha dorsal do
Planasa para as fins de investimenta e operacão. Passuern, par ista
mesmo, urn impartante acervo de mealizacoes, e envolvem urn qua-
dra estnuturado de intemesses, inclusive a dos seus quadmos funcio-

nais. Coma toda grande empresa, inclusive na realidade do setor
pnivado, partilham de uma natural dificuldade pama mudar, mesmo
quando diante de novas nealidades, construindo frequentemente
defesas intemnas frente as transformacoes do ambiente, que nãa
mama as levarn a perden grandes oportunidades. Par estas razOes,
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formaçoes do ambiente, que não mama as ievarn a perder grandes opon-
tunidades. Pan estas nazOes, embora em diferentes graus de intensida-
de, as CESBs predsam de urna lideranca politica e govennamental nos
seus pmocessos de tmansformação, em face de urn nova quadra de lie-
xibilizacão na pmestacão dos serviços de saneamento, decommente das
mudancas sodais e ecanômicas em cursa.

5.3.4. Desafios e implicaçôes associados
a melhorias no desempenho do setor

• FIex/bil/zaçáo dos padrôes tecnológicos en tre ou tras caracte-
mIsticas, a modelo centralizada determinado pebo Planasa cmiou urn pa-
drão tecnológico para as prajetos e a operaçao dos sisternas de sanea-

mento, forternente marcado pelo convendonalismo. Estas condicoes
tern inibido a exploracão e a desenvolvimento de novas aiternativas
tecnolOgicas para a mesolucão dos problemas, sobretudo quando se tra-
ta de encontram solucoes de menor custa. Nas condicOes de flexibiliza-

cáo, tonna-se indispensáveb char as estImuios e gamantias para que se
possa mayan, buscando soluçoes adequadas a cada situacão conaeta.
Isto não quem dizersolucoes inseguras ou tecnicamente simplOnias. An-
tes, pebo contmámio, mepresentam exigências de urn inavacaa tecnológica

continuada, mediante a cniacãode uma atitude cientilica voltada para a
genacao de urn nova canhecimenta.

• Ajustamento nas estruturas e nos custos de gestão e operacáo
dos sistemas as diversas real/clades Iocais esse desafia está, de centa
moda, vinculado ao anterior e diz respeita a urgente necessidade de
que as concessionárias de maior porte, coma as companhias estaduais,
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pnamavarn uma descentmaiizacáo nas suas formas de organizacãa e
funcionamento, de modo a tarn am as custas de opemacáo compativeis
cam as padroessódo-econômicos das papulacoes atendidas. Pama que
esta condiçao possa ser alcançada, certamente tenão que ser cmiadas
estruturas locais independentes, inclusive sob a nesponsabilidade das
pnefeitumas, onde seja possIvel praticar, entre autmas fatares, politicas
de remunemacáo de pessoal aos niveis dos saiámios locais, e não da-
queles pnaticados nas sedes das companhias estaduais, coma acante-
ce atualmente. Outras formas de neducao nos custos de operaçãa e
gestãa dos sistemas, coma a megionalizacao de serviços coma assistên-
cia e supervisão técnica, manutençaa de equipamentas, etc., podenãa
tambérn sen requemidas, pama que se obtenha a melhor rendimento
nas estrutumas e divisãa do trabalho.

• Autonomia da gestão das concessionárias póbIicas’~dentne as
objetivos procurados pela flexibilizaçãa, a adocáo de pnáticase padroes
empmesamiais constitui uma das questôes de maiar irnpartfincia para a
eficiência e eficáda na prestaçao dos semviças de sanearnento. Na atual
realidade das concessionánias ptiblicas, no entanto, a grau de depen-
dênaa e subordinacao a cniténios estranhos aos seus intenesses empre-
samiais, bern coma a migidez para a seu funcionarnento detemminado pela
sujeicao aiegras de contnole excessivas para a gestão empresamial, cans-
tituem problemas dos mais sérias, gerando quase sernpme padnöes ma-
dequados de agilidade e economiddade na pnestaçaa dos services. Nesse
sentido, é precisa garantin instrumentos de gestão apnopniados, através
dos quais a Estado passe a controlaras resultados dessas empresas, sem
no entanto se imiscuir desnecessaniamenie em sua ecanomia intemna. E
preciso também inibir, ou quando nada dillcuftam, a usa dessas estrutu-

166



FLExJRILIZAcA0 INST1TUCIONAL DA PRESTAçAO DE SERvIcos DE SANEAMENTO

ras das concessianárias pLiblicas pama fins estranhos aos seus pmapósitas
de prestacão de servicas. Práticas recentes, coma a adocao de cantratos
de gestãa entre essas empresas e a gavemna, padem se constituir em
importante instrumento nessa direcãa.

• Med/cáo, reducáo deperdas e methoria daprodutiv/dade:de
urn modo quase genemalizado, as indices atuais de produtividade na
pmestaçãa dos serviças de san eamen to apresentam-se i nsatisfatónios,

sobretudo quando considemados as elevados indices de perdas entme a
volume de água produzido e a faturado. Nesse sentido, a aurnento e
a precisãa da medicao constituem um dos fatomes mais eficazes num
quadra de flexibilizacao, quando se precisará assegumar que as usuáni-
as estamãa de fato pagando pelo que consamem, ao mesmo tempo
que se deverá evitar, par força do desperdIdo, investirnentos desne-
cessámias nos genalmente caros sistemas de captacãa e tratamento de
água. Alias, a fascinia peia grande obma tern constituldo, também, uma
restmicáa para acoes no campo do cantrole de medicao e redução de
pemdas de fatumamento.

• Acompanharnento s/stemático dospadróes de desempenho e

de atendimento dos sistemas a flexibilizacáo, par quaisquer das suas

formas, introduzimá novas agentes no pracesso de prestacaa de servicos,
tomnando absolutamente necessánio, para a garantia do interesse piibli-
ca, que sejam sistematicarnente acompanhados e avaiiados as dados
quanta aos padröes de desempenho e de atendimento dos sistemas.
Alérn da essencialidade desses elementas para as fins dimetos do contra-
le dos servicos concedidas, é predso estabelecer, a partim da disponibi-
lidade de informacöes canfláveis a mespeito, uma competitividade entre
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as divensos agentes prestadomes dos semviços em nelaçao a padrôes de
desempenho, urna vez que a cancomrência direta tamna-se praticamente

impossIvel, pela condicão monopalIstica do setar, salvo quando da rea-
lizaçãa de lidtacoes pama a concessão dos serviças. Essa questáa consti-
tui ainda urn desaflo, na medida em que não se dispoe, no pmesente, de
bases de dados confiáveis que permitam defmnim padröes pama a cances-
são e a cantnole da pnestação dos servicos de modo seguno, dificultan-
do, sobmemoda, a prâtica da flexibilização. - -

• Capadtacáo de agentes locais operadores’~na medida em que
alguns servicos temãa suas tarefas de aperacãoassurnidas pan autrosagen-
tes, que não as atuais, muitas vezes constituldos pan instituicoes da prO-

pmia esfema local, ha que se cuidar pama que os mesmos venharn a se
habilitam as suas novas funcoes, devenda-se, indusive, fornentar a apa-
redmento desses novas agentes.

• Cr/ação dosmecan/smos eprát/ca(lundonamento) do controle
social: certarnente, a mais confiável dos elernentos pama a contrale da
qualidade na pmestacão dos servicas p(iblicos ~ a cantrole social. Na
entanto, instrumentalizar e praticar a controle social canistitui urn cam-
pa ainda pouca desenvolvida, sobmetudo em democradas de histónia
ainda recente, coma a brasileira. Corn a flexibiiização da pmestaçãa dos
semviças de saneamento, a requemimenta do controle social se expandi-
ma, para se aplican tanto ao Estado, enquanta reguladon e investidar nas
servicos, quanta aos prestadares de serviço, piiblicos ou privados, e ate
mesmo a outras estrutumas que integrem as cadeias de negOdos do sa-
neamenta, coma as fornecedores de rnateniais e equipamentos, em-
preiteiras, consultomas, etc.
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5.4. A fbexibilização na prestaçOo dos
serviços locais de saneamento

Osservicos bacais de saneamento constituem, par definicáo cans-

titudonal, atnibuicáo e campetência dos municipias, coma já se vemifi-
cou antemiormente. Cansequentemente, a flexibilizacão desses servicas
locais constituirá dedsãa das autamidades munidpais, considerados seus
especificas intemesses.

No entanta, não se pode descanhecen que as situaçôes reais dos

municipios brasileiros diferem substandalmente, tanto entre as regiöes
do pals, coma dentro de uma mesma megiãa. Coma não padenia deixar
de ser, estas difemenciaçoes cniam situacóes bastante distintas para a lie-
xibilizacão na prestacão dos servicas locais de sanearnento, que devem
sen adequadarnente consideradas. Outna impartante aspecto a lembrar
é a dispositiva constitudonal que consagra as servicas de saneamenta
comacampetência cornum dos três nlveis de govemno - União, estadas
e municIpios - a que, em muitas casos, abniga a pnesença do estado, e

ate mesrno da União, no atendirnento das necessidades bocais. Sendo
assim, a camactemizacão das difemenças entre as municIpios deve nesultar,

para estes fins e em cada caso, da consideracão de fatomes coma as
indicados no quadra da págmna seguinte.

Na situacão dos municipios que detêrn a apenacáo de sistemas
própmias, a mavimenta de flexibilizacao pode cansidenan, sobretudo nas

de menor porte e nivel de nenda, a desenvolvimento de solucôes camu-
nitánias e sistemas simplificados. Alias, coma se pode observar pelos

casos investigados, a participacaa da camunidade nos sistemas opera-
dos pelos municIpios, indusive nos de maiar porte, tern sido urn recur-
so crescenternente utilizado para a resolver probiemas de abastedmenta
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Nivel de renda do
municipio/populaçao

Porte do municIpio
(populacão e

caraderisticas urbanas)

Sistema da operaçäo
dos sistemas de

saneamento

• Baixa

• Media

• Alta

• F~queno

• Médio

• Grande

Conurbado

• Sistema própno,
operado diretamente --

peto municIplo
• Sistema municipal,
operado corn o apoio
da Fundaçao Nacional
de Saóde
• Sistema concedido,
operado por Cia. Estadual

de agua e esgatamento sanitaria, sendo antes a regra do que a exceçao.
Além dessa partidpacáo camunitánia coma forma de flexibiliza-

cáo, já se venificam inidativas de municIpias em lidtar a concessãa dos
serviços atualmente operadospar eles, coma éo caso de Lirneira, em São
Paulo. Essa possibilidade, no caso dos municIpies que openam seus prO-
pnies sistemas, é de fato concmeta, muito embara não se tenha venificada,
a nespeito, urna forte tendênda, mevelando-se, ate mesmo da parte dos
semviços bocais, uma certa cautela quanta aos grupas pnivados que as tern
pmocumado, investigando as possibilidades de expbomam es sistemas.

A concessâo de subsistemas C uma outra possibilidade pama aflexibi-
lizacáo nes services lacais, tendo se observada inidativas nesse sentido em
Campinas-SP No entanto, as diflculdades cam a inexistênda de bases de
dados mais consistentes que permitarn estabelecer padroes pama essas con-
cessOes pardais constitul nestrição efetiva para as avances nesse campo.

Outro aspecto importante quanta aos sistemas munidpais pama
fins de tlexibilizaçao é a constatacáa, praticamente generalizada, de que
não se distinguem nos mesmos as funcOes de regula~oe as de opera-
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cao. Ou seja, não ha uma pratica dos municipios em diferendan as es-
truturas de pnestação de serviço das estrutumas de gestão municipal. Em
vanios casas, obsenva-se uma indiferendacáo nas relacOes financeiras
do municipia cam as óngaas de pmestacáo de servicos, nãa ficando pen-
feitamente damos as custos e as investimentas diretamente assumidos
pelo amçamento municipal. Esta situacão deverá sen alterada para que se
possa, de fato, praticar a flexibilizacao na pmestaçãa de servicos.

Outra camactenistica de muitas desses sistemas munidpais, e que
par sinai C forternente arguida pelos defensores da municipalizacão, é a
que se refene aos padrOes neduzidos e modestos de custas na gestao e
aperacáa, sobmetudo quanta aas valores dos salários. Pam sinai, a ques-
tao dos vabores saiariais pagos pelas companhias estaduais adma da
nealidade sOdo-econômica dos municIpias, canstitui-se numa das mai-
ones fontes de criticas a prestação daqueles servicos par refenidas corn-
panhias de pante dos municipalistas.

Passanda, agoma, a anaiisar a casa dos sistemas bacais opemados
pelas companhias estaduais, observa-se, presentemente, urn movimenta
de vánios munidpios em questionar e aiterar suas relaçoes cam aquelas
concessiananias, visanda madificar seus graus de influência e controle sobme
a prestaçaa dos servicos. Sabretudo no caso dos mu nicIpias onde as sis-
ternas apresentam melham equilibria financeima, esse movimento tern se
onientado no sentida de rever as termos das concessOes au, ate rnesrna,
de metoma-las, a que tern gerado situacOes canflituosas em muites cases.

Em sentido inversa, as campanhias estaduais, em aiguns casos, ja
começam urn rnovimento de denundar as cancessôes para opemacáa dos
municIpios deficitamios, amguindo corn a impassibilidade material de aten-
dê-bas, caso sejarn altemadas as candicoes de subsidios cruzados entre as
bocalidades, das de maior pama as de menor renda. Estas questOes tern

171



SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

dificultado, quando nada retardado, inidativas mais ausadas para a fle-
xibilizacao dos serviços locais prestados pelas companhias estaduais.

Na verdade, as flexibilizaçOres, nestes casas, não podem ocorner
sern que haja a concursa camum das concessionanias estaduais e do pa-
den concedente municipal. lsto porque, do lado das concessianarias
estaduai,s inidativas de flexibilizaçãa na opemacáo dos servicos concedi-
dos se nestringem, quando deddidas isoladamente, a cantrataçOes e ten-
cemmizacaes, porque não Ihes compete subestabelecer as concessOes. No
lado dos municlpios, inidativas isaladas de flexibilizacáa não podem sen
adotadas sem que se retome, distnatando, as concessOes antemiores.

Desse modo, pode-se dizer que, no caso dos services lacais ape-
rados pelas companhias estaduais, a processa de flexibilização passará,
necessaniamente, pan ama nova forma nas melaçoes dos cancedentes

corn as concessionarias, a que C bastante dificultado, no presente, pebos
cantratos de cancessão existentes, quase todos leon/nos, pelo gi~antis-
modas CESBs; pebo corporativismo; e pelo despreparo das prefeitiuras,
entire autros fatomes. Sem que acorra estia mudança de nelacáo, a nisco é
que se acentuern as conulitos já existentes.

Em princlpio, as mudanças mequeridas na relacáa prefeitura e
CESBs semão candiconadas pelas situacOes dos contratas de concessão,
que haje se apresentam nas seguintes condicoes:

• Contratos de concessão venddos - nesses casas, é obnigatonio
realizar lidtacao para nova concessão, tendo coma grande dill-
culdade para sua mealização a exigênda de pnévia indenizacão as

CESBs. Esta diflculdade existe não apenas quanta a impossibili-
dade pmatica das prefeitumas obterem necursos pmévios a lidtacão

pana pagar as indenizaçOes (afinal, a própria CESB podemia yen-
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cen a nova lidtacáo, mantendo-se coma concessionamia), coma

peba inexistênda de controles que permitam conhecem, sem gran-
des controvémsias, as valores dos ativos a indenizar.

• Contratos em vigor- de urn modo geral, as contratas existentes
retimamam dos municipios a podem efetivo de concedentes, não
dispondo de mndicaçOes sabre nIveis e padmOes de servicos que
pemmitam uma nelacão adequada entire concedentes e concessia-
namios. Salvo modificacoes negadadas - a que, pan sinai, deve sen
eslimulada -, predispOe municIpios e CESBs a uma relacao con-
flituosa corn relaçaa aos padrOes devidos de servicos e quanta as
tamifas decamnenties.

Na hipOtese de inviabilidade da nenegadação, a alternativa de nes-
cisãa exige, tecnicamente, prCvia indenizacão para sua efetivação, corn
as dificultaçOes antenormente citadas. Em quaisquen desses casos, nãa se
deve, evidenternente, exduin a negodacão e a dedsão palitica coma a
meio rnais eficaz de tratarnenta e resolucáo as questOes intenpastas.

5.5. Municipalizaçao e alteraçao na estrutura juridica
das atuais entidades prestadoras de serviço locals

Naforma indicada no item anterior, aaltemação daestruturajurIdi-

ca das entidades que atualmente prestam servicos locais de fomnedmento
deaguaedeesgotamentosanitamiaconstitui urn dos nequemirnentesquanda
das hipóteses de munidpaiizaçãa e de privatizacão desses senviços. Em-
bora possam ser consideradas outras situacoes, a mais impantante a sen
tratada tern pan objeto as campanhias estaduais de saneamento.
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Coma se sabe, as CESBs são saciedades de ecanomia mista, reg!-
das pela Lei das S. A. (Lei n0 6.404, de 15 de dezembro de 1976). Peia
Canstituição Federal de 1988, artigo 173, § 22, as sodedades de eco-
nomia sujeitam-se ao regime das empresas pnivadas. No entanta, não
se pode esquecer que a capital, em sua quase tatalidade, pertence ao
Estado. Assirn, e preciso cambmnar a natureza pnivada da sodedade cam
a qualidade do adonista majonitario, a Estado.

No caso de pnivatizacão cam perda da qualidade de adonista

majonitámio, senia necessánia uma lei estadual autorizativa dessa opera-

cáo. E mais: coma se trata de serviço prThiico, au de intemesse p~blica
prepondemantemente, a companhia passania a sen concessionaria, e a
municlpia a poder concedente.

Assirn sendo, as servicas e a expioracáo industrial e carnerdal, pade-
riam sen pnivatizados, mas a Estado (municlpio) não podemia despim-se do
seu poder de cantralador, de fiscalizadar, de tanifadan. Em surna: tenia que
exercer as atnibuicOes previstas no artigo 175, parágrafa ~nico,da Consli-
Wição Federal. A alienacáo das açOes dessas companhias, quando fosse a
caso, sornente podena ser feita mediante ieilão, apOs estabeledda, par
pemida tCcnica, a valor minima de venda de cada acáo ou late de acOes.

No caso da munidpalizacáo, vamios aspectas devern sen conside-
nados. Em muitos casas, as equipamentos, instalacoes, irnóveis, etc.,
que são atualmente utiiizados pela companhia estadual de sanearnen-
to, ja pertencern ao municIpio. A companhia estadual apenas ampliou a

rede de água ou esgoto. Neste caso, a pnimeira preacupacãa senia dis-
Finguir a que pertence ao municlpio e a que pertence a companhia
estadual. Após ista, é predso avaliar a patrimônia da companhia esta-
dual e, simpiesmente, devaiver a que já pentence ao municipio. Feita a
avaliação, a munic(pio tenia as seguintes opcOes:
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• Adqumnir e pagan em dinheimo a parte pentencente a campa-

nhia estadual.

• Receber em camodato (empréstima gratuito) a parte penten-
centea companhia estadual (algumas canstituicOes estaduais exi-
gem, para ista, autarizacáa da AssemblCia Legislativa, mediante
envia de prajeta de lei pelo Executivo).

• Cniar uma sociedade de econamia mista municipal (C necessa-
na lei rnunidpal autorizando a Executivo a pmacedem a cmiacáa),
da qual a Estado partidpamia coma acionista.

Esta i~ltimahipótese memece maiores detaihamentos.
A Lei n2 6.404/76 estabelece: “Artigo 7°--0 capital social podema

sen fonmado corn cantnibuicaa em dinheira au em qualquen espCcie de
bens suscetIveis de avaliação em dinheiro”.

A cantribuicaa em espCcie tern a sentido de “integrar diretamen-
tie a atividade produtiva (empresarial) da campanhia, visanda ao aim-
pnimenta do abjetosocial” (Modesto Carvalhasa, Comentár/osà Leidas
SociedadesAnôn/mas, Ed. Saraiva, 12 Vai. pag. 37).”

Coma, no caso, a contribuiçao da companhia estadual senia re-

presentada pan bens móveis ou imóveis dimetarnente ligadosa pnoducão
ou distnibuição da água, ou do esgatamenta sanitánio, nada obsta, nos

temmas da Iei, que essaformacáa de capital seja assim mealizada.
Outro aspecta a considerar C a de que esses bens devem sen

previamente avaliados, para se saber a montante de acOes em que se
transfammara. Essa avaiiacao deve abedecer as regras cantidas no antigo
8°da Lei das S.A:
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“Artigo 82 - A avaliaçãa dos bens sera feita pan 3(três) penitas au
pan ernpmesa espedalizada, nomeados em assembléia gerab dos subscni-
totes, convocada pela empresa e pmesidida par urn dos fundadores, ins-
talando-se em pnimeina convocacão corn a pnesenca dos subscritomes -

que mepresentem a metade, pelo menos, do capital social e em segunda
conyacacão corn qualquer nLmemo.

§1°- Os pemitos au a empresa devenão apresentar laudo funda-
mentado, corn a indicaçãa dos cniténios de avaliaçáo e dos elementas
de camparação adotados e instruIdos corn as documentos relativas aos
bens avaliados, e estarão presentes a assembléia que conhecem do lau-
do, a fim de prestamern as mnformacOes que lhe fomem solidtadas.”

No caso de uma sodedade de ecanomia mista, a escoiha dos pe-
rites ou da empresa especializada, para efetuam a avaliacáo, não poderá
sen feita pan dedsão da assembléia, caso a serviço seja contratado cam
panliculares. Essa escoiha sO podera sen feita mediante iicitacáa. A escolha
poderá mecaim, porém, em funcionánias piiblices, ou da cornpanhia esta-
dual, caso em que não será remunerada a parte, evitando-se a licaaçãa.

Outro problemaa sen enfrentado e a limitacãa impesta pelo artigo
15, §2°,da Lei das Sodedades Anônirnas. E de se espemam que a valordos
bens da companhia estadual existentes no municipio sejarnais elevado

que as hens munidpais. Em alguns cases, a companhia estaduab impiari-
tou a serviço de âgua e esgota, sendo as bens de sua propriedade.

Assim, se as bens da companhia estadual forem transfammados
em acoes ordinárias, que tern direito a voto, a municipalizacáa difidl-
mente podemia acontecen, ja que a municIpio não tenia mecumsos pana
cobnir, em montante superior, a capital da companhia estadual.

Logo, a entrada de bens, para fommacáo do capital, pela campa-
nhia estadual, deve sen feita cam acOes preferenciais, sern dimeito a vato.
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Mas a artigo 15, §2°,da Lei das S.A., determina que essas açOes não
poderãa uitrapassam 2/3 do total das ~coesemitidas.

Assim, a municlpia tenia que entram cam, no minima, 1/3 do ca-
pital, todo cornposto par acOes ordinarias. 0 municipio senia, pantanto,
a empresámia, pais disparia do contrale acionarmo e a companhia esta-
dual senia a investidor, ja que teria maiar aporte financeimo, mas não a
comando da campanhia municipal.

Finaimente, nada impede, juridicamente, que as acOes prefenen-
aais pertencentes a companhia estadual sejam alienadas a terceiras. 0
valor de mencado dessas acOes, evidentemente, dependera do sucesso
empresamial da companhia municipal.

Semia desejavel que as estatutos da companhia municipal neser-
vassem urn cargo na diretaria, no conselho de adrninistnacáo (obmigató-
rio nas sociedades de economia mista) e no conseiho fiscal (também de
existência obnigatoria), para as detentores de acOes prefenendais. Isto
cobocania a companhia estadual em condicOes de participar da gestão e
da fiscalizacáo sabre a companhia municipal.

5.6. Fbexibilizaçao na prestaçao
dos serviços supralocais

Os servicos supralocais de saneamenta são aqueles que aten-
dem conjuntas de municipios, devendo sen exduIdos do seu âmbito
a distnibuicão de áglia e a coieta de esgatos, par possuIrem camacte-
misticas eminentemente locais. Isto nao quer dizer que a instituicãa
opemadora dos serviços suprabocais nao possa, tambCm, openam as
serviças locais mntegrados, mas que e preciso difemenciar tais situa-

çOes. Em casos coma estes, a aperadora teria uma concessão pama a
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servica supralocal e concessOes locals para cada urn dossemviças Ia-
cais, mesma que mntegmados em urn r~nicosistema flsica.

Na situacáa atual da operação des sistemas de sanearnenta no
Bmasil, a malaria des services supralocais são indistintamente opemados
em canjunta corn as serviças locais, ate porque, nommaimente genidas
par uma companhia estadual. Ocommem, no entanta, exceçOes, coma no
caso dos serviços supmalocais da Região Metropalitana de São Paulo, onde
a Sabesp farnece agua tratada a alguns semvicos municipaispara distribui-

cao, mecebenda, tambern, a esgoto coletado pan aqueles services para
destinaçãa final, ao mesmo tempo que opera sistemas bocais mntenligades.

Do ponto de vista da f]exibilizacao, esses senviços supralocais ne-
presentam urn grande campa de aportunidades pama a desenvolvimen-
to de novas altemnativas de explomacão, na medida em que podem atra-
in, par suas camacterIsticas de porte e complexidade, investimentos de
agentes institudonais coma fundos de pensãa e outnos, além de consti-
win aiternativa pama a divemsificação dos negócios de empresas de gran-
de porte, trazendo para a setar capitals e expemiência empresanial.

Ainda do ponto de vista da flexibilização,constituern estes serviços
supmalocais nicho apropniado pama a atuacão das companhias estaduals
de saneamento, consistentemente corn avocacáa e natumeza das atribui-
çOes dessas companhias em urn nova quadra institudonal do setor.

Outiro desenho plauslvel pama a flexibilizacáo dos serviços supra-
locals é a da fonmação de cansórcios de municipios, ou da constituição
de ernpresas negionais de saneamenta, associando coma propnietánies
estados e municipies. Estas estruturas, alCrn de fazemem nepnesentar cam-

binadarnente intemesses lacais e suprabocais, seriarn adequadas, peioseu
porte, para acessam fantes internacionais de financiamento, abérn de
pemmitinem constnuir, inclusive corn a integracáo de capitals pnivados,
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salucoes para a realizacaa dos investimentas de grande porte normal-
mente demandados pelos sistemas supralocais.

Quanta as dificuldades para a flexibilizacao desses services supra-
locals, a principal questãa refeme-se a faita de gamantias para as seus pres-
tadomes quanta ao necebirnento dos valores faturados contra as prestado-
ras de semvica local. Este problema já existe concretamente em alguns
cases, indusive no fomnedmento de agua no estada de São Paula pela
Sabesp, e constitui, coma se sabe, urn dos maiores prablernas no nelado-
narnento das centrais elétricascorn as empresas distribuidoras de enengla.

5.7. As Companhias Estaduais de Saneamento
e o processo de fiexibilizaçao

As CESBs enfrentam urn momenta de grandes incertezas e trans-
fonmacoes, devido tanto ao esgotarnenta do modelo Planasa, quanta
aos mavimentos de descentralizacao e rnunicipalizacão dos serviços
piThlicos, bern coma da pretendida reducao do estado-empresamia.

Face a este quadra, precisam never rapidamente as pamadigmas
sabre as quais se estruturaram, visando se adaptar a urn nova dda po-
lItico, econôrnica e administrativo no qual se insere a processo de ma-
demnizacáo do setan de saneamenta.

Dentre as varias aspectas que integram sua problernatica, urn dos
que merece imediata atençaa ea que diz nespeito ao madela de equilIbria

financeino cam que se estruturararn as CESBs, centrado num mecanismo
de caixa-tinica de neceitas e despesas, baseado no chamado subsIdio ciii-
zado entire as cancessOes superavitárias e as cancessOes defidtárias.

De urn modo quase que generalizado, as CESBs obtêm neceitas
tamifanias supeniones aos custas de investimento e operacão em algumas
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poucas ddades, genalmente as de maior porte, sabretudoa capital, e
subvendonam, corn estes excessas de amrecadacão, as investirnentas e
openacãanos municipias deficitários, que em grande parte comrespan-
dem aos aglomemadas mais pabres, ou aqueles onde a sistema de sane-
amento se apresenta coma estrutumaimente oneroso. -

Corn a fim do Planasa e ameafirmacaodo papel das instándas
locais, esse mecanismo encontra-se sob forte questianamento, sabmetu-
do de parte dos municipios supenavitárias que assistern, cada vez mais
insatisfeitas, a transfemênaa de mendas geradas em seu interior pama a
benefido de autras localidades, aa mesmo tempo que vêm sem atendi-
mento uma parte de suas necessidades de saneamenta. - --

Essa questão, coma já analisada anterionrnente, constitui urn des
panties ciltices no atual meladanamento das CESBs corn as munidpalidades
de major nIvel de nenda, tanto quanta representa urn elevado nisco para a
futumo financeimo dessas empresas e para a equadonarnento do atendi-
menta des municipies estrutura!mente defidtanos par elas operades.

Outro aspecta de igual melevância pana a futuno das CESBs diz
respeito aos padmOes de gestão adotados na maioria dessas empresas e
aos nlveis de eficiência e produtividade obtidas peias mesmas em sua
apemacáo. Coma foi demonstrado em capItulo anterior, corn base nos
dados do Cabes, muitas das CESBs apnesentarn padrOes de mendirnento
empresamial bastante discreLos, tanto quanta mevelam estruturas de ges-
tAo fartemente marcadas par urna concentração de pessoal e outros
recursos em suas sedes, em atividades frequenternente pouco agrega-
doras de valor pama as atividades-fim.

Na vendade, este fenOmeno e pratiicarnente comum a todas as
organizaçOes de grande porte e mesultaram de urn padrão gerencial que
confemia status as posicOes através do alongamento das cadeias de ca-

180



FLEx~ILIzAçAoINSTITUCIONAL DA PRESTAçAO DE SERvIços DE SANEAA~iENTo

mando, mesultando em cnesdmento excessiva das unidades de dimeçao
e em estruturas de suponte e apaio as mesmas, sob as mais divensas
fommas, indusive assessorias. ja de algum tempo, essa questAo vem se
constituindo no centro dos pmacessas de ‘~meengenhania”das organiza-

caes, visando exatamente reduzim a peso de tais estrutumas, que são
hoje meconhecidas mundialmente coma consumidoras de necunsos e
enengla, pouco ou quase nada agnegando sob a forma de valor nos sen-
viços prestados aos dientes. Tal reaiidade, no entanto, ainda se nevela
distante de grande parte das empresas estatais, ate mesmo em mazãa de
nestniçOes legais subjacentes.

Considemando, alCm desses elementos, todos aqueles anterior-
mente expborados nelativamente a flexibilizaçao da prestacão de servi-

cos, é de se canduin que as companhias estaduais pmedsarn desenhan
urn nova quadra estratégico para a desenvolvirnento de suas ativida-
des, atendendo, entme outras aspectos, exigências de transforrnaçaa da

seguinte natureza:

• Mudanca na natureza desuas Iuncóes e papéls. Coma bern
se sabe, as CESBsforam estruturadas no Ambita do Planasa coma arga-

nizacOes de natureza monopolista, cabendo-Ihe funçOes e papéis em

que se confundiam, muitas vezes, a estado e a concessianámia de servi-

co p~iblico.Na nova mealidade, em que as munidpalidades mesgatarn
seu poder sabre as servicas lacais, dentre eies a desaneamento, e onde
se exigern lidtacOes para as cancessOes desses servicos, tais papéis e
funcoes apresentam-se coma supenados e ate mesmo inadequados,
exigindo um neposidonarnento que as oniente pama urn compartamento
essendalmente empmesanial e campetitiva, sem prejuIza de sua nature-
za de empmesas póblicas. Urna vez que as CESBs operarn em divensas
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realidades sodais e ecanômicas, a nedefinicáo das funçoes e papCis
devera refletir, em cada caso concneta, essas diferenças, senda de espe-
ran que mesultem divemsos modelos de companhias estaduais, sem a pa-
dranização que mamcou a fase do Planasa. Em todosas casos, poném, tal
definiçAo devena se omientam para aqueles aspectos em que a açAo de

uma empresa estadual de fato se apresente coma adequada, defininda,
par consequência nichos apmapriados de acaa, coma par exempba na

aperacáa dos sistemas suprabocais.

• Renegociacäodas concessóes dosserviçossuperavitários.
Urn dos fatores criticos pama a sucesso das CESBs centarnente se relacia-
na aforma comosenão conduzidas e mesolvidas suas crescentes pendên-
das junta as pnefeitumas concedentes dos serviços superavitámios, pelo
que a renegaciacãa dos mesmos podema se canstituin numa atitude de
antedpacáo adequada diante dos fatos, estabelecendo pancenias e mai-
or integmacáa corn esses concedentes, de modo a garantir vantagens
mtThias para as interesses da companhia, da prefeitura e dos usuânios.
Nesse sentido, e importante destacam que, diferentemente das estrutu-
nas pmivadas, as CESBs canstituem estruturas pibiicas, a quem a atendi-
mento do intemesse coletilvo pmecisa, de fato, constituir a padrão de de-
cisãa pan exceiência.

• Descentrallzacäo e apolo a operacáo dos sistemas locals
deflcitários. Boa parte dos sistemas de sanearnento operadospelas CESBs
apmesentam-se coma servicos deficitarias e cujo equadanarnento para
o atendimento se tornara tao mais dificil para as companhias estaduais,
quanta mais se consolidar a mavimerito de den~nciado sistema de
subsIdios cmuzados entire localidades presentemente praticado. Urna
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mudanca efetiva no posidonamento das CESBs face a esses sistemas pa-
derá consistir no apaia das prOpnias companhias ao surgimenta de estru-
tunas autônomas e municipais, coma forma de neduzir custos, indusive
pela desvinculaçao desses servicos dos padrOes administrativos i~nices,
sobretudo no que se mefeme as palIticas de nernuneracão do pessoal.

• Exploraçäo de novas funcôes epapéls. No baja de urna re-

definicao de funcoes e papCis, anteniormente tratada, as CESBs deve-
rão encontrar e explorar novas negOcias em seu Ambito de acao, den-
tire as quais se destacam aqueles capazes de utilizar as conhedmentos
e vantagens campetitivas mesultantes de seus mecunsos hurnanos. Entre
esses novas papéis pode se destacar a prestacãa de servicas de assis-
tência e onientacáo técnica inclusive treinamento de pessoal para a
aperacãa de sistemas bacais, no âmbito do prOpnio pnocessa de trans-
farmacAo e transfenência de boa parte desses serviços bocais para a
rnunidpalidade au autras empresas.

• Reengenhariada estrutura, dos processos e ajustamento do
quadro depessoal. Compativelmentecam a neordenarnento mesultante

da sua mudanca de funcOes e papéis, as CESBs deverAo nealizar urn
audacioso trabalho de meengenhania de suas estruturas e processas, si-

multaneamente a urn ajustarnento do quadra de pessoal, de moda a
tornar concreto a mavimento de mudanca e transfamrnacáo pana uma
nova ondem da açãa p~ibiicae de sua insercáo no setam de saneamento.
0 elernento chave para essas açOes deve sen a aumento da capacidade
de campeticáa dessas insutuicOes, frente a urn quadra de transforma-
çOes radicais que se espena venham a ocomrer no setar e em toda a
nealidade do pals nos próximos anos.
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Sem que essas indicaçOes canstituam urn nefemencial tinico, pa-

dendo difenir substancialmente de empresa para empresa as med idas
ênfases nequeridas, a impartante é que sejam consideradas pan todasas

“~ cmpanhias estaduais as necessidades de mudanca frente ao cenanio de
flexibilização pana a pmestacAo dos servicos de sanearnento.

Tais cenamias de mudancas, em todos as casos, devem conside-
ran simultaneamente a necessidade de que essas empresas evoluam
de sua atual configuracAo centmalizadora para urna relacão abenta e
competitiva corn a mercado, ao mesmo tempo que pemmita fazer es-

sas tnansformacoes sem destruin a patnimônio que elas representam
para a setam de saneamento.

Peba impartAncia que mepresentam para a sariearnento no Brasil,
atendendo 2/3 dos municipios brasileiras corn abastecimento de agua,
asCESBs devenão sen fortemente apoiadas atravCs do Progmama de
Modernizacão do Setor de Saneamento (PMSS) para desenvolver pro-
gramas de mudanca, face as transfonmaçOes em cumso na realidade bra-
sileima. Nesse sentido, deve-se consideran a importAncia de que sejam
realizados “pmajetas pilotas” corn aquelas onganizacOes que se demons-
trem mais interessadas em desenvolver esses expemirnentos de mudan-

ça, de moda a semvir de meferência a outras iniciativas que fatabmente
virAo a ocommer no futumo.
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6. DIRETRIZES ESTRATEGICAS PARA A FLEXIBILIZAçAO
DOS SERVI~OSDE SANEAMENTO

flexibilizacaa dos serviças de saneamento integma a canjunto de me-
didas de rnodemnizaçAo do setor, pelo que muitas das dimetnizes estratC-
gicas que se Ihe aplicam consideram a cantexto mais gerab do PMSS.
Sendo assim, as dimetnizes estratégicas adiante mefenendadas podem es-
tar, e muitas delas efetivamente estão, vinculadas ao Pragmarna de Mo-
dernizacáo do Setor de Saneamento coma urn todo, e não apenas a
flexibilizacao na pmestacão dos servicas.

1. A mudanca do setorprecisa ser conduzida pelo Estado,
de modo art/cu/ado, em seus três nIveis de governo:
lJni5o, estados e municIpios

0 processo de mudanca do setor de sanearnento deve sen pilota-
do pelo Estada, cam vontade e dedsão polItica pama alteram as regras
atuais, oferecendo urn nova arcabouço institudanal, junidico-legal e fi-
nanceira pama a setor, capaz de induzir as transfomrnacoes necessanias aa
nova quadra das nelacoes saciais e econômicas no pais, e pama fazer
faceao desaflo da univemsalizaçãa do atendimento de sanearnento. Gman-
de pante dessas mudancas se aplica sabre a pmópnia estrutuma cniada no
passado pelo Estado, que precisa sen deliberadarnente madificada pana
permitir a surgimento de novas formas na prestacaa dos servicos.

2. 0 Estado deve resgatar seu poder regulador e de con (role
sobre os serviços de saneamento, retornando a capacidade
de planejar, monitorar e dfrecionar o setor corno urn todo
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Resgatan a exercIda do podem regulador e de contrale sabre as
servicos de saneamento se insere no nova quadra dos papéis e nespan-
sabilidade de urn Estada brasileimo forte em sua capaddade de gavenno,

exencendo efetivamente seu dineito-dever de assegunar a prestacáa dos
services essendais a totalidade dos cidadãos.

3. &iacio da eat/dade nac/onal de saneamento e
imp/antacäo do s/sterna de /nformacôes do saneamento

0 processo de mudanca do setar pmedsa sen efelivamente lidera-
do a partir da União. Pama esse fim, é necessania alan urna nova estrutu-
na que possa meunir as rneias de acäo atualmente dispemsos na adminis-
tracáo federal, prefemendalmente sob a fomma de uma autamquia nado-

nab de sanearnento, na qual lundonamia urn canselho nacional, ditando
as polIticas para a setor e direcionando as acOes de mudanca. A implan-
taçAo de urn sistema de informacoes de saneamento constituinia uma
das pnimeiras acoes dessa autarquia, no sentido de permitin construir a
base de infanmacOes para as dedsOes e a monitaraçAo da nealidade, e
coma elemento para integracáo entire as varios niveis de gaverno.

4. Deflnfr e rnanter, nos var/os nIveis degoverno,
polIt/cas pdbllcas de sanearnent,o em art/culaçäo corn
as polIfica de sadde e as polItica de melo ambiente

E pnedso metarnan a adocáo de polIticas pöblicas para a açAo do
Estada brasileiro. No setor de sanearnento, alCm de verdadeina, essa
candicáo de existênda de poilticas ptiblicas é de fundamental impar-
tAnda pama gamantir ordem e tnansparência nas acOes govemnarnentais.
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Par outna lada, a ação do Estado predsa sen cancertada em termos de
polIticas anticuladas pama areas afins e complementares, que, sern retirar
a autanomia das parties, garanta uma visãa sistêmica na ação pciblica,
corn ganhas para a conjunta da sodedade. No caso do saneamento,
essa integnacAo e intendependCnda corn as setones de satide e rneio

ambiente predsa sen efetivarnente assegurada.

5. Concentrara acäo do Estado para garantfr
a un/versa/izaç5o do atend/mento ao nIvel da
demanda essencial de saneamento

Pnianizan, de modo efetivo, as acOes para gamantim a universali-
zacãa da cobertura do saneamento em nelacáa as dernandas essen-
ciais para a sai~de,concentrando nessas acaes a supante tCcnico e
financeira do Estado. Deixar ao mercado e aos agentes pnivados a
responsabibidade pelos investirnentas, para gamantin autros nlveis de
atendimento acima do essendal.

6. Reduzfr opape/ econôm/co do Estado como agente
financ/ador e presfador on/co dos servicos de saneamento,
atraindo outros agentes e a /nic/at/va pr/vada para
investfr na gest5o e nos s/stemas /isicos de saneamento

Superan a visAa anterior de que a saneamento, coma servica p(lbli-
co, canstitui obrigacAa exdusiva do Estada. Reduzim, ou ate mesrno retinar
a Estado de funcoes que pessarn ser exerddas par outnes agentes, visan-
do ampliar a mantantedos recursos totals aplicados no setar e libemando
as necursas p~iblicospara a atendimento essendal. Cniam nanmas e negula-
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mentacOes que efetivamente conduzam no sentiido de atnair outros agen-
tes e a iniciativa pnivada para participar do setom de saneamento.

7. Gerar urn amb/ente de estImu/o a qualidade -

e eflclêncla produt/va no setor de saneamento

Canduzir a programa de modemnizaçAo do setar de sanearnenta
de mado a geman urn ambiente de estImulo a qualidade e efidência para
a atuaçAo dos seus vanios agentes, estabelecendo padrOes e forrnas de
controle sabre as desempenhos que premie as meihones desempenhas
em detrirnento dos desempenhas medIacres. Difundim, continuamente,

as resultados do setam e uma filosofia de gestãa pela quaiidade em todos
as segmentes vinculadas: estrutumas piiblicas de negulacaa e cantrabe; es-
tnuturas ptiblicas ou pnivadas de pmestacão dos services; fomnecedores de
rnateniais e equiparnentas; empreiteimas; empresas de services ao setor;
consultomias; centres de tecnologia; esiruturas finandadonas, etc.

8. Admlnisfrar uma estrafég/a de transiçäo, ilderada pela
Un/äo e corn a pan’/c/paçäo de estados e municIpios,
cornpreendendo acOes /med/atas, de méd/o e longo prazos,
para conduzir as mudancas no setor de saneamento

As mudanças precanizadas para a setor de saneamento, dentre elas
a flexibilizacAo na prestaçAo dos servicas, devem sen objeto de urna estratC-
gia de transicAo que, considerando a conjunto das diretrizes anteilares,
especifique acoes pama conaetiza-las. No baja dessa estratCgia de transi-

cáo, a sen liderada inidalmente pela União e incorponando gradativamente
estadas e municipias, devem sen cansideradas açOes do seguinte Elpo:
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• divulga~ae debate das novas prapastas para a setar de sane-
amento, corn a sadedade e entre as onganizaçOes e instituicOes
vinculadas ao setan;

• urn pragrama pama a impiantacao gradual das mudanças, em

areas que ofereçarn as melhares condicOes de adaptacão e teste
pama a nova modelo;

• urn pmograrna de equacionarnenta dos contratos de cancessAo
em vigor, compreendenda negociacoes polIticas, begislacAo espe-
cIfica e mecanismos fmnanceiros de inducao;

• urn programa de mevisão nas mecanismos tanifanies e de subsidies;

• urn programa ernengendal para a med icAo, a contrale e a redu-

cáo das perdas fisicas e do faturamente dos servicos de água;

• a financiamento, através do PMSS, de projetos-piloto pama a

introduçao das mudanças junta as estrutunas govennamentais e
empresas concessionarias.
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